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EDITAL CONVOCATORIO
TOMADA DE PREçOS No2023.07.21.1
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A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, designada através de

Portaria n0 0369/2023, de 23 de março de 2023, toma público para conhecimento dos interessados que

receberá até às 09:00 horas do dia 09 de agosto de2023, na sede da comissão de Licitaçã0, localizada à

Av. Leão Sampaio, no 1748 - 10 andar - Lag-oa Seca - CEP: 63.040-000, Juazeiro do Norte/CE, os envelopes

contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO - Envelope 01 e PROPOSTA DE PREÇOS - Envelope 02,

relativo à Tomada de Preços no 2023.07 .21 ,1, do tipo MENOR PREçO GLOBAL, para a escolha de empresa

para execução dos serviços objeto desta licitaçã0, sob o regime de execução indireta, observadas as normas

e condiçÕes da Tomada de Preços, e as disposiçôes contidas na Lei n0 8,666, de 21 de Junho de 1993, com

suas alteraçÕes posteriores, dando em seguida início à abertura dos envelopes.

Neste edital serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados abaixo

1. CONTRATANTE - Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE,

2, PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE - aqueles que participam desta Licitaçã0.

3, CONTRATADA - a vencedora desta licitaçã0.

4. CPL - Comissão Permanente de Licitaçã0.

lntegram o presente Edital, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência (Projeto Básico);

ANEXO l-A - Orçamento Básico;

ANEXO ll- Proposta Padronizada;

ANEXO lll - Minuta do Contrato,

í . DO OBJETO

1,1 - Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada visando a implantação de solução

tecnologica informatizada de gestão pública obrigatoriamente em ambiente web, totalmente integrada, que

abranja ainda os serviços de licenciamento de software, suporte técnico, alteraçoes legais, corretivas e

evolutivas, nos termos e especificaçoes técnicas anexo ao edital a cargo da Secretaria Municipal de Finanças

de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes apresentadas no Anexo I deste Edital Convocatorio.

2 - DA PARTTCIPAÇÃO

2,1 - Somente poderão participar desta licitação, as empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores da

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, ou que atendam todas as condiçoes de cadastramento da

Prefeitura, de acordo com o IrL.22, parágrafo 20 da Lei n0 8.666/93, e suas alteraçoes posteriores,

2.2 - Poderão participar desta licitação firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida

neste país, que satisfaçam todas as condições deste Edital de Tomada de Preços, especiÍicações e normas,

de acordo com os anexos, parte integrantes do presente.

2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob forma de consorcio.

2.4 - Não poderá participar desta licitação empresa declarada inidônea por orgão ou entidade da

administraçáo direta, por autarquias, fundações e empresas públicas, sociedades de economia mista e por

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federale Municípios.

2.5 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, deverá entregar à Comissã0, juntamente

com os envelopes fechados, original ou copia autenticada de PROCURAÇAO PARTICULAR, com firma

reconhecida em cartorio, caso contrário, deverá ser anexado documento que identifique a assinatura do
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outorgante, ou PROCURAçAO PÚBLICA, outorgando amplos poderes para o mandatário representar a

licitante nesta licitaçã0, Quando o representante for titular da empresa deverá entregar original ou cópia
autenticada do documento que comprove tal condiçã0.

2,6 - Este Edital e seus Anexos serão fornecidos na sede da Comissão Permanente de Licitaçã0, sito na Av.

Leão Sampaio, no 1748 - 10 andar - Lagoa Seca - CEP: 63,040-000, Juazeiro do Norte/CE, no horário de

08:00 às 14:00 horas, mediante recolhimento da importância de R$ 30,00 (trinta reais), que deverá ser paga

junto ao Setor de Arrecadação do Município, através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, Este

valor refere-se ao custo de cópia reprográfica do Editale seus Anexos ou ainda de Íorma gratuita através dos

endereços eletrônicos: www.tce.ce.gov.b/licitacoes ou ainda www.juazeirodonorte.ce.gov.br.

3. DA HABTLTTAçÃO

3.1 - As empresas interessadas habilitar-se-ão para a presente licitaçã0, mediante a apresentação dos

seguintes Documentos, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade:

3.1,1 - Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

3,1.2- Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da Uniã0,

3.1,3 - Certidão Negativa de Debitos de Tributos e Contribuiçoes Federais,

3.1,4 - Certidão Negativa de Debitos Estaduais,

3.1.5 - Certidão Negativa de Debitos Municipais.

3.1.6 - Certidão Negativa de Débitos do INSS.

3.1.7 - Certificado de Regularidade do FGTS,

3.1.8 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ,

3.1.9 - Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST,

3.1,10 - Registro Comercial, no caso de empresa individual,

3.1.11 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de

seus administradores.

3.1.12 - lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercício.
3,1.13 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

3.1.14 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando

encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, não sendo aceito sua

substituição por quaisquer outros documentos,

3.1.15 - Comprovação de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da Licitaçã0,

podendo, entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do

capital social da empresa licitante.

3.1,16 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s)

fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado.

3.1.16.1 -Noscasosdeatestadoemitidoporpessoa jurídicadedireitoprivado,estedeveráserapresentado

com firma devidamente reconhecida em cartorio competente ou acompanhado de documento de identidade

do signatário para confrontação da assinatura,

3.1.17 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 1ô (dezesseis) anos em

qualquertrabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll,

do Art. 7o da Constituição Federal,
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3.1.18 - Declaração de que a licitante se compromete a cumprir com todas as normas do Edital Convocatorio,
3.2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsâo em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,
conforme legislação do orgão expedidor.
3.2.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de

inscriçoes.

3.3 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. A apresentação de
qualquer dccumento exigido nos itens acima em copia reprográíica, sem a devida autenticação por cartório
competente, publicação em Orgãos da lmprensa Oficial ou por servidor da administraçã0, invalidará o

documento, e por consequência, inabilitará o licitante.

3,4 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar Declaração que

comprove tal situaçã0.

3,5 - A documentação deverá ser apresentada em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição:

A
Comissão Permanente de Licitação
Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE
Tomada de Preços No 2A23.07.21.1

Razão Socialda Empresa
Envelope n0 01 - Documentos de Habilitação

ORTENTAÇOES SOBRE A FASE pE HABILITAçÃO:

3.6 - Na forma do que dispoe o Arl.42, da Lei Complementar n0 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada

pela Lei Complementar n0 155, de 27 de outubro de 2016, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista

das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será exigida para efeito de assinatura

do contrato.
3.7 -Paraefeito do disposto no subitem acima, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP),

por ocasião de participação neste procedimento licitatorio, deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçã0.

3.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do

certarne, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da

documentaçã0, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidoes negativas ou

pcsitivas com efeito de certidão negativa,

3.9 -A não regular.izaçáo da documentaçã0, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sançoes previstas no Art, 81, da Lei n0 8.666/93, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação.

3.10 - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação referentes à fase de

habilitação, bem como que apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda,

serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a regularização da

documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido acima.

4. DA PROPOSTA
4.1 - A proposta deverá obedecer às especificações desta TOlvlADA DE PREÇOS, bem como as

recomendações abaixo:
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4,2 - Ser apresentada em papel timbrado da Prefeitura tvlunicipal ou da empresa, redigida em português, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo representante legalda licitante.
4.3 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos da data marcada para seu
recebimento.
4.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOIVIADA DE PREÇOS, nem preço
ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes.

4.5 - Declaração de que está de acordo com todas as exigências desta TOMADA DE PREÇOS,
4,6 - As propostas deverão também ser apresentadas em envelopes fechados, rubricados no fecho, contendo
o seguinte título:

A
Comissão Permanente de Licitação
Prefeitura Muniiipalde Juazeiro do Norte/CE
Tomada de Preços No 2023.07.21.1

Razão Socialda Empresa
Envelope no 02 - Proposta de Preços

4.7 - As propostas deverão constar, ainda:

4.7.1 : Descrição completa dos serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação;

4.7.2 - Preço global por quanto a licitante se compromete a executar os serviços obieto desta Licitaçã0,

expresso em reais em algarismo e por extenso.

4.8 - lndependente de declaração expressa, fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as

despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:

4.8.1 - Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

4.8.2 - Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçoes;

4.8.3 - Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos

causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços,

5. DOS PROCEDIMENTOS

5.1 - Os envelopes 01 - Documentação e02- Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão nc

dia, hora e localdefinidos no preâmhulo deste Edital,

5.2 - Após o(a) Presidente da Comissão receber os envelopes 01 e 02, e declarar encerrado o prazo de

receb.imento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros que não os

existentes ncs referidos envelopes.

5.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitaçã0. A

Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a fcnnalidade, a idoneidade e a validade

dos documentos, além de conÍerir se as copias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas
pelo Cartório competente ou por publicação oficial,

5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida postos à

disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.

5.5 - A Conrissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se

sobre o seu acatamento ou nã0.

5,6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessã0, o Presidente da Comissão fará diretamente a

intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão

registrando os fatos em ata, Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a

fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada

ao interes§ado na presença da Comissã0,
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5,7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item
anterior será feita através de publicação em Jornal de Grande Circulaçã0. no Estado e na lmprensa Oficial,
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco)dias úteis previsto em lei para a entrega à

Comissão das razões e contra razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes, A sessão será
suspensa.
5,8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e
horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatorio, cuja comunicação às licitantes será feita com
a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação em Jornal de
Grande Circulação no Estado e na lmprensa Oficial.
5.9 - lnexistindo recurso, ou apos proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará
prosseguirnenlo ao procedimento licitatorio. lnicialmente, será devolvido ao preposto da licitante inabilitada
mediante feclbo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos.
5,10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido envelope,
que deverá'ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que

marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório.

5.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope 02. A Comissão conferirá se foram entregues no

referido envelope a Proposta,

5.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. lnicialmente, serão examinados os aspectos

formais da Proposta, O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de

DESCLASSIFICAÇÃO da proposta,

5,13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas pela

ordem crescente dos preços nelas apresentados, sendo aquela que apresentar o menor preço global

declarada vencedora.

514 - Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da proposta e Íará a

mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor preço global e assim

sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços, até que uma mesma

empresa tenha sua Proposta de Preços em conformidade com todos os requisitos do Edital.

5.15 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas com

preços iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste

capÍtulo.
5,16 - A Comissão, apos os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a

sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos

lhitantes que participam da licitaçã0.

5.17 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessã0, o(a) Presidente da Comissão fará diretamente a

intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e

registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor

ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. 0s autos do processo estarão com

vista franqueada ao intere§sado ou interessados na presença da Comissã0,

5.18 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no

item anterior será feita através de publicação em Jornal de Grande Circulação no Estado e na lmprensa

OÍlcial, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação oWazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei paraa
entrega a Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelo recorrente. A sessão será suspensa,
5,19 - As dúvidas que surgirem durante as reunioes serão esclarecidas pelo Presidente da Comissã0, na
presença dos prepostos das licitantes.

5.20 - A Cornissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra
ocasiá0, fazendc constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos
deverão ser rubricados pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes,
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5.21 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar pareceres
técnicos e suspender a sessão pan rcalizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas
decisões,

5.22 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitaçã0,
5.23 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes 01 e
02 e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo
local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e
divulgação na mesma forma do início.
5.24 - A Comissâo não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.

5.25 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último,
5.26 -' Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não
havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes
prazo de 08 (oito)dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas.

5.27 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, apos concluída a fase de habilitaçã0, não cabe
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitaçã0, salvo em razão de fato superveniente ou

so conhecido após o julgamento,

5.28 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), para

o cumprimento do constante na Lei Complementar n0 12312006, procedendo na forma dos subitens abaixo.

5.29 - Caso a proposta ciassificada em l0lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de acordo com o
seguinte:
5.29.1 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006), preferência de conhatação para as tVlE e EPP,

5.29.2 - Enlende-se por empate aquelas situaçoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou alé 100/o (dez por cento) superiores à proposta melhor

classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados,
5.29.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.29.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte
forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiíicada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro lugar e
consequentemente declarada vencedora do certame;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior,

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrern na hipotese do subitem 5.29.2, na orelem

classificatcria, para o exercício do mesmo direito.

5.29.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.29.2, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada
em ata.

5.29,5 - Na hipotese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5,29,6 - Ocorrendô a situação prevista no subitem 5.29,3, a microempresa ou empresa de pequeno porte

melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços apos solicitação da Comissão.
Todos os'atos deverâo constar da ata dos trabalhos,

6. DA PROVA DE CONCETTO, HOMOLOGAçÃO E ADJUDTCAÇÃO
6.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAIT/ENTO deste Edital, com classificação das
licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.
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6.2 - Anteriormente a Homologaçã0, a licitante provisoriamente declarada vencedora, deverá comprovar, por
meio de Prova de Conceito (POC), que atende aos requisitos constantes no Termo de Referência anexo a
este edital, sob pena de não ser contratado caso não apresente as condiçoes exigidas no referido
instrumento.

4.2.1 - A prova de Conceito (POC) consistirá da apresentação do software/sistema objeto desta licitação;
6.2.2- Caberá a Secretaria Municipal de Finanças, porcomissão criada pelo seu gestor, realizar a prova de
conceito e emitir parecer quanto ao atendimento às especificações deste Termo de Referência.
6.2.3 - A Prova de Conceito permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características do
sistema/software e sua real compatibilidade com os requisitos deste Termo de Referência e poderá ser
realizada em ambiente virtual ou presencial, a critério da Unidade Gestora.
6.2.4 - A prova de conceito, consiste na comprovação de todas as funcionalidades e qualidade sistêmica
descritas neste Termo de Referência, nos termos do ltem 11 do Termo de Referência.
6.3 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de
preços seja classificada em primeiro lugar são da competência do(s) Ordenado(es) competente(s).
6.4 - O Ordenador competente se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitaçã0, por

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer

escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito de qualquer reclamação ou
indenizaçã0.

7. DA CONTRATAÇÃO

7 .1 - O Município de Juazeiro do Norte/CE e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no prazo

de 05 (cinco) dias úteís, contados da data da convocação para este Íim expedida pela Prefeitura Municipal,

sob pena de decair do direito à contrataçã0,

7.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez porcento) sobre o valordo serviço constante de sua
proposta de preços.

7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura

Municipal de Juazeiro do Norte/CE especialmente designado para este fim, através de Portaria, nos terrnoó

do Art.67 da Lei Federal n0 8.666/93.

7.3.1 - 0 representante da Prefeitura Municipalde Juazeiro do Norte/CE anotará em registro proprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que Íor necessário à regularizaçáo

das faltas ou defeitos observados.
7.3:2 - As decisoes e providências que ultrapassarem a cempetência do representante deverão ser solicitaclas

a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas conveniêntes.

7.4 - O prazo para o início da prestação dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir

da data do recebimento da Ordem de Serviços
7.5 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado, convindo as partes contratantes, nos termos do Art, 57 da Lei Federal no 8,666/93,
7.6 - A prorrogação de prazo, prevista no Art. 57, inciso lV, da Lei n0 8.666/93, deverá ser justificada por

escrito e previamente autorizada pelo Ordenador da Despesa.

7,7 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que

caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

7 .7 .1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;

7.7.2 - Cometimento reiterado de erros na prestação dos serviços;
7 .7.3 - Decretação de concordata, falência ou dissoiução da firma, ou ainda insolvência de seus socios,

gerentes ou diretores;

'-42



,:..:.-

V

i,l ffi §p*$ : ;"i ,F. $]1 ; q. . §i:l .: .r :.l,i.ir-r .,; ' .,. ,;l

7.7.4 - Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a

execução do contrato;
7.7.5 - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados
pela Prefeitura Municipal',
7 .7,6 - 0 atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, decorrentes dos serviços,
ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigaçoes até que seja normalizada a situação;
7.8 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita
e fundamentada pela autoridade contratante,
7,9 - É facultada à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, quando o convocado não assinar termo do

contrato no prazo e nas condiçoes estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificaçã0, para fazê-lo em igual Vazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro classificado,
inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitaçã0,

7.10 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE poderá, a seu critério, determinar a execução

antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los,

8. DAS OBRTGAçOES DAS PARTES

8,1 - Obrigam-se a CONTRATANTE e CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos discriminados pelo

Edital e iespectivo Contrato originários desta Tomada de Preços, e as normas estabelecidas na Lei n0

8,666/93,

CONTRATANTE
8.2 - As obrigaçoes da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante deste

Edital, independente de sua transcrição.

CONTRATADA

8.3 As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante

deste Edital, independente de sua transcriçã0,

9. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSOES AO CONTRATO

9.1 - A Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se Íizerem

necessários, até o limite correspondente a 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato,

mentendo-se as demais condições do contrato nos termos do Art. 65, parágrafo 1o, da Lei no 8.666/93,

9.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ac

contrato, após o que, será efetuado o pagamento.

10 . DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REEQUTLiBRIO ECONÔMICO-

F!NANCEIRO
10.1 . Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente, mediante cheque nominal ou

ordem bancária, até a data do vencimento, atestados os serviços pela Secretaria/Unidade Gestora da

Prefeitura, desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora, mediante apresentação

dos documentos hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura ÍVlunicipal de Juazeiro do Norte/CE.

10.2 - Os pagamentos serão efetuados através de cheque nominal a ernpresa ou transferência bancária.

10.3 - A Prefeitura Municipal se reserua no direito de cancelar a presente Tomada de Preços, no todo ou em
parte, de acordo com as condiçoes estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar

respeitados os limites de 25% sem que càiba ao Contratado o direito de reclamação ou indenizaçào.
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10.4 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, alinea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser
formalizado através de ato administrativo.

í1 . DOS RECURSOS ORçAMENTARTOS
11.1 - As despesas decorrentes da respectiva contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro
ln4unicipal, com as seguintes dotações orçamentárias:

í2. DOS RECURSOS

12.1 - Das decisoes proferidas pela Administração decorrentes da presente licitação, caberá recurso de

acordo com o Art. 109, da Lei 8.666/93,

12.2 - 0s recursos serão dirigidos à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio do

Presidente da Comissão de Licitaçã0, devidamente arrazoado, e submetido pelo representante legal da

ernpresa, observando-se os prazos de que trata o Art. 109, da Lei 8.666/93.

12,3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura e encaminhados à Comissão

12.4 - Não serão conhecidas os recursos interpostos fora do prazo legal,

13. DO TNADTMPLEMENTO, DAS PENALTDADES E DAS SANçOES
13.1 - O lnadimplemento das obrigações previstas neste Edital e no respectivo Contrato, ou a ocorrência de

quaisquer das situações descritas no Art. 78, da Lei 8.666/93, e suas demais alterações, será comunicado
pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com

aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco)dias úteis,

13.2 - A nâo reguiarização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem

prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos serviços
pela CONTRATADA até a sua normalizaçã0.

13,3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vinculo

contratual, estará sujeita às seguintes sanções:

13.3.1 - Advertência;

13.3.2- Suspensão temporária do direib de participar de licitação;

13.3,3 - lmpedimento de contratar com a Administração;

13.3.4 - DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13,4 - A CONTRATADA pagará à CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do estabelecido

neste Edital e no respectivo Contrato, ocorrendo as seguintes situaçÕes:

13.4.1 - Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente atraso nos prazos,

multa correspondente a 3% (três por cento), calculada sobre o montante total da contratação.
13.4.2 - lnexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a 10% (dez
por cento), calculada sobre o montante total da contratação,
13.4.3 - Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, a CONTRATANTE fica

desobrigada do pagamento da(s) pai'cela(s) restante(s), independentemente da multa pela CONTRATADA,

ôrsao Unid. Orç. I Proieto/Atividade Elemento de Despesa

05 01 0 4. 1 22.0003.2.009. 0000 3.3,90.39,00
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14. DAS DTSPOSTçÔES FINAIS
14.1 - A apresentação da proposta configura que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e
demais.condições para o cumprimento das obrigações desta licitaçã0.
14.2- A contratada caberá toda e qualquer obrigação civil, penal e trabalhista decorrentes da execução do
contrato.
14.3 - A contratada se obriga a manter as condiçoes de habilitação previstas no Edital de licitaçã0, durante a

execução do contrato,
14.4 - A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados, no horário de 08:00 às 14:00 horas,

de 2' à 6'feira, na sede da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sito na Av. Leão Sanrpaio, no 1748 - 10

andar -,Lagoa Seca - CEP: 63,040-000, Juazeiro do Norte/CE, ou pelo telefone (88) 3199-0363.
1,1.5 . E facultada a Comissão Permanente de Licitaçã0, em qualquer fase da licitação, promover diligências
destinatlas a esclarecer a instrução do prccesso.

14,6 - Esfá'Tomada de Preços poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade
no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administraçã0, por decisão
fundamentada, em que fique evidenciada a notoria relevância de interesse da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE, sem que caiba aos licitantes qualquer indenizaçã0.

14.7 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será

dêvolvida ao proponente,

14,8 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei.

14.9 - A homologaçâo da presente Licitação é da competência da CONTRATANTE, nos termos da Lei.

14,14 - 0s casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
tulunicipal de Juazeiro do Norte/CE, aplicando-se os dispositivos da Lei 8666/93 e legislação complementar.
14.11 - Das decisões da CPL caberá recurso previsto no aúigo 109 da Lei n,0 8.666/93, e suas alteraçoes
posteriores,

14.12 - Fica eleito o Forc da Comarca cle Juazeiro do Norte/CE para dirimir qualquer dúvida na exeõução
deste Edital,

Juazeiro do Norte/CE,21 dejulho de 2023.

José Gonça de Moura Neto

Ordenador de Despesas
Secretaria Municipal de Finanças
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ANEXO I

PROJETO BASICO

^
(TERMO DE REFERENCTA)
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ANEXO I
TERMo on nprnnÊNclÂ

@rojeto Básico)

1. OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA VISAI\IDO A IMPLAI\TTAÇÃO DE
sor,uÇÃo rncNor,ócrcA TNFoRMATIzADA DE crsrÃo púnr,rc^L
OBRIGATORIAMENTE EM AMBTENTE WEB, TOTALMENTE INTEGRADA, QUE
ABRANJA AII\TDA OS SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, SUPORTE
TECNICO, ALTERAÇOES LEGAIS, CORRETMS E EVOLUTMS, NOS TERMOS E
ESPECTFTCAÇÕES TÉCXTCAS Ar\rEXO AO EDTTAL A CARGO DA SECRETARTA
MUNTCTPAL DE FrNAIIÇAS.

Os serviços a serem contratados têm seu detalhamento mediante a execução das atividades e demais
características e especificações técnicas contidas no presente Projeto Básico.

2. JUSTIFICATWA

Considerando que paÍa a manutenção dos serviços da Administração Tribuüíria e da gestão da
arrecadaçáo do Município, se torna necessário um sistema informatizado que possua todos os cadastros
pertinentes, efetue lançamentos de tributos, o controle e o vencimento dos débitos, entre outros. O
Município depende deste instrumento e do seu sucesso para cumprir seus preceitos constitucionais.

A contratação em causa é imprescindível para atender tanto às necessidades internas da Secretaria de
Finanças como para prover serviços de qualidade à sociedade como um todo.

A Secretaria de Finanças do Município de Juazeiro do Norte autoriza que seja aberto processo licitatório
visando à contratação de empresa especializadana prestação do serviço em causa buscando imediata
melhoria da Administração Tribuüária, maior interação com o contribuinte, controle mais eficiente das
ações fiscais e combate à sonegação, logo, o projeto sejustifica pela necessidade de disponibilização de
serviços continuados e de controle fiscal mais eficiente e que tenha retorno financeiro mais eficaz para
a Prefeitura de Juazeiro do Norte.

Os serviços a serem contratados devem atender às necessidades da Administração Tributrária,
processando todos os procedimentos administrativos informatizados incluindo, entre outros, a gestão do
(a):
I - Cadastro mercantil em situação Ativa;
II - Cadastro Imobiliario;
III - Contencioso fiscal;
IV - Fiscalização Tributrária;
V - Atendimentos aos Contribuintes do Município em processos presenciais e via internet;
VI - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços;
VII - Declaração Mensal de Serviços Eletrônica;
VIII - Gestão dos tributos de competência do Município de Juazeiro do Norte, incluindo o lançamento,
cobrança, inscrição em dívida ativa e demais procedimentos.

Desta forma, a contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência tem fulcro na modernização
da administração tributríria e visa maximizar a arrecadaçáo e o crescimento econômico do Município.
Entre os principais aplicativos a serem implantados estão:

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566. 1044 | sefin@uazeiro.ce.gov.br

www juazeirodonorte. ce. gov.br
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3. LOCAIS E ATIVIDADES A SEREM DESEIWOLVIDAS

3.1 - LocArs DE FUNCIONAMENTo Dos urónur.os:

Os Serviços serão realizados no Município de Juazeiro do Norte-CE, nas seguintes unidades da

Administração Municipal, a saber:

l. Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos

2. Secretaria de Finanças

3. Secretaria de Saúde
4. Secretaria de Infraestrutura
5. Procuradoria Geral do Município
6. Autarquia Municipal do Meio Ambiente
7. Departamento Municipal de Trânsito

3.2. ATTVIDADES:

3.1. Fomecimento, instalação, configuração, customização e implementação do sistemade informação,
totalmente integrado, em plataforma online, para fueatributária;
3.2. Operação do sistema em ambiente WEB (online), possibilitando o acesso e envio de dados e
utilização das funcionalidades através da lnternet, com opção de utilização da tecnologia de certificação
digital;
3.3. Hospedagem do sistema em "Datacenter" da licitante ou terceirizado, com alta disponibilidade,
tolerância a falhas, balanceamento de catga, contingência operacional e estrutura de rede, segurança,

recuperação de dados, gerenciamento e monitoraçáo, para atender à adminishação tribuüária;
3.4. Disponibilização de módulo para emissão de Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NFS-e,

conforme padrão estabelecido pela ABRASF (Associação Brasileiras de Secretarias de Finanças de

Capitais);
3.5. O sistema oferecido deve fornecer tecnologia de certificação digital, para emissão de documentos

fiscais eletrônicas;
3.6. Disponibilização de pessoal técnico para dar suporte online ao sistema, e suporte presencial nas

dependências da Secretaria de Finanças, quando necessario;

3.7. Acesso diário e automático ao sistema para busca de dados, acompanhamento, controle e auditoria
de informações por órgãos e servidores do Município por intermédio da Secretaria de Finanças, desde

que devidamente autorizados;
3.8. Treinamento do sistema na sede da Contratante, dos processos e metodologi4para os servidores

municipais e fiscais envolvidos no processo;

3.9. Treinamento dos contabilistas e contribuintes sempre que conveniente à Administração Tributária,
nos casos em que a mesma entender necessário;
3.10. O software oferecido deverá poder realizar integração com os sistemas de gestão do Município, os

arquivos eletrônicos dos pagamentos referentes aos impostos,taxas, multas, juros, autuações,

penalidades e outros, serão disponibilizados diariamente à empresa vencedora da presente licitação, por

via eletrônica,paraas devidas baixas bancárias e/ou lançamentos que se fizerem necessários.

3.11. Disponibilização de módulo fornecimento e informações gerenciais aos Gestores Municipais,
proporcionando a estes o acompanhamento de forma ágil e integral do perfil da arrecadação própria
municipal.

4. SEGTTRANÇA DOS STSTEMAS (MÓDULOS) E HOSPEDAGEM (DATACENTER)

Palácio Municipal José Geraldo daCruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Cenffo - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566. 1044 | sefin@iuazeiro.ce.gov.br

www juazeirodonorte. ce. gov.br
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A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica- NFS-e, com adequações ao modelo nacional da
ASBRASF e do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital);
A sincronização de cadastros com outros órgãos como a ruCEC, REDESIM- Rede Nacional
para a Simplificação do Registro e da Legalizaçío de Empresas e Negócios. Receita Federal
Cartórios e Tribunal de Justiça;
O Portal do Contribuinte com novos serviços via Web; a Declaração Mensal de Serviços
Elehônica (substitui o livro de registro de prestação de serviços) com novos recursos; a
Declaração do ITBI de obrigação dos Cartórios de Oficio de Notas e os Cartórios de Registro
Geral de Imóveis;
Adequações ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL.
Declaração Mensal de Serviços de Cartórios e serviços notariais registrais.

A contratação nos moldes estabelecidos neste Termo de Referência busca, em sentido amplo,
disponibilizar ao Município de Juazeiro do Norte as ferramentas informatizadas, destinadas a
Administração Tributrária, consideradas as mais atualizadas e que traduzem as melhores práticas
adotadas nos municípios brasileiros.

Neste sentido, a contratação busca atingir, entre outros, os seguintes objetivos específicos

I - Incremento do número de contribuintes cadastrados através da sincronizaçáo de cadastros com a
ruCEC e Receita Federal;

lI - Fortalecimento do processo de autorização e emissão de notas fiscais, com rígido controle e

acompanhamento, através do aplicativo da Nota Fiscal de Serviços Elefiônica;

III - Disponibilizar mecanismos facilitadores para a arrecadação tributária como o aplicativo que permite
o controle da Arrecadação dos Conhibuintes Eventuais não inscritos no cadastro de contribuintes do
Município;

lV - Efetivo acompanhamento do recolhimento dos Tributos devidos por confibuintes ou responsáveis
tributrírios através de ferramentas de administração mais atualizadas;

V - Criação de mecanismos que permitam redirecionar a afilmiçáo dafiscalização, permitindo exercê-la
de forma mais preventiva, evitando o critério forçoso via emissão de autos de infração e, quando for o
caso, a geração de instrumentos que permitam modernizar os procedimentos de autuação dos

inadimplentes, via mecanismos de inteligência fiscal;

VI - Implementar os recursos informatizados que impliquem agilidade, praticidade, comodidade e

segurança aos contribuintes, com a disponibilizaçáo de acesso a diversos serviços, entre outros recursos,
via Internet, ptra emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, impressão de Documentos de

arrecadação para os diversos tributos, a geração do Livro Fiscal Eletrônico via Declaração de serviços
eletrônica, consulta de processos, parcelamentos de débitos, entre outros, com a modernização do Portal
do Contribuinte.

VII - Aumentar a comunicação do Fisco com seus contribuintes através de meios mais modernos de

interação proporcionados pelos sistemas de TI como SMS, E-mail e Chat.

VIII - Implantação de um processo de gestão integrada do desenvolvimento econômico, social e

ambiental com sua consolidação envolvendo áreas de atuação do Poder Executivo Municipal.
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SEGURANÇA

4.1. Os sistemas deverão ter procedimentos de segurança que protejam as informações e os seus acessos.

As tarefas executadas deverão ser controladas e preservados quanto ao uso indevido e da prática de atos

contrários aos interesses do Município e dos contribuintes'
4.2. Os sistemas deverão contaÍ com uma estrufura de supervisão que manteúa permanente vigilância

e controle sobre todos os atos praticados pelos seus empregados e pelos servidores do fisco municipal

designados para atuar na operagão dos sistemas, com acesso através de certificado digital, no âmbito do

projeto e suas implicações e repercussões legais.

4.3. Os sistemas deverão permitir auditoria de todas as operações efetuadas por usuiários (alterações,

inclusões e exclusões).
4.4. Os sistemas deverão permitir a integridade do banco de dados em todas as transações em situagões

de queda de energia e falhas de software e hardware.

HOSPEDAGEM DA APLICAÇÃO LICITADA (DATACENTER)

Do Ambiente Computacional e Operacional

4.5. O Sistema e seus módulos ficarão alocados em ambiente computacional (Datacenter) a ser fornecido
pela Contratada, ficando ainda sob sua responsabilidade toda a instalação, conf,rguração de banco de

dados, sistema operacional, aplicativos e firewalls necessários para o devido funcionamento.

Infraestrutura e Garantia Tecnológica

4.6. Os sistemas deverão ser instalados, mantidos e operacionalizados no Datacenter fornecido pela

Contratada sendo ainda de sua responsabilidade fomecer os Servidores de Homologação, necessários

para testes, desenvolvimento, customiz.açío e produção.

O Datacenter disponibilizado deveráconter, no mínimo, as seguintes performances:

. Servidores de alta performance, dedicados com espelhamento para segurança em caso de falhas

. Links de alta velocidade dedicados e com redundância
r Protocolo de Internet Segura https://
. Rígido esquema de Backups
. Gerenciamento de servidoresZ4XT X365
, Rígido controle de acesso fisico
. Sistema de Climatização Water-free (não precisa de água)
. Sistema de Climatização Gás ecológico (R407 | AR410)
. Sistema de Climatização com Controle de qualidade do ar
. No Breaks Redundantes
. Múltiplos Geradores de energia com redundância
. Entrada de energia independente em média tensão
, Conectividade:

o Infraestrutura com conexão inintemrpta à lnternet
o Links mínimos de 40 Gbps com redundância
o PIX do Ponto de troca de tráfego (PTT) do CGI.BT

. Sala Cofre:
o Protegido contrafogo, âgtua, gás e outras catástrofes naturais, com blindagem

o Funcionamento de equipamentos sem intemrpções

o Data Center redundante
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o Balanceamento de carga nos links

4.7. Ao final do contrato, não havendo interesse na sua renovação por parte desta Administração, a

empresa fornecedora do sistema deverá garantir o direito de propriedade dos dados armazenados nestes

bancos de dados, garantindo que as informações estão livres de proteções como senhas ou restrições não

conhecidas pela Contratante ou qualquer outra forma de criptografia destes dados'

5. TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO

5.1. No início da implantação dos módulos operacionais do sistema integrado de conhole fazendário a

contratada deverá àpresentar de forma online e/ou física todo material contendo um Plano de

Treinamento redigido em idioma de português dirigido à contratante e aos seus técnicos do

Departamento de Tributação Municipal;
S.Z. No Plano de Treinamento deverá conter o Cronograma de Implantação com datas nos quais os

módulos do sistema iniciarão as operações;

5.3. O Plano de Treinamento deve conter ainda os seguintes requisitos mínimos: nome e objetivo de

cada módulo de treinamento; Público-alvo; Conteúdo programático; Carga horária de cada módulo do

treinamento, expositores etc. ;

5.4.A Contratada deverá apresentar proposta paÍa a rcalizaçáo dos treinamentos, considerando que

caberâà Prefeitura o fornecimento de mobiliário e locais adequados para sua realizaçãio, cabendo, no

entanto, à esta fornecer os equipamentos de informática, material didático, Datashow, cofee break entre

outros recursos;
5.5. As despesas relativas à hospedagem, transporte, dirárias dos instrutores serão de responsabilidade

da Contratada;
5.6. As turmas/usuários/servidores escolhidos para o treinamento serão definidas pelo município de

Juazeiro do Norte, com média designada de 15 funcionrários das ráreas que utilizarão o sistema, incluindo

os operacionais e adminishadores, que auxiliaram inclusive no apoio e suporte da implantação;

5.7. O treinamento deve abranger, além do coúecimento da aplicação sistêmica, a sua parametrizaçáo,

customização e recursos oferecidos por funções;

5.8. A Prefeitura poderá acompanhar, adequar e avaliar o treinamento com instrumentos próprios. Caso

o treinamento seja julgado insuficiente, caberá à Contratada, sem ônus para a Contratante, ministrar o

devido reforço e, se for necessário, providenciar alterações no Plano de Treinamento.

5.9. A empresa contratada deverá apresentar o Plano de Treinamento ao Departamento de Tributação, o

que deverà ser realizado dentro do prazo de implantação, compreendendo o uso das funções do sistema

ferbncente a sua área de responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas, uso

das rotinas de segurança, de back-up e restores, rotinas de simulação e de processamento.

6. SUPORTE TÉCMCO, MAI\UTENÇÃO E CUSTOMTZAÇÃO

6.1. O serviço de suporte técnico (presencial e remoto) será disponibilizado pelo período em que vigorar

o contrato áe prestàçao de serviços firmado entre as partes e contemplarâ annlizaçáo do sistema ora

licitado e a gaiantia de manutenção legal, corretiva, adaptativa e evolutiva dos seus módulos;

6.2. A contratada deverá disponibilizar canal de atendimento (helpdesk) que teúa geração de número

de controle (ordem de serviço, a qual deverá ser um número sequencial único) que identificarátodaa

evolução do chamado até o seu encerramento;

6.3. O histórico de interações da ordem de serviço aberta deverá estar disponível para consulta através

da web, e é recomendado que seja enviado um e-mail para o solicitante cada vez que haja alguma

movimentação na solicitação;
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6.4. O sistema deve registrar informações sobre as demandas e sua situação, sendo elas classificadas, no

mínimo, em: solicitadas, concluídas e canceladas, e por tipo de atividade, identificando o funcionrário

da contratante que abriu a solicitação;

6.5, O suporte técnico deverá ser realizado por funcionrários qualificados da contratada, durante o horiário

de expediente da conhatante, sendo o período mínimo para atendimento de solicitações de suporte o

compreendido no período das 08h às 17h, de segundas às sextas-feiras e, quando o caso exigir, abranger

consultoria em Tecnologia da Informação (TI) "in loco", como por exemplo, análise e adequação de

processos de negócio ou novos fluxos automatizados de habalho;

6.6. O suporte técnico deve avaliar os impactos de eventuais atualizações de versão e o esforço

necessário a ser empreendido, ficando a critério da contratante decidir sobre a conveniência e

oportunidade do momento de sua implementação;

6.7. No suporte técnico deverão estar incluídas as atualizações de versões. Assim, caso a contratada

venha a disponibilizar novas versões dos sistemas durante a execução contratual, deverá fornecê-las,

realizando todos os serviços necessiirios à manutenção da compatibilidade da solução fornecida.

6.8. O atendimento às solicitações de suporte deverá ser realizado por atendentes aptos a proYer o devido

suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o faça; A
Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas contratados de forma a poder verificar
condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da Contratada.

6.9. Os procedimentos de acesso serão definidos, analisados, liberados "por demanda" e "caso a caso";

A correção dos erros do sistema compreende as atividades de entendimento do problema existente,

abrangendo todas as fases relativas à execução do objeto, correção, testes, implantação da versão

corrigida dos sistemas e documentação do problema, ações tomadas para corrigi-lo e alterações

efetuadas no sistema.

6. 10. Para casos de atualizações e/ou correções que demandarão a intemrpção completa do sistema, deve

ser prevista a possibilidade de os serviços serem executados após as 18h ou em finais de semana.

6.I 1. A contratada deverá possuir sistema para registro de solicitações de suporte técnico para erros dos

sistemas, bem como as ações realizadas para correções, com contagem de prazo de resolução.

7. cARAcTnúsrrc,q.s TÉCI\[cAs OBRIGATÓRIAS Do SISTEMA TRIBUTÁRIo

O sistema tribuüírio ofertado deverá ser totalmente web, em ambiente seguro, parametrizáxel, com

funcionalidades que atendam às necessidades do Município e dos contribuintes.

O sistema deverá contar com funcionalidades para o gerenciamento dos tributos municipais, próprias

para os Tributos Mobilirírios (ISSQN) e imobiliários (IPTU - ITBD e Taxas, da arrecadação tributríria

e da dívida ativa municipal.

Com o intuito de auxiliar a adminishação hibutrária no controle e apuração dos impostos devidos, o

sistema deverá contar com módulo de fiscalização que auxilie na cobrança dos débitos em atraso bem

como possuir relatórios gerenciais das informagões geradas e armazenadas.
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O sistema ofertado deverá permitir a consulta via web dos débitos tributrários, emissaife^$iiás/tô-têíõs,
alvarás, certidões, extratos de dívidas, entre outras facilidades. O sistema deverá contar ainda com um
módulo específico para os contribuintes do ISSQN, com tecnologia de emissão de notas fiscais
eletrônicas de serviços, declaração eletrônica, entre outras funcionalidades fundamentais para o controle
e apuração desse imposto.

O sistema ofertado deverá possuir as seguintes características técnicas obrigatórias:

a) Operar, processar e disponibilizar dados e informações em ambiente Web;
b) Ter sido desenvolvido em ambiente de desenvolvimento .NET. C#. VB;
c) Ser acessado através dos programas de navegação na rede mundial de computadores (Internet)

lnternet Explorer versão 7.0 ou superior, Firefox 3.0 ou superior, Google Chrome;
d) Funcionar em sistema operacional Windows 2000 Server ou Windows 2003 Server, com Internet

Information Server (IIS), versão 7.0 ou superior na plataforma Intel;
e) Possuir base de dados centralizadae utilizar sistema gerenciador de banco de dados relacional SQL

Server, versão 2008 ou superior;
f) Possuir forma de conexão do usurário através de um canal criptografado tipo SECURE SOCKETS

LAYER (SSL) com chave de tamanho de 128 bits segura;

g) Possuir regras de integridade de dados realizadas pelo sistema gerenciador de banco de dados;

h) Possuir ajuda On-Line e sensível ao contexto das principais funcionalidades do sistema, bem como
permitir o download completo da ajuda em arquivo único;

i) Permitir a integração a outros sistemas através de Web Service, com arquivo XML.

8. ESPECTFTCAÇÕES DO CONTEÚDO TECNTCO OBRIGATÓRIO QUE TODOS OS

MÓDULoS Do SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO FAZENDÁRIA DEVEM ATEIYDER
PARA SER FORNECIDOS A SECRETARIA DE FINAITÇAS DA PREFEITT]RA MUMCIPAL
DE JUÀZEIRO DO NORTE.

l. Módulo de Gestão da Arrecadação @alcão de atendimento ao contribuinte)

Nesta área deve ser disponibilizada de forma prática e abrangente todas as rotinas de atendimento ao

contribuinte a serem realizadas no balcão do Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal
pelos servidores da SEFIN, possibilitando um atendimento rápido e personalizado e gerando

informações para os demais módulos do Sistema. Para esta ârea o fornecedor deve demonstrar que sua

aplicação realiza as seguintes tarefas:

. Realiza a revisão de cálculo dos tributos, geração de novos boletos para pagamento;

. Emite de dos documentos fiscais de interesses do contribuinte, boletos, certidões, declarações, guias,

termos e outros documentos;
. Realiza consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do imóvel ou do cadastro econômico ou

de todos de forma consolidada, gerando extratos e outros documentos tais como boletos e certidões.

Permitir que nesta mesma consulta seja alterado a data de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto

de pagamento;
. Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a respectiva geração do crédito

tributário e emissão opcional de boleto de pagamento, permitindo consultar as notas emitidas, editá-las,

copiá-las para geração de novas notas, emitir boleto gerado referente a uma determinada nota;
. - 

Permitir que a partir da inscrição de um imóvel se acesse uma página onde possam ser realizadas

todas as tarefas de atendimento ao contribuinte tais como: calculo ou recalculo do IPTU, emissão de 2"

via do IPTU, alteração de dados do cadastro, verificação de créditos abertos, pagos, emissão de alvará

Palácio Municipal José Geraldo daCruz

Praça Dirceu Figue iredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566. 1044 | sefin@juazeiro.ce.gov.br

www j uazeirodonorte.ce. gov.br
v



iuÀ?ÉÍÊo
oo NORTE

§ecrefa ria Municipal
de Finançâs - SEFIN

de licença de obra e habite-se, emissão de ficha cadastral do imóvel, realizaçio de desmembramento ou
incorporação de lotes, geração de ITBI etc.
. Demonstrar que os eventos realizados em relação a um imóvel pelo sistema ficam gravados e
visíveis paÍa o usuário.
. Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvel o mesmo possa ser visualizado
através do "Google Maps" na mesmajanela de consulta, sem necessidade de sair da interface do sistema.
. Permitir que realizada uma consulta de imóveis por localizaçáo cartogrérfrca, a quadra informada
possa ser visualizada no "Google Maps" sem necessidade de sair da interface do sistema.
, Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de guias de recolhimento, referentes a taxas diversas
e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento, sempre que estas não façam
parte dos DAM de IPTU ou ISSQN;
. Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários, com emissão do termo de acordo de
parcelamento e o Documento de Arrecadação com as parcelas. Demonshar que o sistema guarda todas
as informações relativas ao parcelamento e que o texto do contrato de parcelamento pode ser mudado a
critério do usurârio;
. Emitir todas as certidões relativas a contribuintes, ou a atividades econômicas relativas a tributos e
dívida ativa municipal;
. Permitir a emissão de Alvarás;
. Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e Ambulantes, Motoristas e outros ocupantes
de vias e logradouros públicos;
. Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença de Obras, com todas as

informações relativas à obra e seus responsáveis técnicos. Esta função deve ser integrada com o Cadastro
Técnico permitindo receber as informações dos imóveis quando se tratar de obra relativa em prédios ou
terrenos urbanos.
. Permitir a consulta à situação do contribuinte em uma única página em que conste todas as

informações relativas ao mesmo em relação a todos os tributos já gerados, imóveis e empresas de sua
propriedade, pagamentos realizados, créditos abertos, notas fiscais avulsas emitidas, etc;
. Permitir a inscrição de débitos da dívida ativa tributaria e não tribuüária decorrente de eventos não
realizados no sistema;
. Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob ação fiscal, o sistema informe esta
circunstância ao usuário e bloqueie a rcalização de determinadas tarefas tais como emissão de
documentos inclusive, certidões.
. Permitir o gerenciamento de usuiírios e permissionários de iíreas, logradouros e bens públicos,
através de um módulo específico que integre todas as tarefas relativas a esses contribuintes.

ll. Módulo de geração e manutenção dos Cadastros Imobiliário e Mobiliário

Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliario e mobilirário do município e das rotinas de

cálculos do IPTU com emissão de carnês. Este módulo deve permitir que a prefeitura crie as tabelas de

características dos imóveis, de acordo com a realidade do município. O programa de cálculo do IPTU
seja confeccionado com as especificidades da prefeitura atendendo o Código Tributrário Municipal.
. O sistema deverá permitir aparametização do boletim de cadastro imobiliário permitindo adicionar
atributos relativos às informações do terreno e da edificação de modo a possibilitar que o cadastro
técnico seja alterado sem a necessidade de mudança no código da aplicação.
. O sistema deverá permitir registrar informações ordenadas contendo dados físicos e jurídicos dos

imóveis sujeitos à cobranga dos tributos imobilirários (IPTU, ITBI, Taxas de Serviços Públicos,
Contribuição de Melhoria) para os cálculos necessários.
. O sistema deverá permitir cadastrar as pessoas fisicas ejurídicas, seus documentos, e endereços para

envio de correspondências, estabelecendo vínculos de responsabilidade.
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' O sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros bem como nome anterior, lei
que criou a denominação e indicador de que o nome atual é ou não oficial.
. O sistema deverá permitir a segmentação dos logradouros ou cadastramento de seções para as faces
de quadra, permitindo associar a estas entidades informações relativas a infraestrutura de serviços
públicos e de equipamentos urbanos os quais poderão ser utilizados para a composição da planta de
valores (IPTU e ITBI) ou o fornecimento de informações para as iíreas de planejamento urbano e

controle ambiental.
. O sistema deverá permitir a geração de planta de valores por segmento de logradouro e/ou por face
de quadra, guardando a memória das plantas por exercício.
. O sistema deverá permitir o reajuste a planta de valores de forma flexibilizada (crescente,
decrescente, por quadra, por logradouro, por região, etc).
. O sistema deverá permitir o cadastro detalhado dos loteamentos, com informações sobre sua
infraestrutura, quadras e lotes e dados do seu licenciamento, cartório onde foi registrado e responsável
técnico.
. O sistema deverá permitir a emissão da ficha completa dos loteamentos com os itens de
infraestrutura além das quadras e lotes e dados do licenciamento.
. O sistema deverá possuir relatórios que conteúam as seguintes informações:
a) Segmentos/Face de Logradouros
b) Logradouros por Bairros
c) Relação de Logradouros por Código e Nome
d) Relação de Logradouros/Segmentos
e) Inscrições por Logradouro
f) Planta Genérica de valores por Face de Quadra
g) Planta genérica de valores por bairro
h) Relação de Loteamentos
i) Preço por m2 do Terreno
j) tmóveis por Categoria onde se possa verificar, por exemplo, quais imóveis não tem instalação
sanitária, ou quais imóveis tem estrutura de taipa.
k) Relação de Faces da Quadra
l) Benfeitorias por Face de quadra

. Obs: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos para cada item, não será

aceita a apresentação ou a necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas
vezes para compor a informação solicitada.

' O sistema deverá permitir o registro da Planta Genérica de Valores, indicando os preços básicos
uniüírios de terrenos e construções.
. O sistema deverá permitir a obtenção de dados para orientar a política de desenvolvimento do
município, como por exemplo, verificar todos os imóveis sem instalação sanitária.
. O sistema deverâ permitir o cadastro da unidade imobiliária e do teneno, identificada por setor,

quadra, lote e unidade que compõe a inscrição imobiliaria.

' O sistema deverá permitir o parcelamento de um lote em um ou viírios lotes.
. O sistema deverá permitir a incorporação de um terreno ou sublote a uma unidade imobiliária.
. O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas, Positivas, e Positiva com efeito Negativo
de Débito em relação a um imóvel.
. O sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos de IPTU e Taxas, assim como definir os

parâmetros para os cálculos e consultas de todas as bases da época de lançamento.
. O sistema deverá permitir o cadastramento de coproprietários.
. O sistema deverá possuir os seguintes relatórios de lançamento:
a) Relação de Parâmetros de Lançamento

.,
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b) Estatística de Arrecadação de IPTU
c) Emissão de Carnê de IPTU
d) Relação de Imóveis por valor venal
e) Relação dos Maiores conhibuintes do IPTU
f) Relatório demonstrando quanto imóveis existe em cada bairro
g) Relatório demonshando quantidade de imóveis por e por tipo
. O sistema deverá permitir registrar mais de um endereço de correspondência para uma pessoa.
r O sistema deverá permitir cadastrar zoneamento da cidade.
. O sistema deverá possuir relatório de zoneamentos da cidade.
. O sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles abertos, fechados, horizontais ou
verticais e ediÍicios.
. O sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção para cada ano e de acordo com o
tipo de construção, mantendo-se histórico desse cadasho.
. O sistema deverá permitir configurar todos os dados (datas, vencimento de parcelas, tipo de moeda,
se as parcelas serão cobradas após o vencimento, valor de desconto, valor mínimo cobrado por parcela)
de vários tipos de tributos e exercícios, tais como: ISS, IPTU etc.
. O sistema deverá emitir relatórios com as seguintes informações:
a) Ficha do Cadastro Econômico
b) Inscrições não Encerradas sem Lançamento
c) Relação do Cadasho Econômico por Atividade
d) Arrecadação de ISS por Serviço
e) Relação de empresas que estejam sob ação fiscal
Í) Relação de Atividades Econômicas por Bairro

Obs.: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos paracada item, não sendo
aceita a apresentação ou a necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas
vezes para compor a informação solicitada.

Ferramenta de Gerenciamento de Informações Geográficas (GIS)

. O sistema deverá permitir a integração entre as informações tribuüírias e a cartografia municipal por
meio de ferramenta de manipulação de informações geográficas (GIS).
. A integração deverá ser realizada por meio de chaves de identificação inequívocas.
. A ferramenta deverá permitir a inclusão, exclusão, edição, individual ou em massa, dos dados
geográficos.
. A ferramenta deverá funcionar com arquivos em ambiente local e virtual (arquivos em nuvem).
. A ferramenta de manipulação dos dados poderá ser de código aberto ou licenciado, de funcionamento
gratuito ou licença vitalícia permanente, adquirida pela contratada, que não gere ônus a qualquer tempo
para o município.
r Ferramentas de desenvolvimento próprio deverão utilizar arquivos de formato comercial, ou
facilmente conversíveis para tal.
. A ferramenta deverá apresentar bom desempenho na manipulação dos diversos arquivos
simultaneamente
r A ferramenta deverá ser compatível com a extensão dos arquivos da cartografia municipal, e atender
aos seguintes formatos:
a. Suporte aos padrões OGC ( WMS, WFS,WMC, WCS)
b. Suporte a dados mahiciais e vetoriais como:

i. TTFF
ii. GeoTiff
iii. ECw
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iv. Shapefile
v. PostGIS
vi. Geopackage

' Eventual alteração, conversão ou edição de arquivos para pleno funcionamento da feramenta são de
responsabilidade da empresa contratada.

' A integração entre as informações do sistema tributrário e a ferramenta de informações geográficas
deverá permitir a criação de mapas temáticos e análises espaciais do territorio municipal por meio de
expressões lógicas.

' A ferramenta deverá ser compatível com dados vetoriais, matriciais e imagens simultaneamente.. A ferramenta deverá:
o Possuir acesso controlado por usuiários e seúas individuais.
o Permitir a rcalizaçáo de medições de distâncias e áreas.
o Possuir funções de zoom-in, zoom-out e exibição panorâmica.
o Permitir a atualização digital das feições.
o Permitir o uso simultâneo sem limitação de usuários.
. A empresa contratada deverá realizar capacitação dos servidores autorizados pela gestão municipal.

lll. Módulo de Parametriztçio e Geração de Relatórios Operacionais

O sistema deve agregar em uma iírea, módulo ou subsistema atividades próprias da gestão tributrária.
Preconizamos a necessidade de realizar as tarefas de gerenciamento abaixo relacionadas às quais devem
existir nesta área do sistema e serem demonstradas:
. O sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a preparação do lançamento em
massa de tributos (IPTU);
. Permitir a geração em massa de boletos referente a lançamento de impostos e taxas;
. Permitir a exportação de arquivos para grâficas e bancos
r Permitir o processamento de arquivos de retornos de pagamentos gerados por instituições
flrnanceiras e agentes bancrários;
. Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita Federal relativos a pagamento de DAFs
de empresas optantes pelo SUPERSIMPLES, possibilitando recepcionar estes pagamentos para controle
do sistema;
. O sistema deve emitir relatório que permita visualizar o lançamento do IPTU de cada imóvel com
as informações relativas a cálculo demonshando alíquotas, valores de m2 de terreno e edificação, iárea

do lote e construída, valor venal do terreno e da edificação e valor final do tributo.
. O sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento estratificado por faixa de valores;
. O sistema emitir relatório com os maiores contribuintes, sendo que estes contribuintes serão
definidos pelo usurário a partir de um valor por ele informado. Ex. relacione os contribuintes com valores
acima de R$ 5.000,00.
r Em relação à anecadaçáo esta área, subsistema ou módulo deve emitir os seguintes relatórios:
a) Relação de valores pagos por período;
b) Relação de valores pagos por tributo e por período;
c) Relação de valores pagos por agente arrecadador;
d) Relação de Títulos baixados por tipo de baixa (pagos, isentos, imunes, cancelados)
e) Relatório contendo o resumo da arrecadação por período;
f) Relação de inadimplentes;
g) Relação de inadimplentes por tributo;
. O sistema deve gerar gráfico demonstrando o seguinte:
a) Gráfico da anecadação mensal demonstrando os valores arrecadados em cada mês;
b) Gráfico da arrecadação portributo
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c) Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma empresa
d) Resumo da arrecadação por tributo dentro de um determinado período

tv Módulo de gerenciamenúo do ISSQN e das informações geradas pela Nota Fiscal
Eletúnica §F-e)

Este módulo deverá permitir que as empresas e os contribuintes do ISS, realizem on-line a geração e

emissão daNoTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e, NOTA FISCAL ELETRONICA
AVIILSA, a Declaração Mensal de Serviços - DMS, atendendo todas as regras da Legislação Tributrária
Municipal, apurando automaticamente o valor a ser recolhido à Prefeitura, bem como a realização de
atividades em cumprimento a outras obrigações tributrírias acessórias.

Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas fiscais e os substitutos hibutários
realizarem a sua Declaração Mensal de Serviços - DMS com a conseqüente emissão do documento de
arrecadação padrão FEBRABAN. O Sistema deve:
. Permitir o acesso das empresas, dos substitutos tributários e dos contadores, através seúa
previamente cadastrada e controlada pelo administrador do sistema;
. Permitir que paÍa o Contador o sistema possa relacionar as empresas para as quais este trabalha onde
o mesmo possa realizar a escrituração fiscal dos seus clientes;
. Permitir que o Contador acesse somente a empresa paru a qual esúá cadastrado e autorizado;
. Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não emitentes de notas fiscais através
de contas das receitas padronizadas por tipo de atividade e no caso dos bancos através das contas
definidas no plano de contas oficial (COSIF) e suas respectivas subcontas;
. No caso dos bancos, permitir que a declaração seja enviada através de arquivo digital o qual será
processado pelo usuário através do sistema, eliminando a necessidade de lançar individualmente cada
receita.
. Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os substitutos tributários possam rcalizar o
lançamento ao longo do período de competência ficando o fechamento da declaração a critério do
usuário;
. Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela de entrada de dados previamente
definida para receber de forma personalizada as várias modalidades de empresas (bancos, construtoras,
cartórios, escolas, etc);
. Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma não esteja fechada;
. Não permitir aalteruçáo de declaração caso a mesma já se encontre fechada;
. Permitir o lançamento de Declaração de Retificação, paÍa os casos de correção de declaração já
fechada;
. Permitir o acompanhamento do faturamento da empresa pelo usurário, inclusive com emissão de
relatórios;
. Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com emissão de Certidão Negativa de Débitos;
. Permitir que a empresa possa solicitar alteração ou reouperaÍ sua seúa de acesso;
. Permitir que a empresa possa consultar a legislação tributária municipal inclusive o regulamento do
ISS eletrônico;
. Possibilitar que a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica tenha seu histórico discriminado por itens com
os respectivos valores unitrários ou possa ter um histórico textual e que a utilização de um ou de outro
tipo de histórico possa ser escolhido pelo usuiário na hora de gerar a nota;
. Permitir todas as situações relativas a tributação dentro e fora do município de contribuintes optantes
ou não pelo super simples, além de situações relativas a dedução de valores decorrentes de previsão
legal.
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. Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaração das notas reunindo as notas
emitidas por empresas através do sistema de modo a evitar que o mesmo teúa que redigitar informações
quejá consta da base de dados.
. Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante de Retenção para seus
prestadores de serviço;
. Formar o livro de Registro e de Apuração de ISSQN com base nas declarações realizadas (livro
eletrônico).
. Permitir a exportação de Notas Fiscais Eletrônicas para que as empresas usuárias do sistema possam
utilizá-las em suas aplicações próprias;
. Permitir a impressão de formulários de RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇOS-RPS, com
numeração controlada os quais poderão ser utilizados pelas empresas;
. Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇOS enviados pelas empresas
e processados pelo sistema para serem convertidos em NOTAS FISCAIS ELETRONICAS.
r Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇOS-RPS, através de
webservices, permitindo a integração do sistema com as aplicações das empresas;
. Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos documentos fiscais declarados pelos
prestadores e tomadores de serviços assim como ter abertura para, no futuro, poder integrar informações
cadastrais de contribuintes com outros cadastros de serviços públicos (água, luz etc.) em rotinas de apoio
à inteligência fiscal.
. Permitir implantação de método de administração tributtária diferenciado para as microempresas,
EPP e empresas vinculadas ao Simples Nacional.
. Permitir o a geração e lançamento do ISS de Profissionais Autônomos disponibilizando na página
de serviços tributários link para o que mesmo possa emitir o carnê de pagamento ou boleto bancrário;
. Permitir a geração e lançamento do ISS das Sociedades de Profissionais, deixando acessível paÍa a
mesma a possibilidade de emitir o boleto de pagamento;
. O sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma integrada o gerenciamento de todas
as atividades realizadas pelas empresas emitentes de notas fiscais eletrônicas de serviço, das empresas

declarantes de receitas (bancos, cartórios, escolas, etc) e dos substitutos tribuüários, com o qual o

adminishador do sistema possa gerenciar a emissão, o faturamento e o fechamento da declarações,

verificar o cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes, notificá-los online sobre mudança de
legislação, novos procedimentos, pendências existentes, abeúura de ação fiscal e outras informações de

interesse dafazenda municipal (Serviços de Inteligência Fiscal).
. O sistema deve permitir que seja realizado o enceÍramento em massa de declarações de forma
automática (por agendamento) ou por ação de usuário.

O sistema deve permitir arealizaçáo das seguintes consultas em tabelas de dados ou relatórios:

o Consulta empresas que não declararam na competência permitindo a notificação das mesmas através
do portal da Nota Fiscal ou de e-mail.
o Consulta empresas que realizaram declaração e nío frzeram o fechamento, permitindo a notificação
das mesmas através do portal da Nota Fiscal ou de e-mail.
o Consulta empresas que realizaram declarações, fecharam e não quitaram
r Relação de empresas com notas fiscais em aberto para substitutos tributários
o Quadro geral de declarações geradas por empresas que utilizam Nfs-e
o Quadro geral de DMS geradas por declarantes ou substitutos tributários
o Relação de declarações quitadas
o Resumo geral das declarações
o Relação de empresa tomadoras de serviço de fora do município
r Declarações por data de encerramento
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o Relatório de declarações do prestador da competência
o Relatório de empresas que declararam uma determinada competência
o Relatório de empresas que não declararam
o Relatório empresas que quitaram a declaração
o Relatório de empresas que não quitaram a declaração
o Relatório dos recolhimentos gerados por serviços prestados e tomados
o Relatório empresas de tributação normal que não pagaram o ISS próprio e/ou retido
o Relatório de empresas do simples que não pagaram o ISS próprio
o Relatório empresas que estão escriturando sem movimento

V. Módulo da DESIF - Declaração das Instituições Financeiras

A Declaração de Serviços das lnstituições Financeiras deverá ser operacionalizado em módulo próprio
pelos bancos, instituições e assemelhados com as seguintes características:

o Este módulo deve permitir que os bancos e as instituições financeiras autorizadas pelo Banco Cenhal
do Brasil, e que utilizem o Plano de Contas COSIF possam realizar a sua Declaração de acordo com a
documentação constante do Modelo Conceitual def,rnido pela ASBRASF no Manual da Declaração das
Instituições Financeiras versão 3.l.

o O Aplicativo deve permitir que a instituição financeira envie mensalmente a sua declaração e todos
os demais documentos no manual: Plano de Contas, tabela de tarifas, Tabela de Identificação de outros
produtos e serviços, Balancetes Mensais, Tabela de Serviços de Remuneração Variável, Demonstrativo
das Partidas dos Lançamentos Conüíbeis, Plano Geral de Contas Comentado.

. Após o envio o sistema deve permitir a verificação pelo banco do recebimento pelo sistema dos
arquivos enviados ou gerar protocolo de entrega.

o O sistema deverá validar os arquivos recebidos e retornar para o usuário resultado da crítica realizada
sobre os dados enviados, notificando o usuiário de eventuais erros existentes nos arquivos, a forma de
correção ou de reprocessamento.

o Havendo recebido os arquivos sem eÍro o sistema deverá gerar o boleto referente ao valor do ISSQN
Declarado, com o prazo regulamentar para pagamento e se o processamento for realizado após o prazo
regular, o boleto deverá ser gerado com os encargos moratórios definidos no regulamento.

o Todos os serviços da aplicação serviços devem ser executados totalmente em ambiente WEB, e
serem integrados às demais iáreas da aplicação.

o A aplicação deve preservar a segurança das informações garantindo o acesso seguro dos servidores
municipais e funcionrários das instituições bancrírias através de senha própria e intransferível.

O apliôativo abrangerá duas áreas especificas:

o A primeira ârea é destinada aos bancos e instituições financeiras e será utilizado para o envio dos
arquivos de dados das declarações e demais peças indicadas no Manual da Desif. Nesta ârea deverát
constar também as funcionalidades para que estas instituições possam fazer a declaração de serviços
tomados quando a legislação as definir como substitutos tributrírios;
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o A segunda fuea destina-se aos servidores da Prefeitura (fiscais, auditores e outras autoridades
tributarias) e deverá todas as funcionalidades necessárias à gestão das informações prestadas pelos
bancos e instituições financeiras tais como: listas de arquivos enviados, acesso aos dados dos arqúivos
enviados, geração de relatórios, tabelas e gráficos além cruzamentos e dados visando estabêlecer
auditorias, gerar indicadores sonegação, elisão e outras irregularidades fiscais.

o Também na ârea de gerenciamento deverá ser possível gerar notificações e envio e recebimento de
mensagens visando estabelecer o relacionamento entre o fisco e as instituições financeiras no âmbito do
gerenciamento das obrigações fi scais.

Vl. Módulo de Administração da Díüda Ativa

O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de dívida ativa do município, seja
qual for o hibuto ou receita. Permitir a inscrição automática dos tributos no final de cada exercício.
Possa trocar informações com a Procuradoria Jurídica controlando as dívidas que estão na prefeitura e
em cobrança.

' o sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em Dívida Ativa.
' O sistema deverá ter aplicativo pffa parumefrzação dos cálculos de atualização (encargos) de valor
inscrito em dívida ativa dos contribuintes para pagamento, contendo:
a) Exercício
b) Índice de atualização
c) Taxa dejuros
d) Percentuais de multa

' O sistema deverá demonstrar aparametrização da Dívida Ativa, inscrição no Livro dos contribuintes
em débito, a implantação de lançamentos de hibutos e como consultar a Dívida Ativa.
' O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dados para consulta da Dívida Ativa do
contribuinte referente ao cadastro imobilirírio e mobilirário.. Relação de inadimplentes.

' Deverá ter aplicativo para cancelar a dívida do conhibuinte com o município.. Deverá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município.
' Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos, rubricas, emissão de Certidão Positiva ou
Negativa, taxa de serviço a ser cobrada, e visualização de débitos de inadimplentes.

' O sistema deverá permitir a criação de uma listagem de conhibuintes a serem executados.

' Deverá emitir carta de cobrança com especificação da dívida paÍa o contribuinte em débito.. Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Ativa.
' Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo deverá emitir relatório com débitos em
relação à Mobiliário e Imobilirário.
. Deverá emitir relatório de Parcelamento.
r Deverá emitir relatório de processos selecionados para de Execução Fiscal.. Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos.
. Deverá permitir geração de Notificação de Débito para o contribuinte.. Deverá gerar e emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Ativa.
' Possibilitar a geração de processos administrativos de cobrança da Dívida Ativa a partir das

Certidões de Inscrição geradas na ârea de administração da dívida ativa.

' Aplicativo para emissão de carta cobrança amigável contendo descritivo da composição da dívidq
boleto bancario no valor agregado da dívida, incluindo multa e juros para pagamento.

' Permitir carta de cobranga (notificação) para os contribuintes com texto formatado a critério do
usuário.

. Relação de notificações realizadas.
r Extrato da Dívida Ativa por localizaçáo cartográfica (referente a IPTU).
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. Maiores créditos em Dívida Ativa.. Maiores devedores inscritos em Dívida Ativa.. Dívida inscrita por tributo.. Relação da dívida paga.

. Deverá emitir o relatório de Inscrição em Dívida Ativa.. Relação da dívida por classificação.. Relação de execuções.
r Relação de lançamentos não executados.

Vll. Módulo dos §erviços da Procuradoria Jurídica/Tiscal

A solução apresentada dever conter uma área especifica para ser utilizadapela Procuradoria Fiscal do
Município. Nesta área deverão ser disponibilizadas a seguintes funcionalidades:

' Permitir que o processo possa tramitar através do protocolo pelas vrárias instancias da administração
tributária, registrando os despachos em cada unidade por onde passaÍ

' Permitir a geração da Petição Inicial para processos a serem enviados para a justiça
r Permitir o cadastramento de advogados, cartórios e juízes para composição do documento peticional
' Deverá fornecer todos os dados para emissão das Petições Judiciais e o Ajuizamento para execução

fiscal
r O sistema deverá ter aplicativo para gerar petição para abertura do processo de execução.. Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal. Relação de petições enviadas à procuradoria

' Possibilitar a geração de processos administrativos de cobrança da Dívida Ativa a partir das
certidões de inscrições geradas na ârea de administração da dívida ativa;

' Permitir que o processo possa tramitar através do protocolo pelas vrârias instâncias da administração
tributiária, registrando os despachos em cada unidade por onde passar;

' Permitir a geração de Petição Inicial para processos a serem enviados para a justiça;

' Permitir o cadastramento de advogados, cartórios e juízes para composição do documento
peticional;

' Permitir carta de cobrança (notificação) para os çontribuintes com texto formatado a critério do
usuário.

O sistema deverá gerar pelo menos os seguintes relatórios

o Maiores créditos em Dívida Ativa
o Maiores devedores inscritos em Dívida Ativa
o Dívida inscrita por tributo
o Relação da dívida paga
o Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Ativa
o Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo deverá emitir relatório com débitos em
relação à Mobilirírio e Imobiliário
o Deverá emitir relatório de Parcelamento
o Deverá emitir relatório de processos selecionados para Execução Fiscal
o Deverá emitir o relatório de Inscrição em Dívida Ativa
o Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal
o Relação da dívida por classificação
o Relação de petições enviadas àprocuradoria
o Relação de execuções
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r Relação de lançamentos não executados
o Extrato da Dívida Ativa por localizaçáo cartográfrca(referente à Ipru)
o Relatório de valores de sucumbência
e Relação de processos despachados pela procuradoria
o Relatório de pagamentos em processos de cobrança ajuizados
r Relação de processos consolidados
o Estatísticas de processos ajuizados demonstrando valores por hibuto e por situação (ajuizados,

cancelados, etc.)

Vlll. Módulo de Segurança e Controles de Acessos

A aplicação dever ter uma área reservada gerenciamento da política de segurança. Os requisitos a serem
avaliados são os seguintes:
. Cadastro de Usurários do sistema;

' Possibilidade de ativação e desativação do usuário a critério do administrador;

' Controle de acesso, permitindo ou restringindo o acesso do usurário por área ou funções específicas
do sistema;

' Log de operações que permita verificar o que o usurírio realizou no sistema, fornecendo data, hora
tarefa executada e dados modificados;

' Deve ser demonstrada que os parâmehos repassados para a url do sistema estejam sempre
criptografados;

' Todas as aplicações devem utilizar "SSL" (protocolo de segurança que criptografa todos os dados
trafegados entre o computador do usurário e o da solução a ser utilizada) através da internet, com o
objetivo de acesso às informagões de forma segura, seja por parte das empresas ou pela Administração
municipal.

A geração de logs de atividades no Sistema deverá permitir a geração de relatórios de controle de
atividades tanto das atividades internas quanto das atividades do atendimento online pelo portal de
serviços tri butrários.

Deve o Sistema gerar pelo menos os seguintes relatórios:

l. Quantidade de atendimentos online realizados por atendente de cada órgão
2. Quantidade de atendimento online em andamento
3. Quantidade de atendimento online pendentes cujo atendimento não foi iniciado
4. Tempo decorrido entre a abertura de uma requisição e o iníçio do atendimento
5. Atendimentos internos realizados por usuiário e por período
6. Atendimento interno realizados em cada órgão de pôr usurário
7. Usuários logados no sistema

lX. Módulo dos Seruiços de Fiscalizaçáoz

Quanto às atividades de fiscaliz.açío o sistema deve executar funções que realize as seguintes
operações/tarefas:

r Deve ser demonstrado que todas as funções são acessadas somente através de browsers de forma
que os fiscais ou o pessoal de apoio àfiscalizaçáo possam realizar seus serviços conectados com a base
de dados integrada do município realizando assim suas atividades fins;

Palácio Municipal José Geraldo daCruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566. 1044 | sefin@luazeiro.ce.gov.br

www juazeirodonorte. ce. gov. br

-,-tiriíi0l
oís

á



PNEFEIÍUNÀ DE

JUAZEIRO
DO NORTE

§ecrefa ria Municipal
de Finanças - SEFIN

. A aplicação deve permitir cadastrar os fiscais com suas respectivas fungões, matriculas e outros
dados de identificação institucional;

' A aplicação deve permitir o cadastramento das irregularidades previstas na legislação bem como as
penalidades aplicáveis a cada uma de forma parametizada, de modo a pr.riti. que penalidades
pecuniárias possam ser calculadas pelo sistema;

' A aplicação deve permitir o cadastramento de uma lista de atividades que os fiscais deverão realizar
durante a execução dos procedimentos fiscalizatórios;

' A aplicação deve permitir o cadastramento de docermentos requeridos no ato da fiscalização;
' Possibilitar gerar a ordem de serviço de fiscalização ou outro documento de finalidade similar;I Executar a geração do termo de início de fiscalização com todos os elementos necessiários à
notificação do contribuinte sobre a abertura do processo fiscalizatório;. Deverá emitir Relatório de notificações de Débitos;r Relação de notificações realizadas
. Relação de inadimplentes
. Dívida por Tipo de Tributo

' O aplicativo deve gerar o lavramento do Termo de Encerramento de Fiscalização;
' O aplicativo deve permitir a geração do auto de infração ao fim da fiscalização;. O aplicativo deve possibilitar gerar intimação fiscal;
' Possibilitar a abeúura de processos para as ações fiscais nos termos da legislação municipal;
' lnformar/notificar os contribuintes em fiscalizagão ou fiscalizados;

' Possibilitar buscar os valores em aberto e não fiscalizados relativamente a impostos, taxas e outras
receitas gerenciadas pelo sistema;

' Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade, endereço, valor do ISSQN pago para
indicação dos contribuintes a serem fiscalizados;. Permitir geração de Notificaçáoparuo contribuinte;

' Permitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de contribuintes por meio magnético;. Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos fiscais;

FISCALTZAÇÃO URBATTIA:

Em relação as atividades de Fiscalização Urbana o sistema deverá permitir a rcalização das seguintes
ações:

o Cadastramento de fiscais
o Cadastramento do zoneamento
o Cadastramento do Sistema Viário
o Notificação por irregularidade da legislação de posturas urbanas
o Geração de Auto de Infração
o Relatório de Andamento
o Geração de Auto de Interdição
o Geração de Auto de Embargo
o Encerramento de Notificação
o Cancelamento de Notificação

Devem ser gerados pelo menos os seguintes relatórios:
o Relatório das notificações.
o (elatório dos autos de infrações.
o Relatório dos autos de interdições ou embargo.
o ftelatório das notificações encerradas.
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I i.a Relatório das notificações canceladas.

X. Módulo do Contencioso

O módulo do Contencioso administrativo/tributrírio deverá permitir os julgamentos dos processos de
fiscalização realizando o recebimento dos recursos da defesa e elaborando aJsentenças tantô de primeira
quanto de segunda instância. Deve ser integrado ao Módulo de Fiscalização paracontrolar as eventuais
modificações do crédito hibutrário decorrente de decisões proferidas pelas autoridades no âmbito da
primeira e segunda instância. Nele deverá ser realizado desenvolvido as seguintes atividades:

Anexação de Defesa em relação a Auto de Infração
Anexação de Defesa em relação a Auto de Embaraço
Anexação de Defesa de Notificação de Lançamento
Intimação de lu. Instância
Sentença de lu Instância
lntimação de 2u. Instância
Sentença de 2u lnstância
Anexo da relatoria
Anexo dos votos

Xl. Módulo do Portal Tributário (website de serviços)

O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponibiliza serviços tribuüários para cidadão e
empresas. A concepção desta página é que as consultas sejam realizadas no banco de dados de forma
integrada. Deve ser mostrada uma página que contenha pelo menos os seguintes serviços:

o Permitir a emissão de 2u. Vias de documentos de arrecadagão municipal relativo ao IPTU, ISS, ITBI
ou a qualquer outro tributo a critério da Prefeitura;
o Permitir a emissão de boletos relativos a parcelamento de débitos;

o Permitir o cadastramento de empresas e cadastramento de senha para acesso às áreas de nota fiscal
eletrônica e declaração mensal de serviços;
o O cadastramento a empresa na átea de serviços deve ser recepcionado na área de atendimento ao
contribuinte ou área de gerenciamento do ISS em tempo real;
o Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, Ceúidão de Regularidade Fiscal ou
Certidão Positiva com Efeito de Negativa para imóveis, pessoas físicas e jurídicas;
o Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas as Certidões geradas;
o Gerar a Guia de ITBI a partk da consulta de código de validação desde que o hibuto já tenha sido
recolhido;
o Possibilitar a emissão de Alvará Sanitario e de Localização e Funcionamento;
o Permitir a validação de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais;
o Permitir a consulta sobre a situação cadastral de uma empresa;
o Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobre o sistema e obrigações tributarias;
o Permitir que profissionais autônomos possam emitir o boleto paÍa pagamento do ISS anual;
o Permitir a validação de RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇOS - RPS

Xll. Módulo de Serviços de Governo Eletrônico com acesso controlado por senha

@omicflio Fiscal Eletrônico)
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O sistema deve permitir que o contribuinte pos sa se cadastrar de forma segura em uma rírea que
doravante será o seu Domicílio Fiscal Eletrônico, com acesso através de seúa nos quais deverá constar
as seguintes características:

r o cadastro possa ser feito de forma autônoma pelo interessado;
o Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso pelo e-mail por ele informado;o Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código através de SfrlS para o telefone informado
no cadastro o qual deverá ser informado nesse primeiro acesso com o firn- de validar a informação
prestada;

A área acessada com senha deverá permitir pelo menos arcalização das seguintes tarefas:

o Obtenção de extrato de débitos do contribuinte, podendo este gerar boletos desses débitos de forma
individualizada ou consolidada;
o Geração de parcelamento de acordo com o regulamento estabelecido pelo Município;o Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha individual com todas as informagões cadastradas;o Obtenção de todos os documentos gerados no acesso livre:2u vias, certidões, guias de ITBI, Alvarás,
etc.;
o Acesso a consultas da Dívida Ativa e processos de cobrança adminishativa ou judicial;
o Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal inclusive a possibilidade de tomar ciência
de notificações realizadas no ômbito do processo;
o Acesso a notificações, comunicações e outras informações enviadas pelo fisco Municipal
o Outros serviços que o Município desejar

A étrea acessada por senha deve permitir arealização do Serviço Especial de Requisição Eletrônica
de Atendimento. Este serviço deverá realizar da seguinte forma:

o Os serviços disponíveis para ser realizados eletronicamente devem ser cadastrados e estar disponíveis
na ârea da requisigão;
o A aplicação deve permitir parametrizar o serviço, definindo a forma como será realizado,
documentos a serem anexados, pré-requisitos e instruções a serem seguidas pelo cidadão;
o No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá digitar livremente o texto do seu
requerimento;
o A aplicação deverá permitir anexar documentos digitalizados à requisição;
o A aplicação deverá remeter automaticamente a requisição para o órgão e funcionrário responsável por
realizar o atendimento ;

o A aplicação deverá permitir imprimir o formulário de requisição onde constará o seu número;
o A aplicação deverá permitir a hansformaçáo da requisição em processo administrativo a ser
tramitado pelo sistema de protocolo, devolvendo ao cidadão o número do referido protocolo;
o A aplicação deverá disponibilizar para o contribuinte: listas de requisiçõesrealizadas e consultas de
requisições
o Internamente, a aplicação deverá ter uma área destinada à administração das requisições o qual
deverá ser utilizado por cada órgão responsável pelos atendimentos;

Xlll. Módulo de informações para os Gestores

A solução apresentada deve possuir ârea, subsistema ou módulo específico paÍa os gestores realizarem
o acompanhamento da arrecadação e acessarem informações que lhes possibiliterealizt planejamento,
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definir políticas paÍa a área de arrecadação ou simplesmente acompanhaÍem as atividades da rárea
tributrária.

Para esta finalidade o sistema deve dispor de um conjunto de ferramentas para geração de consultas,
emissão de relatórios e geração de gráficos que possibilite:

r Gerar relatórios, listas, tabelas, demonstrativos estatísticos e financeiros da arrecadação;r Extrair resumos de dívidas vencidas e a vencer;. Visualizar os números do cadastro técnico;. Verificar o rol dos maiores devedores, rol dos maiores pagadores;. Obter o resumo da arrecadação por dia/mês/ano;. Obter informações sobre o perfil de arrecadação por empresa;

' Verificar quantidades de notas fiscais emitidas e a situação das mesmas, o montante arrecadado de
tributos originrário de notas fiscais eletrônicas;. Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados.. Relação de inadimplentes
. Dívida por Tipo de Tributo
. Relação da dívida por classificação
. Relação de execuções
. Relação de lançamento não executados
. Dívida inscrita por hibuto
. Dívida cancelada
. Relação da dívida paga
r Obter a previsão do lançamento do IPTU de cada exercício;
. Visualizar o perfil da planta de valores do Município;
. Obter informações sobre a situação fiscal de um imóvel;
. Obter comparativo da arrecadação entre períodos distintos.

O sistema deverá gerar estatísticas relativas a:

. Dívida ativa consolidada por faixa de valores

. Dívida consolidada por exercício

. Estatísticas dos parcelamentos

. Relação de inscrições inativas devedoras

XlV. Módulo de Controle Integrado de Processos

Desenvolvido para ser operacionalizado em ambiente web tem como requisitos principais, Receber,
Registrar, Expedir e Controlar toda a distribuição e hamitação dos processos informando sobre a sua
localizaçío, cumprimento dos prazos estabelecidos, fornecendo cópia dos documentos anexados e
providenciando a conclusão e arquivamento dos processos, quando finalizados.

Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, suas possibilidades de uso devem se

estendem ao acesso pelos usuários internos da Administração Municipal e proporcionar a oferta de
serviços de governo eletrônico (e-gov) para a comunidade, tais como consulta de processos, solicitação
de serviços integrando-se ao Serviço Especial de Requisição de Serviços.

O módulo de controle de processos deve permitir a geração do protocolo quando da enhada de
requerimentos de contribuintes e outros interessados a partir do qual os despachos serão realizados
utilizando-se uma ferramenta da própria aplicação.
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Suas principais funcionalidades :

' Deve permitir que rotinas internas da adminishação tributária possam gerar protocolos e tramitar
normalmente, registrando os despachos até o fechamento do processo.
' Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativos a prõcessos bem como o dimensionamento do
tempo que tipo de processo deve tramitar até seu fechamento.
' Deve ser permitido o cadastramento das unidades administrativas onde os processos irão tramitar
bem como seus respectivos responsáveis

' Deve gerar etiqueta com os dados do processo para ser entregue ao interessado;r A tramitação e os despachos devem registrar hora, data, local e responsável pelo despacho.
' Deve permitir a entrada de documentos digitais paÍa serem anexadós uo p.oô.rso, os quais deverão
acompanhá-lo durante a sua tramitação, sendo permitidas a visualização e impressão dos mesmos.
' A aplicação deve permitir a criação de atos administrativos os quais àevem hamitar como um
processo.

' A aplicação deve dispor de uma ferramenta de uso geral para todas as iáreas da administração, com
a qual servidores e gestores possam receber processos a si destinados e realizar despachos, encaminhar
para outras unidades, consultar e visualizar as unidades pelas quais passaram e onde se encontra.
' Deve permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos obrigatoriamente anexados quando
da sua entrada na administração.
. O acesso a aplicação deve ser controlado por senhasI O sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam ao gestor uma visão completa do
volume de processos tramitados, por tipo, por situação, por unidade, por usuário além de estatísticas que
lhe permita avaliar o fluxo de processos na adminisÍação.

XV. Módulo Gesúão de Protestos integrado ao padrão do IEPTB

Este módulo dever permitir a integração do Sistema com os cartórios de protesto de títulos para geraçáo
de protesto eletrônico conforme especificações do INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTOS DE
TITUOS DO BRASIL - IEPTB.

A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de gerenciamento tributário com o sistema
de cobrança é o WEB SERVICE, o qual deverá ser construído utilizando a documentação e
especificação fornecida pelo IEPTB, permitindo fazer o envio das cobranças e receber as notificações
de retorno geradas pelo cartório.

O Sistema deverá permitir os seguintes controles:

o Possuir area específicapara a geração dos lotes de cobrança;
o Permitir a seleção dos títulos (CDAs) a serem protestadas definindo a data limite para a remessa
através do webservice;
o Realizar automaticamente as remessas dos lotes de cobrança na data agendada sem a necessidade de
intervenção dos usuários;
. Receber as notificações enviadas pelos cartórios quanto ao recebimento, validação, cancelamento,
pagamento e outros;
o Realizar o controle dos créditos enviados para cobrança, impedindo que durante o período de
processamento das cobranças os mesmos sejam alterados, cancelados, negociados, pagos
inadvertidamente pelos usuiários;
o Permitir alerta eletrônico de acordo inadimplente referente a contribuintes protestados e ajuizados;
o Permitir que os títulos (CDAs) protestados sejam emitidos com a informação de protesto;
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I rir-.i,C:o Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o controle interno;

XVl. Integração com a Junta Comercial
L \[,

O sistema deverá integrar-se ao Sistema da Junta Comercial do Ceará - ruCEC para receber de forma
automática os processos de abertura, alteração e cancelamento de empresas. O Siitema deverá permitir
pelos menos as seguintes atividades:

o Integrar-se ao sistema da JUCEC através de Webservice;
o Receber através do Webservice os dados das novas empresas e inserir esses dados como um novo
cadastro na base de dados do Cadastro Econômico, tomando as informações das empresas, dos sócios,
das atividades (CNAES) e outros que esteja deÍinido no protocolo de comunicação dô Webservice;o Realizar a afualização de dados de empresas existentes quando se tratar de alteração conhatual
enviada pela JUCEC.

XVll. Módulo de Administração do Simples Nacional

Para cumprir o objetivo de recepciona4tatar e processar os dados enviados pela SecretariadaEazenda
Nacional este módulo deve dispor de conteúdo operacional com as seguintes características:

Recepção de Arquivos

Em interface própria os arquivos devem ser recebidos e gravados na base de dados do Município,
permitindo-se que possa ser consultado por ordem cronológica de recepção e de processamento e que o
status de processado possa ser também visualizado bem como o usuário que processou. Deve ser
recepcionados os seguintes arquivos:

o DAF607
O ARQUTVO DE PERÍODOS
o ARQUTVO DE PER E PERMEI
o ARQUTVO DE EVE E EVEMEI
o PGDAS
o PGDAS-D
o DASSENDAS
o DASCOBRANÇA
r ARQUIVO DE PARCELAMENTO
o ARQUTVO DE COMPENSAÇÃO
O ARQUTVO DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATTVA

Em relação aos arquivos do PGDAS, PGDAS-D, DASSENDAS E DASCOBRANÇA o fornecedor tem
que demonstrar que disponibiliza para o Município a base de dados nacional desses arquivos relativo a
pelo menos os últimos 5 (cinco) exercícios.

O sistema deverá ser capaz de gerar Arquivo de Indeferimento para ser enviado à Receita Federal para
a baixa do Simples Nacional de empresas com pendências no Município e, também o arquivo de
Mensagem em Lote, para notificação automática de empresas pela Receita Federal.

Processamento da Inscrição em Dívida Ativa dos registros enviados pela Receita Federal
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O _Aplicativo deve processar o ARQUWO DE fNSCruçÃO EM DÍVIDA ATIVA analisar as
informações, tealizar a inscrição dos créditos no Livro da Divida Ativa do exercício gerando todas as
informações relativas formalizaçío da inscrição. Os encargos moratórios devem ser cõnfigurados para
atendimento à legislagão federal em relação a esses créditos.

Análise de inconsistências entre as informações prestadas à Receita Federal e à prefeitura:

O sistema deverá ser capaz de analisar e identificar inconsistências entre as informações prestadas à
Receita Federal RFB e à Prefeitura nos seguintes aspectos:

o Falta de declaração de competências à RFB havendo emitido notas no sistema da prefeitura;
o Falta de pagamento de competências havendo declarado à RFB;
o Faturamento acima do limite e sublimite para enquadramento como empresa do Simples Nacional e
nesse caso lançando o crédito da diferença em favor da prefeitura;
o Divergência entre o valor faturado de notas e o valor declarado á RFB;

Geração de restrições a paúir da leitura e processamento dos arquivos

O sistema deverá ser capaz de, a partir da leitura e processamentos dos arquivos da Receita Federal,
gerar restrições ou notificar as empresas das seguintes inconsistências:

o Empresa ultrapassou o sublimite;
o Recolhimento de competência com valor diferente do valor de notas emitidas na competência;
. Empresa desenquadrada do Simples Nacional;
o Empresa cadastrada na Prefeifura como do simples e não pertencente ao simples na RFB;
o Empresas inadimplentes na Receita Federal e sem parcelamento de débito ativo.

Relatórios e Consultas

O Sistema deverá possibilitar a geração de relatórios analíticos e sintéticos com posições sobre os as
diversas situações com os quais a prefeitura possa realizar o planejamento das auditorias, rcalizar
campanhas de regularização e melhorar o perfil de arrecadação.

Xvlll. Módulo Seruiços de Recepção da Nota Fiscal Eletr6nica Através de'ÍWeb Serwice":

A empresa deve comprovar através de demonstração prática que o seu sistema permite integrar-se com
os sistemas das empresas prestadoras ou tomadoras de serviço através da tecnologia de Web Services
realizando os processos de geração, consulta, cancelamento e substituição de Notas Fiscais Eletrônicas
com a utilização desta tecnologia.

O Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padrões da Associação Brasileira de Secretrários
e Dirigentes das Finanças dos Municípios das Capitais (ABRASF), atendendo ao "Protocolo de
Cooperação ENAT N" 0l/2006/ III ENAT", que instituiu a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e).

Arquitetura da Solução Web Services

O SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de dados utilizando a tecnologias de
webservice para a troca de informações entre este e o sistema e outros sistemas a exemplo da Nota Fiscal
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Eletrônicas cujo webservice deve permitir que as empresas possam enviar pacotes de RpS (Recibo
Provisório de serviço) para serem convertidos em notas em tempo real.

Deverá ser demonstrado que a aplicação possui API para as seguintes finalidades:
API de integração com sistemas que requisitam consulta de dados de conhibuintes
API de integração com sistemas de Cadastro Técnico
API de integração com Aplicativos que imprimem boletos de IpTU
API de integração com Sistemas que gera abertura de empresa no município e libera
API que gera integração com Sistema Contábil para disponibilidade de mapa de dirário de arrecadação

Também deve ser demonstrado a integração com via webservice para as seguintes instituições:

o Integração com o sistema de Junta Comercial do Estado do Ceará
o Integração com o sistema do Instituto de Estutos de Protestos de Títulos do Brasil

XlX. Integração com o sistema PD( de pagamento de tributos e de Cartões de Crédito

O SISTEMA deverá estar integrado a pelo menos uma API de um banco da rede bancário e permitindo
a geração de QRCOD PIX de arrecadação.
A empresa deve demonstrar que o sistema opera com essa API, utilizando os certificados de segurança,
chaves de autenticação e outros meios de homologação exigidos pela instituição bancrária para garantir
o acesso seguro do sistema tributrírio ao ambiente de desenvolvimento e ambiente de produção da
instituição bancrária.

Deve ser demonstrado também que o sistema, além da geragão de boletos com QRCOD PIX, opera as
funções de consulta para verificação de pagamento e raalizaçáo de baixas e permite a alteração do
QRCOD gerado no caso de ainlização de data e de valor ou outro dado permitido pela instituigão
bancária.

O Sistema deverá estar integrado a pelo menos uma subadquirente do mercado do Sistema de pagamento
por cartão de crédito/débito devidamente habilitada e autorizada a operar no mercado pelo Banco Cenhal
do Brasil. Deverá ser demonstrado a integração com a aplicação da subadquirente em um processo em
que a impressão, pelo contribuinte, de um boleto de qualquer tributo no portal de serviços tribuüírios do
município possa dar a este contribuinte a opção de pagar por carti[o de crédito e quando aceito remetê-
lo para a aplicação do cartão de crédito onde a operação vai ser finalizada.

Declaração da instituição bancríria ahavés da qual a proponente mantém os serviços de geração do PIX
para fins de arrecadação de tributos atestando que a proponente é autorizada arealizar a conexão do
sistema com o sistema da instituição para geração de PIX e que a aplicação cumpre os requisitos de
segurança exigidos pela instituição para as operações de geragão, consulta e exclusão do PIX.

XX. Módulo de Permissionários, Feiras e Eventos

Este módulo deve ser composto por um conjunto de ferramentas destinad as a realizar o gerenciamento
dos equipamentos e espaços públicos concedidos paÍa o uso de pessoas sob a forma contratos de
permissão ou outras denominações, em caráter precrário ou pennanente e que necessita do
acompanhamento para fins de recolhimento de taxas, alugueis ou outra de modalidade de pagamento
prevista em contrato, termo de concessão, etc.
Nessa mesma ferramenta é possível gerenciar a locação de espaços públicos para feiras liwes ou eventos
culturais, religiosos, esportivos e sociais tais como exposições, festas religiosas, eventos esportivos,
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O módulo deve permitir:
a) O cadastramento de equipamentos públicos: mercados, terminais de ônibus, centrais de distribuição,
galpões, shoppings, polos de lazer etc.;
b) O cadashamento dos boxes existentes nesses equipamentos contendo informações básicas tais como,
área, tipo de atividade a ser realizada no espaço, identificação e localizaçeo isicado box dentro do
equipamento;
c) O cadashamento de espaços públicos tais como ruas, praças, parques, cenüos de eventos, polos de
lazer, corredores onde se realize feiras liwes ou eventos de quaíquei naturezaonde seja necéssário a
concessão de licença para instalação de quiosques, stands, banõas, bar.acas, trucks, contéineres e outros
equipamentos destinados a venda de comidas, bebidas, artesanatos, ou qualquer outro produto e
serviços;
d) O cadastramento de barracas, bancas, quiosques ou qualquer outro equipamento quando se tratar de
feiras livres, associando esses equipamentos ao espaço público onde estáàuvai ser instalado, bem como
o usuário titular do equipamento;
e) O cadastramento dos quiosques, bancas, stands ou outros equipamentos existentes nos locais onde
se realizarão os eventos (festas populares, exposições, shows, etc);
f) A geração de contratos de permissão de uso conforme modelo definido pela administração, os quais
contenha as cláusulas que regulam as relações entre o poder público e os pérmissionários;

O Módulo deve possibilitar a definição de parâmetros para a geração das obrigações financeiras dos
permissionários de forma flexível possibilitando adequar-se à mudança de legislàçáo e amudanças dos
termos contratuais ou a variadas formas de remuneração da prefeifura;

Também deve possibilitar a geração de boletos conforme as regras de pagamento, definindo-se
vencimentos, descontos, parcelamentos, etc;

Deve ainda gerar relatórios gerenciais com informações fisicas e financeira, por equipamento, por
permissionários e ouhos destinados a se obter o controle efetivo da situação dos equipamenúos,
inadimplência, contratos vencidos, etc.

A aplicação deve gerar placa/documento de identificação das bancas e boxes com o número de registro
e identificação do feirante ou permissionrário e QrCod com link para o aplicativo de fiscalização.

O Sistema deve disponibilizar uma aplicação a ser utilizada em dispositivos móveis que será utilizado
pela fiscalização. Este aplicativo deverá ler o QrCod existente na placa de identificação e informar ao
fiscal se o permissioniírio/feirante tem pendência de pagamento de taxa e outras irregularidades relativas
à sua condição de feirante/permissionário.

XXl. Módulo de Gestão Ambiental

Desenvolvido em interface web, e totalmente integrado ao Sistema de GestÍio Tributríria, deve permitir
acesso às consultas e serviços, via navegador de internet (browseri.ev.S+,ou superior, Google Chrome,
Mozilla Firefox versão l0 ou superior), on-line;

Ser compatível com ambiente multiusurário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; Ter
controle efetivo oferecendo total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às
informações, através do uso de senhas, permitindo configuração de níveis de permissões para acesso
individualizados por usuários e por grupos de usuários.
Ter opções de auditoria com identificação mínima de operador, data e hora das operações de
atualizações efetuadas sobre cadastros, movimentações e alterações realizadas pelo usuário.
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Além disso, deve conter entre outras as seguintes funcionalidades:
o O acesso ao sistema deve ser realizado somente por meio de loginesenha;
o O Sistema deve ter um serviço de protocolo onde os processos possam ser registrados;
r O Sistema de protocolo deve poder definir as diversas unidades responsáveis pela análise da
documentação com seus respectivos responsáveis;
o Para cada tipo de processo o sistema deve permitir cadastrar o checklist de documentos necessiírios
à sua admissibilidade;
o O sistema deve ser capaz de verificar o funcionário com menor número de processos e direcionar o
processo para o mesmo. Estando todos os responsáveis com o mesmo número de processos o sistema
deve sortear entre os mesmos aquele a quem deve ser remetido o processo;
o O sistema deve possibilitar a comunicação ao contribuinte, de forma automática e online através de
envio de e-mail de notificação quando ocoÍrer a geração dependência que impeçam o prosseguimento
do processo de licenciamento;
o Sistema de entrada de dados com possibilidade de preenchimento dos formulários de forma
intercalada, possibilitando que o usuário efetue o preenchimento da solicitação em diversas
etapas/acessos, não consecutivas, por meio de acesso autorizado com login e seúa registrados de forma
automática pelo sistema a gravaçáo dos dados informados;
o Atualizações/gravação on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas
imediatamente após a transação e atualizando de forma automática entre os módulos do sistema;
. Funcionar integrado ao portal da prefeitura, ou seja, o acesso público deverá partir da írea de serviços
do portal oficial do município, podendo ser através de link ao sistema de gestão tributrária.
o Definição de modelos/impressão de documentos ambientais conforme a necessidade da Prefeitura
Municipal através de solicitação feita pelo administrador;
o O sistema deverá conter ferramenta para a customização e gestiío dos parâmetros do sistema das

atividades, limites de portes;
e O sistema deve permitir o cadastramento das taxas ambientais aplicáveis conforme expresso no código
tributrírio do município;
o O sistema deve permitir a geração de fluxos estabelecidos de acordo com a atividade a ser licenciada;
o Geração e controle de notificação de pendências em qualquer fase do hamite interno do processo;
O sistema deve permitir a geração de pareceres técnicos e relatórios de vistoria diretamente no sistema,
gerando numeração própria sequencial, permitindo a edição pelo usuário responsável pelo parecer
formatado até o momento anterior a emissão do documento ambiental;
o Montagem automatizada do parecer queira deferir ou indeferir os processos de licenciamento contendo
as condicionantes e restrições da licença lançadas pelo servidor interno municipal responsável de forma
integrada com o banco de dados, gerando o documento de forma padronizada e seguindo modelo
customizado e presente no sistema objeto;
o Emissão automatizada da licença ambiental, com base no parecer do responsável pelo licenciamento
ambienta e comando do mesmo com lançamento de dados necessários a licença ou documento
ambiental específico de cada processo;
o Disponibilizaçáo de relatórios gerenciais referentes ao processo de licenciamento com filtos definido
nas informações entrada de dados existente no banco;
r Cadastros de fiscalização ambiental, sendo cadastros de Autos com especiÍicação tipo, sendo,

constatação, apreensão, interdição, infração, embargo e demolição, com possibilidade de indexação do
documento ambiental (auto) e geração de relatório com filtro de CNPJ e CPF;
o Gestão e cadastramento da legislação ambiental, função realizadapelo administrador do sistema com
disponibilização e consulta online para o usuiário externo do sistema objeto;
r Permitir que usuarios externos anexem documentos necessários ao processo de licenciamento
am bi ental, pos s ibi I itando total v irtualizaçáo do procedimento.
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XXII. Módulo de Bussiness Intelligence relaüvo a informações do ISS - BI

O Sistema ofertado deve apresentar uma ferramenta de BI (Bussiness Intelligence) que possibilite gerar
de forma dinâmica consultas sobre o IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
(ISSQN), permitindo demonstrar através de tabelas informações sobre Notas Fiscais declaradas e Não
Declaradas, sobre as Declarações Mensais de Serviço, sobre créditos de ISS, Contadores, CNAES de
empresas e consultas sobre os arquivos do Simples Nacional.

As consultas geradas têm que permitir aagregaçlo por empresas e por competência e ainda a exportação
dos resultados obtidos paÍa o padrão CSV afim que possam ser utilizados por outros aplicativos.

A ferramenta deverá permitir a geração de gráficos demonstrando a movimentação das notas fiscais e a

demonstração de valores faturados por empresas, situação de pagamentos do ISS próprio, valores
retidos, ISS de Tomadores substitutos, deduções, situação dos pagamentos de retenções.

Xxlll. Módulo de Processamento de Baixas Eletrônicas Via PDVRAJADA

O sistema deverá permitir o processamento e baixas eletrônicas sem a interveniência do usuiírio da
seguinte forma:

Os arquivos de retorno dos diversos agentes arrecadadores deverão ser direcionados para uma iárea da

aplicação e realizado a leitura e processamento dos mesmos através de rotina automatizada.

Para os convênios em que seja possível o sistema deverá seÍ capaz de realizar a leitura periódica de

arquivos de baixas de 30 em 30 minutos e processamento dos mesmos durante todo o horário de

atividade inclusive no período da noite;

Para os convênios de PIX o sistema deverá fazer aconexão com o sistema bancário para processamento
de baixa em tempo real.

XXIV. Módulo dos Serviços de Importação e Armazenamenúo de Documentos Digitais

O sistema deve ser capaz importar através da sua interface, documentos digitalizados em diversas iíreas

dos serviços tributários tais como cadastro de empresa, protocolo, fiscalização e outros e armazená-los
na nuvem, recuperando, quando necessario o mesmo documento, para visualizaçáo e impressão. O
serviço de armazenamento deve utilizar os a tecnologia disponível no mesmo datacenter onde a
aplicação for hospedada. O serviço deve ser capaz de armaz.errar diferentes formatos de documentos,
como textos, doc, pdf e imagens nos formatos mais usuais do mercado. O custo do armazenamento será

de responsabilidade da empresa a ser contratada.

Todos os documentos armazenados devem ser disponibilizados para a Prefeitura de Juazeiro do Norte
ao final do contrato bem como a tabela onde eventualmente estejam guardadas as informações e

endereços eleffônico dos referidos documentos.

9. PRAZO DE TMPLAI\TAÇÃO DO STSTEMA E CESSÃO DE USO

9.1. A empresa Contratada tem o prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Ordem de Serviços,
paruaimplantação completa dos sistemas/módulos com a disponibilização de seus técnicos durante toda

a implantação dos sistemas na Prefeitura de Juazeiro do Norte, período em que fará as capacitações,

Palácio Municipal José Geraldo daCruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566. 1044 | sefin@iuazeiro.ce.gov.br

www j uazeirodonorte. ce. gov.br



PEEFEIÍURA OE

JUÀZEIRO
"O NORTE 'mil §ecrefa ria Municipal

de Finanças - SEFIN

migração de dados, customização dos módulos deixando a Fazenda Pública Municipal plenamente

habilitada a empreender sua missão de controle e cobrança dos seus tributos.

10. DAS OBRTGAÇÕES:

10.1- DO

a) O Município de Juazeiro do Norte se obriga a proporcionar à empresa vencedora, todas as condigões

necessiárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação;

b) Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

licitado, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

c) Solicitar o fornecimento do objeto licitado através da emissão de nota de empeúe e/ou ordem de

compra.
d) Fiscalizar a execução do objeto licitado através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência solicitar providência da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

e) O objeto da presente licitação não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no

todo ou em parte.

0 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da entrega do objeto licitado.

g) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

úl Providenciar o pagamento à vista das notas fiscais/faturas e recibo, devidamente atestadas pelo setor

competente.

10.2. DA EMPRESA VENCEDORA

a; Fornecer o objeto licitado de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, bem

como no Termo de referência e de acordo com as exigências administrativas.

b) Manter durante toda a execução do objeto, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

o) Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município/ou terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução;

O A empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas

e*p.nim, no todo ou em parte, qualquer item em que se verifiquem defeito o]r mau funcionamento.

4 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

exeôução, inclusive as obrigaçOes relativas a saliírios, previdência social, impostos, encargos sociais

e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

específicàs de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na

execução.
Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelo

Município, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 01 (um) dia útil a contar dadatada solicitação por escrito.

Suústituir ou repaÍar o objeto licitado que comprovadamente apresente condições de defeito ou em

desconformidade com as especificações deste termo'

11. PROVA DE CONCEmO @EMONSTRAÇÃO rrcrUc.l,;:

Encerrada a etapa de análise de proposta de preços e definido um vencedor provisório do LOTE, ele

deverá submetei a solução ofertada a uma avaliação de conformidade do objeto ofertado, através de uma

prova de conceito, conforme orientações da Nota Técnica no 0412008/TCU, visando dar segurança

mínima a contratação e garantir a escolha da melhor proposta, conforme preconizado na Lei de

Licitações.
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A data, horário e local pararealização da prova de conceito será divulgada pela Unidade Gestora, após
a suspensão do certame, encerrada a etapa de propostas de preços e definido o vencedor provisório,
mediante convocação formal.

A prova de conceito será realizada conforme a convocação da Unidade Gestora, no prazo mínimo de 05
(cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da mencionada convocação, por Comissão Especial
designada para este fim, formada por servidores da SEFIN com conhecimento técnico pertinente.

Ao final da Prova de Conceito - POC, a Comissão Especial avaliadora, especialmente nomeada e
designad4 registrará em Relatório Técnico de Avaliação (Prova de Conceito) o resultado e encaminhará
a Comissão Permanente de Licitação.

A PROPONENTE que convocada para avaliação, não comparecendo em dia e hora previamente
agendados paÍa a realizaçáo da Sessão Pública da Prova de Conceito - POC, será automaticamente
reprovada pela Comissão avaliadora.

Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência, conforme regras aqui
estabelecidas, será convocada a empresa com melhor proposta subsequente e assim sucessivamente,
obedecida a ordem de classificação.

A proponente será responsável pelo banco de dados de teste paÍa a devida demonstração do sistem4
bem como pelos equipamentos previamente configurados para arcalizaçáo dos testes.

A Comissão Técnica de Avaliação durante a demonstração do Sistema aplicativo, além de ouvir a

exposição da licitante vencedor4 apresentará questionamentos e pedidos de esclarecimentos, o que a

empresa licitante deverá, através do(s) expositor(es), responder de imediato afim que não reste neúuma
dúvida acerca do produto que está sendo adquirido.

Por se tratar de sistema em nuvem e o objetivo da avaliação é atestar-se o seu funcionamento satisfatório
em uma situação real, o sistema apresentado deverá estar previamente instalado em Datacenter, com os

recursos exigidos de segurança, desempenho e disponibilidade, como descritos neste Termo de

Referência.

A licitadora poderá solicitar que algumas operações sejam demonstradas em equipamento de sua

propriedade, visando atestar que o sistema está operando 100% em nuvem.

Passará para a etapa de habilitação a Licitante que atender a todas as exigências contidas neste Edital e

efetuar a demonstração técnic4 apresentando todas as condições de funcionalidade, performance,

segurança e desempenho previstas neste Termo de Referência.

12. BAI\CO DE DADOS

As informações constantes do banco de dados Imobiliário, Mobiliário e quaisquer outros hospedados

em Datacenter por executores do contrato resultante do presente certame licitatório, são de propriedade

exclusiva da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, não podendo ser sobre neúuma hipótese serem

utilizadas para outro fim que não os de interesse da Contratante, sob pena de responsabilidade civil e

criminal sua disponibilizaçáo.
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O banco de dados deverá estar disponibilizado à Conhatante a qualquer momento, sendo essa política
de backup esclarecida tecnicamente quando da rcalizaçío da apresentação dos sistemas feita conforme
o item 12 - deste Termo de Referência.

A contratada deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, conforme art. 26 da Lei
13.70912018 (LGPD).

ls. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA PRORROGAÇÃO

13.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir da data de sua assinatura pelo
período de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administaçáo ate 48 (quarenta e oito)
meses, na forma do artigo 57, inciso IV da Lei Federal n.' 8.666/93, alterada e consolidada.

14. DAS SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS

14.1. A CONTRATADA pagará a CONTRATANTE à título de multa pelo não cumprimento do
estabelecido pelo presente contrato, ocorrendo as seguintes situações:
14.2. Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente atraso nos prazos,

multa correspondente a3% (três por cento), calculado sobre o montante total da contração.
14.3. Inexecução total ou parcial dos serviços sem prévia justificativa, multa correspondente a l0% (dez
por cento), calculada sobre o montante total da contratação.
14.4. Caso ocoÍra qualquer das situações descritas nos subitens anteriores a CONTRATANTE fica
desobrigada do pagamento das parcelas restantes independentemente da multa pela CONTRATADA.

Juazeiro do Norte (CE), 06 de Julho de2023.

José de Moura Neto
Secretario Municipal de Finanças

Portaria no 041112022

Palácio Municipal José Geraldo daCruz

Praça Dirceu Figueiredo, s/no, Centro - Juazeiro do Norte, CE

(88) 3566. I 044 | sefrn@uazeiro.ce.gov.br

www j uazeirodonorte.ce. gov.br
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ANEXO I.A

(oRÇAMENTO BASICO)
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ANEXO r.A (ORçAMENTO BASTCO)
'"y

1. DO VALOR ESTTMADO DOS SERVTÇOS

1,1 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 588.249,960 (quinhentos e oitenta e oito mil

duzentos e quarenta e nove reais e noventa e seis centavos), de acordo com os preços das pesquisas
realizadas pelo Município de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art, 60 da lnstrução Normativan0 7312020,

de 05 de agosto de 2020, do Ministério da Economia, conforme tabela a seguir:

Juazeiro do Norte (CE), 21 de Julho de 2023

José Gonça de Moura Neto

Secretario tVunicipal de Finanças

Portaria no 041112022

Item Especificação Und Qtde V. Mensal V. Total
01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A

TMPLANTAÇÃo DE SOLUÇÃO TECN0LÓGrCA TNFORMATTZADA DE

GESTAO PUBLICA OBRIGATORIAMENTE EM AMBIENTE WEB,

TOTALMENTE INTEGRADA, RESPONSÁVEL POR IMPLEMENTAR OS

RECURSOS INFORMATIZADOS QUE IMPLIQUEM AGILIDADE,

PRATTCTDADE, COMODTDADE E SEGURANÇA A0S CONTR|BUINTES,

coM A DrsPoNrBrLrzAÇÃo DE ACESSo A DTVERSoS SERV|ÇOS, ENTRE

OUTROS RECURSOS, VIA INTERNET, PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL

DE SERV|ÇOS ELETRÔN|CA, TMPRESSÃO DE DoCUMENToS DE

ARRECADAÇÃO PARA OS DTVERSOS TRTBUTOS, A GERAÇÃO D0 !rVRo
FrscAL ELETRÔN|CO VA DECLARAÇÃo DE SERV|ÇOS ELETRÔNrCA,

CONSULTA DE PROCESSOS, PARCEI.AMENTOS DE DEBITOS, ENTRE

ouTRos, coM A MoDERNTZAÇÃO DO PORTAL DO CoNTRIBUINTE QUE

ABRANJA ATNDA OS SERVTÇoS DE LTCENCTAMENTO DE SOFTWARE,

supoRTE TECNTCO, ALTERAÇÕES LEGATS, CoRRETTVAS E

EVOLUTTVAS, NOS TERMOS E ESPECTFTCAÇÕES TECNTCAS

ESPECIFICADOS COM O FULCRO DE SUPRIR AS NECESSIDADES DA

SECRETARTA MUNTC|PAL DE FTNANÇAS (CONFORME TERMO DE

REFERÊNCA -ANEXO I DO EDITAL CONVOCATORIO).

MÉS 12 49,020,83 588.249,96

Total 588.249,96
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PROPOSTA PADRONIZADA

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei
n0 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condiçoes da modalidade Tomada de
Preços n.o 2023.07 .21.1 .

Declaramos ainda que, apos a emissão dos documentos relativos à habilitação preliminar, não
ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada licitaçã0,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedores da presente licitação.

Objeto: Contratação de empresa especializada visando a implantação de solução tecnologica
informatizada de gestão pública obrigatoriamente em ambiente web, totalmente integrada, que abranja ainda
os serviços de licenciamento de software, suporte técnico, alterações legais, corretivas e evolutivas, nos
termos e especificaçoes técnicas anexo ao edital a cargo da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificaçoes constantes no Edital Convocatorio.

Valor Total da Proposta: R$

Proponente:
Endereço:

C,N,P.J,:

Data da Abertura:
Hora da Abertura:

Validade da Proposta: 60 dias.

Locale Data:

Carimbo e Assinatura do Proponente

",

Item Especificacâo Und Qtde V. Mensal V. Total

01 coMrRArÁçÃg DE EMpRESÁ EspEcrALrzADA vrsANDo e rr,rRurm$o
DE SOLUÇAO TECNOLOGICA INFORMATIZADA DE GESTAO PUBLICA
OBRIGATORIAMENTE EM AMBIENTE WEB, TOTALMENTE INTEGRADA,
NCSPOI.ISÁVTI POR IMPLEMENTAR OS RECURSOS INFORMATIZADOS QUE
IMPLIQUEM AGIUDADE, PRATICIDADE, COMODIDADE E SEGURANçA AOS
coNTRIBUINTES, coM A orseorureruzn$o DE AcESSo A DrvERSos sERVrços,
ENTRE ourRos REcuRsos, vIA INTERNET, pnm eNtssÃo DE NorA FISCAL DE

sERvIços +rrnôrutcn, tupnrssÃo DE DocuMENTos DE ARREcADASo pmn
os DIvERsos rRIBUTos, n cennçÃo Do LIVRo ruscll rrrnoNlco vIA
oecuenn$o DE sERvrços eurnôrulc& coNSULTA DE pRocEssos,
eARcELAMENToS oe oÉsrros, ENrRE ourRos, coM A Noornrurzn$o oo
PORTAL DO CONTRIBUINTE QUE ABRÂNJA, AINDA OS SERVIÇOS DE

LICENCIAMENTO DE SOFTWARE, SUPORTE TECNICO, ALTERAçOES LEGAIS,
coRREnvAS E EVoLUTTvAS, Nos rERMos e rsRroacnçÕes rÉcrurcRs
ESPECIFICADOS COM O FULCRO DE SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICInAL DE FINANçAS (coNFoRME TERMo DE nerrnÊrucn - ANExo I Do
EDTTAL CONVOCATORIO).

MES 12

Total
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ANEXO il!
MINUTA DO CONTRATO

-.--... , -,.-..i t

Contrato de prestação de serviços firmado entre o Município de
Juazeiro do Norte/CE, através
do(a)..........., e a empresa

., para o Íim que nele se declara.

O MUNEíPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o no 07.974.08210001-14, através do(a) .......... ,..,, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). .......... residente e domiciliado(a) nesta
Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa

:::::::':: ll ;;;,t. ;ü ô;;;;ã; ü; r l:::::::fl :: of,llliu.i'i, c?, ll
apenas denominada(o) de CONTRATADA(O), resolvem firmar o presente Contrato, tendo

em vista o resultado da Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS no 2023.07.21,1, tudo de acordo com as
normas gerais da Lei no 8,666/93, e suas alteraçÕes posteriores, mediante cláusulas e condiçÕes seguintes,

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - Processo de Licitaçâo na modalidade TOMADA DE PREÇOS no 2023,07 .21.1, de acordo com o § 20, do Art,

22, da Lei Federal no 8.666/93, devidamente homologado pelo(a) S(a), ,......,,, ,........, Ordenado(a) da
Secretaria Municipal de ....,.....,,,..

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada visando a implantação de
solução tecnológica informatizada de gestão pública obrigatoriamente em ambiente web, totalmente integrada, que

abranja ainda os serviços de licenciamento de software, suporte técnico, alteraçÕes legais, corretivas e evolutivas,
nos termos e especificações técnicas anexo ao edital a cargo da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do
Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-
se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

CLAUSULA TERCETRA. DA FORMA DE EXECUçÃO OOS SERVIçoS
3.1 - A CONTRATADA se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta.

CLAUSULA QUARTA. DO PREçO, DAS CONDTÇOES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E DO

REEQUILíBRlo ECONOMICO.FINANCEIRO
4.1 - O objeto contratual tem o valor mensal de R$ ...,,.,.. ., . .( .,,, ,, ,,,,,,,,,.,,....,.), totalizando o valor

de R$ ..'.......,'.'...'....,,,')
4.2 - 0s pagamentos serão efetuados mensalmente, em moeda corrente, mediante Transferência Bancária ou

ordem bancária, até a data do vencimento, atestados os serviços pela Secretaria/Unidade Gestora da Prefeitura,

desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora, mediante apresentação dos documentos

hábeis de cobrança junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.

4.3 - A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar a presente TOMADA DE PREÇOS, no todo ou em

parte, de acordo com as condiçÕes estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar

respeitados os limites de 250/o sem que caiba ao Contratado o direito de reclamação ou indenização.
4.4 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

rlr.r'. i-r ür'i :j;rilir:ic. it( l,rrrÍii - 1i rrttiai', i,;trlr:,,r ::it-,';'i i.l:P. í,"j.il']il'i.li-rl; ,. -' ',
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retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do
equilíbrio econÔmico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos
termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei 8,666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CLAUSULA QUINTA . DA UGÊNCA CONTRATUAL
5.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prcrrogado, convindo as partes contratantes, por se tratar de serviço de natureza contínua nos termos do Art, 57
lnciso lV, da Lei Federaln'8.666/93.

CLAUSULA SEXTA. DOS RECURSOS ORçAMENTARTOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na
seguinte,dotação orçamentária:

íP,';;i.. i",.i: ,l!,;:ili .,:.!. - .; r ,r , ..,l-l

ôrqão Unid. Orç. Proieto/Atividade Elemento de Despesa

CLAUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE
7.1 - A Contratânte obriga-se a:

7.2 - Exigir do Contratado o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e Contrato, bem como zelo na
prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos,

7.3 - Colocar a disposição da Contratada toda a documentação necessária para a perfeita execução dos serviços
solicitados,

7.4 - Disponibilizar a Saúde de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de trabalho necessária
ao bom desempenho dos serviços contratados.
7.5 - Efetuar o pagamento na forma convencionada neste lnstrumento,

7.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de representante da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE especialmente designado para este fim, através de Portaria, nos termos do Art. 67 da Lei

Federal no 8.666/93.

CLAUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
8.1 - A Contratada obriga-se a:

8.2 - Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas

as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.

8.3 - Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificaçÕes deste instrumento e do Termo de

Referência, os quais serão executados em local indicado pela Contratante,

8.4 - Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus Entes para a

execução do Contrato,

8.5 . Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou

pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros,

8.6 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação

necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação trabalhista e as despesas

com deslocamento, hospedagem e alimentação para a assessoria ostensiva semanale mensal.

CLAUSULA NONA. DAS PROTBTçOES

9.í - E vedado a CONTRATADA subcontratação dos serviços, parcialou total, sem a prévia e expressa anuência

e autorização da CONTRATANTE.
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CLAUSULA DÉCIMA . DO INADIMPLEMENTO

í0.1 - 0 lnadimplemento das obrigaçoes previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer das

situações descritas no Art. 78, da Lei 8.666/93, e suas demais alteraçÕes, será comunicado pela parte prejudicada

à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim

de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.2- A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem prejuízo de

outras sançôes, bem como no.caso de não pagamento, a suspensão da prestação dos serviços pela

CONTRATADA ate a sua normalização

10.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vínculo contratual

estará sujeita às seguintes sançÕes:

10.3.í - advertência;

10.3.?. suspensão temporária do direito de participar de licitação;

10.3.3 - inrpedimento de contratar com a Administração;

10.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

CLAUSULA OÉCTUA PRMEIRA. DAS PENALIDADES

11.1 . A. CONTRATADA pagará à CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do estabelecido no

presente Contrato, ocorrendo as seguintes situações:

11.2. Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente atraso nos prazos, multa

conespondente a 3% (três por cento), calculada sobre o montante total da contrataçã0.

11.3.lnexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a 10% (dez por

cento), calculada sobre o montante total da contrataçã0.

11.3.1 . Caso ocorra qualquer uma das situaçÕes. descritas no sub-item anterior, a CONTRATANTE fica

desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela CONTRATADA,

CLAUSULA OÉCIUN SEGUNDA. DA RESCISÃO

12.1 . O nãe cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra de

Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art, 77 a79 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde

já os Direitos da Administraçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento

dispostas no presente lnstrumento.

12.2 - 0 presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou

Extrajudicial, nos casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito

com 30 (trinta) dias de antecedência, sem Ônus para ambas as partes,

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL

13.1 . Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas mediante Termo

Arlitivo.

CLAUSULA DÉCTMAQUARTA - DA PUBLICAçÃO.
14.í - Este Contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume até o 5" (quinto) dia útil do mês

subsequente ao de sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS ANEXOS

í5.1 . lntegram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a proposta

apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as partes,

CLAUSULA OÉCIME SEXTA. DO FORO

16.í - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE,



f :'\§p:. {}ir.f.},r ;.i,,'if.,;..' ii}tiii ) .:..i I
Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas
abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

JUAZETRO D0 NoRTE/CE, .,......,,.,.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 CPF

CPF2.

l_.';il;itl,.-rr,t-l;.iÍtÍ,.r:iilr.i.i:.1..ij..:'/.ii:..';irrl'irr.';t..,,j1.i.1..'trt,',ji.,.ii-:i,.:ri.,,:.:,



Rtrrúst,tca FBoBnaltvl po Busu
Esteoo oo CBenÁ

I\{UNIcÍT,IO DE JUAZEIRO D O NOB,[.B

PoDER Exrcutlvo MLrNlctPÂ1,

r-
t.

.i^:itlir r'! :"8rui

PoRTARIA N', 0369, DE 19 DE ABRILDE. 2023

Dispõe sobre a clesignaçãr: c{os servitlores p(rblicos qure

exetcerão funçõcs cotrelatas à Comissão Pcrmanetrte

cle Licitação permte Processos Licitatórios e Conttatos

Âclrninistrarivos fuuclarnenta«los tra l..ci rr" 8.6ó6, de 21

de iunho cle 1993.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, tto ttso

cle suas atribüções confcriclas pelo Àrt. T2, incisos VII e IX, cla .Lei C)rgânica Mtrnicipal, clc Cl5 clc al:til

de 1990;

CONSIDERANDO as clisp«rsiç:ries cla l-ei Conrplenrcxttat tl" 136, cle 23 clc:

rlarç<l de 20á3, que in.stirui a Central cle Corr:rpras d<l lvÍunicípio cle-Juazeiro c{o Not'rt:, alteraltclo a reclaçâic>

dos parágrafos 1n e 2" do Ârt. 6"R, da Lei ComplementaÍ tlo '112, de 05 de jr.rlho clc 2017, ctn aterrçàt> zi

I-ei Federnl n" 14.133, dc 1" de abr:il cle 2021;

CONSIDERANDO o teor do l)ecreto tt" 835, de 1B cle tbril clc 2023, o cirrnl

disciplina a rtuação cla Central clc Comptas em Ptocessos Licitatórios c etll (lorrtratos Áüu.inisuatir'os

fundarnentaclos na l.ei rr" 8,666, <tc 21 cle iuntro de 1993;

RESOLVE:

i\rt, 1o - DESIGNÂR os sewidorcs públicos abaixo ind.icac{os, píu:a

desenrpenhaÍern ds funçõcs c«:rrelntâs à Comissão Permanentc de Licitaçâo perÍtÍItc Pto<;essr>s

.l.icitatórios e Corrtratos Âdministracivos fundamentndos na J-ei no 8.(166, clc 21 cle junho clc 1993, rros

molcles adian te clelinea<los :

I - frica conceclido poderes acliciorrais, en: catítet excel:cir:trrrl, à Sra. IÀRA

PEREIRÂ DE SOUSA, scrvidora púbLica rnurúcipal ittvcstida llo cargo dc ptovimento crll cottrissào

cle Â6;ente tie Contratações cla Central cle Cclnrpt:as do lvlurricípio, integrante da esur'ttuta r:r:ganizacional

cla SecretaÍja tvÍunicipal cle r\clminisuução (SIti\D), para sKercer a frrnção de PR.EGOEIRO OI?ICIÂJ-

cla Conrissão clc Ucitação nos llrocessos üçitatórir:s futtclanrentndos tra Lci no 8'6(16, dc 21 clc itrnho cle

1993t

II - trica cottcccliclo poclercs adicionais, cnr cnráter excel:ciolral, ao Sr:' I'EDRO

HEN3IQUE CANDIDO DE LIRA, ser:vidor público municipal, invesriclo no cÍúfio cle ptovfuncnt<>

ern comissão cle Âgente <Ie Conuaurçõcr cla Cenual de ()ompras «lo Murricípio, irttegrnnte tla estt:trtut:ll

orgnnizaciogal cla Secretnria Mtrnicipal clc r\clministração (S[:)AD), para exercel: a ftrrlção cle

pREGOEIRO OFICIAL da Comissào cle l.,iciração rros Proccssos l-,icitatórj«rs frrnclamen(aclos nt l.ci

n" 8.ír(16, cle 2 t cle jrrnho clc í.993;

l\rláclo José Ger:aldo t'ln Cruz, Pnqu

CEP 6,.01000(1, Jr.razeÍro do
Dir:eu Flguch'edo, s,/rr, balrlo
Norte/CE, Íone (88) 356(»t067

l



I

RBrÚnlrcn FnDsnattvl Do BnÂstl,

Estloo oo CBenÁ

MuutcÍrto ouJuezrmo oo Nont'B
Poosn Expcu'uvo Mut ltcneL

, l;i,'tll"UMn

' IÍI - fiica concecliclo poctctes acliciorrais, em caráter excepcionalj nn St'

WANDSON DE FRBITÂS ITEREIIlÀ, serviclor:público r:IrniciPal investido no câtgo cle provimeulo

enr c«rrlissí6 cle7\gente «le C«:ntrataçi:cs da Central de Compr:as do Mtrnicípio, integmntc da c'stttttura

organizncional cla secretaria Municipal cte Aclministtação (sEÂI)), pata exe,:cer a função clc

piBStoBN,I'E da C«rmissào cle t,icitação n«rs Processos Licitatór:ios funclamentnclos na Lei no 8.666,

cle 21 de junho de 1993;

lv - Irjca concecti«lo podcres aclicionais, em crrátef excepci<lnal, à sr:a' ANÀ

REGIÀ DOS SANTOS PINTO, sc.rvic{r>ra pírbtica nrunicipal, irrvcsticla no câr:go clc Proviment<: etn

cornissão clc Mcmtrro da l-iquipe de /\poio de l.icitaçôes cla Central cle. Compras clo Mr.rnicípio, intcgrtrtte

cln esrrururâ olgarüzacional cla Secre.tar:ia lv[trnicipal dc Àdmirristração (SEI-\I)), par:a exercer a ftrtlção cle

MEIVÍBIIO cla Conlissão cle licitaçâo nos Processos ücitatrlrios fünclarnentaclos na Lei 0o 8'(16(r, de 2'[

dc junho de 1993;

V - Ilica concediclo poderes aclicionais, enr carátcr excepcional, à sr:a'

ROMÀNA AIVES SÂNTOS, seryidor:a 1:úbüca municipal, invesúda tro calgo de ptovinrento em

co'rissãr: cle McmSr:o cta licluipe de r\p«:io cle L,icitaçôes cla Centtal cle C«»rrpras clo lvlunicípio, integrattte

cla trsrrutu.ra organizzrcional da .Sccretatia N'lrrn.icipal de r\clministrnção (SEr\l)) ), para cxcrccr a íunção clc:

MEMIIRO cla Conissâo clc. I-jcitação uos Procesros Licitat«irios fr-rnclattcrrtados nn ['ci rro 8'(166, clc 21

cle iunho de 1993.

Art. 2" - Iista p<lrtatia c.ntrn cm vigot na clara cle sua publicação, retroagindo-sc

scus cfeitrts à data de 18 cle abr:il de2023

Palácio M José Gemlcto cla Crr.rz, ern-Jurtrzciro clo Notte, hlstaclo do Ccatzi'

ao:; 19 de abdl de 2023

Gt,ÊDs B

Pnlrtcio José t.;clttdo rln Ortlz, Ptrrça Dlrcért FIB'.rrllretlo, s/tr, bairrr:'()cnrro,

CUP 63.0 IOO(n, Jrrrzeito tlo Norte/Cfi, tonc: (tltl) I 5(rír' 106?
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Paráfafo único . A multa será renovável a cada 30 (rrinta)

' dias, cnqüanto perdurârem as irregularidades'

Art 30-Na hipótese dc não regulariza$o ou de não remo$o

de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da detentora, a

Preíeinrra poderá adotar as medidas para remoção, cobrando da

infratore os custos correlatos, sem prejuÍzo da aplicação das multas e

demais sançôes cabÍveis.

Art. 31 - As notificações e intimações deverão ser

cncaminhadas à detentora por mensagem em endereço eletrônico ou

endereço ftxo indicado no requerlmento da autorização ou no

cadastro,

Art. 32 - O Exgqu.givopoderá utilizar a bqs.:d. dudk,

dkponibilizada pelá Anatel, do sistema de informação de localizaçãô

de ETRs, ETRs mórrel e ETRo de pequeno potte destinados à operação

de serviços de telecomunicaSes.

§l'Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo

como se dará o acesso à base de dados e a extração de lnformações de

que trata o caput.

§2. Fica facultado ao Executivo a exigência de iníormações

complemencares acerca das ETRs instaladas, a ser regulanrentado em

decreto.

fut.33- Os profissionais habiliados e técnicos responsáveis,

nos limites de sua atuação, respondem pela cotreta ínstalação e

manutenção da infree§trutura de suporte, qegundo as,disposições

desta lei, de seu clecreto regulamenter e das Normas Técnicas - NTs

vigentes, bem como por qualquer sinisrro ou acidente decorrente de

deÍiciências dc projeto, execução, instalação e manutenção,

Parágrafo único' Caso comprovada a inveracidade dos

documentos e informações apre§entedo§ Pelos profrssionais habiliudos

e técnicos responsáveis, bem como a deÍiciência do projeto, e<ecução,

instalação e manutenção em razão da atuação ou omissão desses

profissionais, a Prefeitura bloquearÁ o seu cadastramento por aé 5

(cinco) anos ênr novos processo§ de autorização ou licenciamento,

comunicando o rcspectivo órgão de classe'

CAPÍTULOUI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓN.TA'S

Art. 34 , As Iníraestruturas de Suporte para EstaçÃo

'fransmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pcqueno porte, que e§tiverem instaladas na data de publicaçao desta

lei e nãô possuírem autorização municipal competente, Íicam sujeitas

ao aténdiniento dac previsÕes. contidas nesta Lei, devendo a sua

Detentora promover o Cadastro, a C«lmu

de Implantaçao reÍbridos nesta lei. i..,

rd
§1" Para atendimento ao disposto no ôonlõâiãô.*

o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta [ei, para que

a Detentora adeque as Infraestnrturas de Suporte para Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pequeno porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando

cadastramento, a comunicação ou a autorização de instalação

reíeridos nos artigos 9o, l0o, 11" e 12',

§2o Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora

derrerá apresentar laudo que justiÍique detalhadamente a necessidade

.de permanênciá da ETR, bem cgmo apontar os prêjuízos peta falta

de.cobertura ncj local à Prefeitura, que podcru'dsçi{it Íjo3- áua

manutenção,

§3o Durante o prazo disposto no §1'deste artigo, não

poderá ser aplicada sanção administrativa às infraesttuturas de suporte

para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel

e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput' motivadas pela

íalta de cumprimento da presente Lei'

§4'No caso de remoção de Infraesrunras de Suporte para

Esração Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e

ETR de pequeno potte, o prazo mínimo será de 360 (trezentos e

sessenta) dias, contados a Partir do câCastramento, da comunicação

ou da autqrização de instalação reíeridos nos artigos 9", 10", 11" e

1Zo, para a inÍraesrrurura desuporte que substituirá a lnfraesrrunrra

de Suporte a ser remanejada.

Art. 35, Esta lei entra em vigor na data cle sua publicação,

revogandose todas as disposições em conrrário.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norte, Btado do Cearái aos 18 (dezoito) dias do mês cle abril do ano

de dois mil e vinte e tres (2023).

GLÊDSON LIMÂBEZERRÂ

Prefeito Municipal de Juazeíro do Norte, Ceará.

DECRETO N. 835, DE 18 DE ABRIL DEZOZ3

- DrscrPLlNA A ATUAÇÃO DA CENTRAL

DE COMPRAS EM PROCESSOS

LICITATÓRIOS E EM CONTRATOS

ADMINISTRATTVOS'FU NDAMEN'IhDOS

N.A, LEI N'E.666l93.



OO NORTE.CE,18 DEABRIL DE2O23 olÁRto oFtcrAL oo mullcípro a7

o pREFEtro Do MUNIClpro pr JUAZETRo Do

.''NORTE, Btado do Ceará, no uso das atribuições que lhe são

I conferidas pelo art. ?2, incisos III e M[, da Lei Orgânica do MunicÍpio

deJuazeiro do Norte, e

CONSIDERAIIDO a necessidade imperativa de adequação

dos entes Federados à Lei no L4.133, de l'de abril de 2021, a qual

esrabelece normes gerals de Licitação e Contratação para es

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, quê culminou

com a edição da Lel Complementar Municipal no 136, de 23 de

março de 2023;

CONSIDER.ANpQ'que a l-ei no 8.666, de 2l de junho de'

1993, também disciplinadon de procedimentos [icitatórios e contrâlos

\-/ adm'n'stÍatirros, e a Lei no lO.52O, de 1? de julho de 2002, que

estabelece o trâmite e demais regras aplicáveis ao Pregão, tiveram suas

ügências pronogadas até 30 de dezcmbro de 2023, coníorme Medida

Prwisória 1,167/2023, podendo ser utilizada alternativamente à Lei

n" 14.133/2021i

CONSIDERANDO a compatitrilidade enrre es acribuições

do Agente de Contratação, do Pregoelro e do Presidente da Comissão

de Liciação, bemcomo dos Membros da Equipe deApoÍo de Licieçóes

e dos Membros da Comissão de Licitação, pessoal habilitado para a

cond.ução e jqlgamento de procedimentos licitetórios, separademenre

os primeiros € em conjunto com os demais quando for o caso,

LEI N' 14.133/2021

Art. 6" Para os fins desta Lei,

consideram+e:

L - comissão de contratação:

conjunto de agentes públicos

indicados pela Administração,

em. caráter permanente ou

especial, com Ír função dc

receber, examinar e julgar

documentos relarivos às

liciações e aos procedimentos

auxiliares;

LX - agente de contratação:

pessoa designada pela

autoridade competente, entre

servidores efetivos ou

empregados públicos dos

v- *Tr,,il

l,-- -d$
quadros permanentes da

Administração Pública, para

tomar decisões, acompanhar o

rrâmite da licitação, dar impulso

ao procedimento licitatóÍio e

executar quaisquer outras

advidades necessárias ao bom

andamenro do certame até a

homologação.

Art. 8" A licitação será

condurzida por agente cle

conrratação, pessoa des ignacla

pela autor.idade cornpetcnqe,. ,,.,,. ., , -.r'r . r,

entri.sprvidores eíetiüoq ou

empreg"dâ, públicou dos

quadtos permanentes da

Administração Pública, para

tomar decisões, acompanhar o

rrâmite da licitação, dar impulso

ao procedimento licitatório e

executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a

homologação.

LEI N'8.666/93

Art, 6o Para os íins desta Lei,

considerare:

XVI - Comissão - c«rmissão,

permanenre ou especia[, criada

pela Administraçâo com a

função de reccber, exanrinar e

julgar toclos os documentos e

procedimentos relativos às

licitações e ao cadastramento de

licitantes.

Art. 44, No julgamento das

propostasr a Comissão levará em

conslderação. os critérios

objetivos deÍinidos no edital ou

convite, os quais não devem

contrariar as normas e

princípios estabelecidoS por esta

têi.

Arr. 45. O julgamento das

propostas será otjerivo, devendo



a Comissão de licítação ou o

responsável pelo convite realizá,

lo em conformidade com os

tipos de licitaçáo, os critérios

proÍamente esabelecidos no ato

convocatório e de acordo com

os fatores e:<clusivamente nele

referldos, de maneira a

.possibititar sua aÍeriçflo pelos

liçitantes e pelos órgãos de

concrole.

Ar.t. 51, A habilitação

preliminar, .a lnscrtçáo em

registro cadastral, c suâ

alteração ou cancelamento, e as

propo§tas serão processadas e

julgadas por comissão

permanente ou especial de, no

minimo, 3 (três) membros,

sendo pelo menos 2 (dois) dele"s

servidores qualiíicados

pertencentes aos quadros

permanente§ dos órgáos dâ

Adminisuago responsáveis pela

licitação.

LEI N' 10520/2007.

Art. 3o A fase preparatória do

pregão observará o seguinte:

lV - a autoridade competente

designará, dentre os servidores

d,o órgão ou entidade

promotora da licitoção, o

pregoeiro e respectiva equiPe de

apoio, cuja atribuição inclui,

dentre outras, o recebimento

das ptopostas e lances, a análise

de sua aceltabilidade e sua

classificaçâo, bem como a

hablltraçlo e a adjudicação do

objeto do certâme ao llcitante

vencedor.

CONSIDERANDO a previsão do art. 8' §5" da lci no

14,133/ZOZL que reconhece a compatibilidade das atribuiçóes do

Agente de Contratàção com as do Pregoeiro, respeltados os reglmes

jurÍdicoi dos respectivos procedimentos llcitatórios:

Art. 8" (.,)

§ 5" Em licitação na modalidade

pregão, o agente responsável

pela condução do certame será

designado pregoeiro.

DECRETA:

Art. 1', Os órgãos e entidades inrpgrantes da Administração

Pública municipal direta e autárquicâ poderão optar por licitar ou

contratar diretamente com fundamento na Lei no 8'666, de 2l de

junhe dc 1993, ou'na l-ei n' 10.520;'dâ l? de julhó dá 2OÔ2, e

;;.;;; ffi;il, ú;",r"" 
" "xá..i" 

foinn.l**t 
;indica. 

d"

na íase preparatória'do prôcàso admiàistratiio e aprorâda fiela

autoridade competente e que o instrumento convocâtótio seja

publicado até o dia 29 de dezembro de 2023.

Parágrafo primeiro. É vedada a aplicação combinada 'ja
l*in'8.666/93 ou da Lei n" 10.52010? com a Lei r'" 14.133, de l'de

abril de 2021 ern um mesmo procedimento licitatório'

Parágrafo segundo. Os contratos ou instrumentos

equivalentes e a§ âtâs de regiscro de preços firmados em decorrência

da aplicação dc disposto no caput deste artigo pepistirão regidos pela

norma que fundamentou a respectiva contratação, ao longo de suas

ügências.

Parágrafo terceiro..Nas hipóteqes de co4crataç4o direta não

sujeitas à ratificação, a celebração do contrato deve.ocorrer até a

data prevista no caput deste artigo.

Art. 2". Para fins especlficos de àtuação em procedimentos

licira6rios e de contratação direta fundamentados Jras Leis n" 8.666,

de 21 de jurrho de 1993 e n' 10.520, de 1? de julho de 2002, os

Agentes de Contratação, cargos criados pela tci Complementar

Municipal no 136, de 2.3 de março de 2023, poderão exercer a furrção

de Presidente da Comissão Permanente de Licitação ou de Pregoeiro

Oficial, contbrme o caso, e os Membros da Equipe dç Apoio de

Licitaçôes, cargos criados pela Lei Complementar Municipal no 136,

de 23 de março de 2023, poderão exercer a Íunção cle Mernbros da

Comlssáo Permanente de Ltcitação.

Parágrafo primeiro. Devem ser observados cumutadvamerrte

os requisitos legais de nomeação e atuação de cada um dos servidores

públicos tratados neste artigo, em especial o disposto no Art. 51 Ca

Lei a' 8.666/1993 e Arts. 7o e 8o da Lei n" 14.133/7C21.

Parágrafo segundo' A escolha e indicação de que trata o

caprt deste arrigo será realizada mediante ponarÍa de designação de

funçáo publicada em Diário Oficia[do Municlpio, sem acrescimo cie

remuneração.

Trr:: "

lr.I - ..t:-c.,-.-

t4.
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Art. 3" - Este Decrcto entra em vigor na data de sua
']publicaçao.

' Ar,.4o.Ficam revogadas as disposições emcon$ário.

Palácio Municipal Jose Geraldo da Cruz em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceara, aos 18 (dezoito) dias do mês de abril do ano

de 2023 (dois mil e vinte e três).

GLÊDSONLIMABEZERRA

NRDFEITOMI.JMCIPATDE JIJI|ZEIRODO NORTE/CE

PORTARIAN.69l, DE 14 DE DEZEMBRO DEZO?Z,

Dispõe sobre a Exoneração de servidor da

fu nção de Diretora Adminisnativa da Unidade

COVID, gerlda pela Secretaria Municipal de

Saúde, SESAU.

A SECRET.A.RIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE- CE, no uso de suas amibuições conferidas

peloArt. ?8 a 85, da L,ei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o princlpio da legalidade e effciência

adrninistrativa;

RESOLVE,

- 
tut l'.- D(ONERARo(a)Sr(a).ANAKALINEMENDES

FICIIJEIREDO, portador (a) do RG 99)C§O«)O(79 SSP/CE,

1-r inscrito (a) no CPF n. )O0(075.193-XX, enfermeira, servidora

consatada, invesrida no cargo de Enfetmeira da Untdade Covid,

integrante dâ estrutura orgarrizacional da Secretaria Municipal de

Saúcle (SESAU), da íunção de DIRETORA ADMINISTR.ATIVA

NAUNIDADECOVID

Art, 2.. - Esta Portaria enrra em vigor na data de sua

publicação.

Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), em Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, aos 14 de dezembro de2022.

FRÂI.ICIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARTA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARTA N"0009/2021

PORTARIA NO 692, DE 14 DE DEZEMBRO DEaOZz.

Dispõe sobre e designação de servidor para

função de DiretorAdminisnátivo na Unidade

COVID, gerida pela Secretaria Municipal de

Saúde.SESAU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso de suas arribuições conferidas

pelo Art 78 a 85, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril ,le 1990;

CONSIDERANDO o princÍpio da legilidade e eficiência

Art. lo. - DESIGNAR o (a) Sr (a). DANIEL VICTOR
LIMA GONÇALVES, porrador (a) do RG 20100000000(96 SSP/

CE, inscrito (a) no CPF n" X)O(.169.31J,XX, médico, servidor

contratado, imrestido em cargo de Médico Plantonisa Unidade Coüd,

integrante da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de

Saúde (SESAU), para a função de DIRETORADMINISIp,4IIyO
NAUNIDADECOVID

Art. 2", - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicaçio.

Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), ern Juazeiro dc
Norte, Estado do Ceará, aos 14 de dezembro deZ077.

FRANCIMONES ROLIM DE AI,BUQUERQUE

Secretária Municipal rle Saúde

-SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE

PORTA,RIA N.OO09/2021

Portaria N' I90,/ ZOZ3-GABISESAU

Dispóe sobre a concessão de diárias

A Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,

Eetad<l do Ceatá, usando de suas atribuiçõqs legais, no artigo 72 da

Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990, e com 6rndamento

nos artigos 56 e 5? da Lei complcmentâÍ Ílo tZ de 17 cle agosto de

2006, regulamentados pelo Decreto n" 501, de 17 de laneiro de 2020.

SECRE'|'ARIA MUNICIPAL DE SAÚDÊ ."SESAU

RESOLVE:

Dp NORTE.GE, 18 DE ABRTL DE 2023

''E,:.,,--,,ffii
' -; ",'...',
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CN PJ : A7 "97 4.082/0001-14
r,"

GERAL DO

PARECER JUNDTCO - TOMADA DE PREÇOS N" 2023.07.2T.1

Em cumprimento à Comunicaçdo Interna, oriunda da Comissdo de Licitação deste
Município, que encaminha a esta Assessoria as Minutas do Processo Licitatório na modalidade
Tomada de Preços n'2023.07.21.1, objetivando a contrataçdo de empresa especializada visanclo a
implantaçdo de solução tecnológica informatizada de gestão priUtiro obrigatoriamente em
ambiente web, totalmente integrada, que abranja ainda os serviçoi de licenciamento de software,
suporte técnico, alterações legais, corretivas e evolutivas, nos termos e especificações iécnicas
anexo ao edital ü cargo da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Nõrte/CE, conforme
especificações apresentadas, com fim de emitirmos o competente Parecer, temos a afirmar o que
se segue:

Conforme preceitua o parágrafo único do Art. 38, da Lei n" 8.666/93, de 2l de junho de
1993, e suas demais alterações, as minutas dos Editais de Licitação, bem como as dos Contratos,
Acordos, Convênios ou Ajustes, devem ser previamente examinados e aprovados por Assessoria
Jur ídica da Administr ação.

Como se sabe, de acordo com o Art. 3" da Lei Federal n" 8.666/93, os processos de
licttação destinam-se a garontir o princípio constitucional da isonomia e a selecionãr a proposta
mais vaníajosa à administração pública.

Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita
observância aos princípios bcÍsicos da lgualdade, da Publicidade, da probidade Administrativa,
da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da
Impessoalidade, e dq Moralidade, previsto na própria tei de LicitaçõLs e nto coput ão Art. 37 da
Constituição Federal.

Verifica-se outrossim, no coso em tela, a observôncia do disposto na Lei de Licitações,
com a informação da Secretaria Municipal de Finanças, atestandõ a existência de recursos
financeiros para o pagamento das obrigações decorrentei do prrrrnte procedimento.

Dito isto, examinando o presente caso, verificq-se que o certame licitatório ,,sub oculi,,
processar-se-á sob a modalidade Tomada de Preços (Árt.22, inc. II da Lei n" 8.666/93), do tipo
Menor Preço, devendo por isso respeitar o disposto no Art. 23, inc. II, alínea "b" do Estatuto das
Licitações.

Da análise dos autos ora apreciados, constata-se que a minuta do Edital efetivamente
preenche os requisitos traçados pelo Art. 40 da Lei Federal no 8.666/93, e suas alterações
posleriores.

De igual forma, verifica-se que o minuta do contrato a ser firmado com o licitante
vencedor encontra-se em consonôncia com o Art. 55 da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

Ademais, incumbe registrar que este parecerista não tem a competência e oconhecimento para análise das condições técnicas do edital, porquanto a análise que ora se

- Lagca Seca - CEP: 63.040-000 - Juazeiro
Av. Leão Sampaio, no 1748 - 1o andar

site : www.juazeirodonorte.ce.gov. br
da Norte/CE - Fone: (Bg)3199-0363
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promove é tão somente sob os critérios legais e formais do edital do certame e da minuta
contratual. Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União (fCU), notadamente
nos Acórddos n" 1492/2021-Pleruirio, no 181/201S-Plenárto e o no 186/201T-Plenário do qual se
extrai afunção do parecer jurídtco: "O parecer da assessoria jurídica constitui um controlà sob o
prisma da legalidade, isto é, a opinido emitida atesta que o procedtmento respeitou todas as
exigências legais. O parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões
eminentemente técnicas do edital ".

Igualmente se dá no que tange ao quesito de discricionariedade da contratação,
notadamente a qualificação e quantitativos que a unidade gestora pretende contratar. Reitere-se, ct
análise é jurídica, ndo de conveniência e oportunidade, muito menos da compatibitidade entre o
objeto da contratação e o atendimento ao interesse público especffico.

Portanto, estando tudo de conformidade com a legislaçdo acima mencionada, somos
favoráveis ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do
que estabelece o Edital suso mencionado, devendo, poro tanto, proceder a respectiva
PUBLICAÇÃO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

E o Parecer.

S. M. J.

Juazeiro do Norte/CE, 2l de Julho de 2023

Walberton Carneiro Gomes
Procurador Geral do Município

OAB/CE n" 26.526

Av. Leão Sampaio, no 1
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l- ffiAVISO DE LICITACÃO

Modalidade - Tomada de Preços

Tipo - Menor Preço

Edital N'2023.07.21.1

Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada visando a implantação de solução
tecnológica informatizada de gestão pública obrigatoriamente em ambiente web, totalmente
integrada, que abranja ainda os serviços de licenciamento de software, suporte técnico,
alterações legais, corretivas e evolutivas, nos termos e especificações técnicas anexo ao edital a

cargo da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações
constantes no Edital Convocatório.

O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do NortelCB, no uso de
suas atribuições legais, toma público para coúecimento dos interessados que será realizado na sede
do Setor de Licitação, certame licitatório na modalidade Tomada de Preços tombada sob o no

2023.07.21.1, cujo objeto é a contratação de empresa especializada visando a implantação de
solução tecnológica informatizada de gestão pública obrigatoriamente em ambiente web, totalmente
integrada, que abranja ainda os serviços de licenciamento de software, suporte técnico, alterações
legais, corretivas e evolutivas, nos termos e especificações técnicas anexo ao edital a cargo da
Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas
junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com recebimento dos envelopes de Habilitação e

Propostas de Preços marcado para o dia 09 de agosto de 2023, às 09:00 horas. Maiores
informações no Setor de Licitação, sito à Av. Leão Sampaio, no 1748 - lo andar - Lagoa Seca -
CEP: 63.040-000, Juazeiro do Norte/CE, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou pelo telefone (88)
3199-0363.

Juazeiro do Norte/CE,2l de Julho de 2023

José de Moura Neto
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças
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PREFEITURA MUNiCIPAL DE JAGUARIBARA

RESUTÍÂDO DE JUTGAMENTO
pnreÃo trsÍnôÍ{rco Nq 2oz30713orpE

A Presidente da Comissão de Licitação Municipal, torna público para
conhecimento dos interessados o resultado do julgamento das Propostâs de Preços da
Licitação na Modalidade Tomada de PÍeços N'2023012501-TP. Objeto; contGtação de
seruiços de manutenção, Íeforma e ampliação da EEIEF Deodato Celso Diógenes na
localidade do Mineiro no município de Jaguaribara/CE, conforme especificaçôes em projeto
básico em anexo. Ficacm Classificadas as empresas: 1, Construtora Mazui Ltda inscrita no
CNPJ| 14.100.245/000143 com o valor total de RS 590.2a5,73 {quinhentos e noventa mil
duzentos e quarênta e cinco reais e setentâ e três centôvos). 2, A F Oliveiíâ Dâ Silva ME
inscritâ no CNPJ: 22.805.799/0001-26 com o valor total de R§ 614.658,38 (seiscentos e
quatorze mil seiscentos e cinquenta e oito Íeals e trintâ e oito cêntavos), 3. C V Tome
Serviços ME inscrita no CNPJ: 23.834.67310001-42 com o valor total de R$ 615.307,87
(seiscentos e quin:e mll trezentos e sete Íeais e oitenta e sete centâvos). 4. Itapaje
Construções e Serviços Eireli inscrita no CNPJ: 10.933,035/0001-37 com o valor total de RS

615.330,41 (seiscentos e quinze mil trerentos e trinta reais e quaÍenta ê um centavos). 5.
P H Fernandes Guedes Eireli - ME inscrita no CNPJ: 10.206.387/0001-90 com o valoÍ total
de RS 616.053,78 (seiscentos ê dezesseis mil sessenta e três reais e setenta ê oito
centavos).6. REMEC CondrutoE & Empreendimentos Ltdâ - EPP inscrita no CNPJ:

25.078,864/0001-57 com o valor total de RS 615.565,78 (seiscentos e quinze mil
quinhentos e sessenta e seis reâis e setenta e oito centavos). 7. Medeiros Construções e
Sepiços Ltda - ME inscrita no CNPJ: 07.615.710/0001-75 com o valor totâl de RS

625.009,55 (seiscentos e vinte e cinco mil nove reais e cinquenta e cinco centavos).8- M
T Projetos E Seruiços de Eogenharia Ltda inscrita no CNPJ: 38.397.954/0001-52 com o valor
total de RS 621.805,61 (seiscentos e vinte e um mil oitocentos e cinco reais e sessenta e

um centavos).9.5&T Construçóes e Locações de Mão dê Obra [tda - ME inscrita no CNPJ:

18.413.043/0001-64 com o valor total de RS 620.810,84 (seiscentos e vinte mil oitocentos
e der reais e oitenta e quatro centavos). 10. Eletroport Seryiços Projetos e ConstÍuções
Ltdd - EPP inscrita no CNPJ: 06.043.27510001-33 com o Valor Total de R$ 618.697,35
(sêiscentos e dezoito mil seiscentos e noventâ e sete reais e Íinta e cinco centavos). 11.

J L Costa Estevam - ME inscrita no CNPJ: 32.216.752/0001-80 com o vâlor total de Rs

621.858,60 (seiscentos e vinte e um mil oitocentos e cinquenta e oito reais ê sessentô

centavos). 12. Eletrocampo Serviços e Constíuções Ltda insfiita no CNPJ:63.551.378/0001-
01 com o valor total de RS 622.082,68 (seiscentos e vinte e dois mil oitenta e dois reais e

sessenta e oito centavos). 13. Clêzinâldo S dê Almeida Construçôes - ME inscrita no CNPj:
22.575.65210001-97 com o valor total de RS 625.009,55 (seiscentos e vinte e cinco mil,
nove reais e cinquenta e cinco centavos), 14. Tecla ConstÍuções e Serviço5 Ltda ins(rita no
CNPJ: 20.160.697/0001-75 com o valoÍ total de RS 621.387,75 (seiscentos e vinte e um mil
trezentos e oitenta e sete reais e setenta e cinco centavos).15. Momentum Construtoía
Limitada inscrita no CNPJ: 26.754.240/0001-75 com o valor total de R$ 619.663,73
(seiscentos e dezenove mil seiscentos e sessenta e tÍês reais e setenta e três centavos), 16.
IDS Serviços e Locações Ltda inscÍita no CNPJ: 21.750.612/0007-77 com o valor total de R$

624,978,00 {seiscentos e vinte e quatro mil novecentos e setenta e oito Íeais} e 17,

Zenedini Zidane Sampâio Cavalcante Construções ME inscrita no CNPJ:44.159.038/0001-87
com o valor totãl de RS 619,716,95 {seiscentos e dezenove mil setecentos e dezesseis reais
e noventa e cinco centâvos,, Ficaram Desclôssificadas as empresasr 1. LRS Construções e

Serviços Ltda inscÍita no CNPJ; 30.566.030/0001-20. 2. lvotiva Construções e Seruiços Eireli
inscrita no CNPJ: 31.381.604/0001-59. 3. G. A, Rabelo Junior ME inscritô no cNPJ:

23.549-313/0001-07.4. ABRAV Construçôes Seruiços Eventos e Locações Eireli-EPP inscrita
no CNPJ: 12.044.788/0001-17. 5. F, Marcio de AEujo Medeiros - EPP inscrita no CNPJ:

13.749.666/0001-99. 6. Rafael AndEde de Sousa Veiculos inscrita no CNPJ:

17.658-27UOOOL49. 7. llumicon Construções e seryiços Ltda inscrita no CNPJ;

21.139-049/0001{8. 8. PV Êngenhariâ, Serviços E Locaçôes Ltda - ME inscrita no CNPJ:

13.190-690/0001-30. 9. constIuplan Construções Ltda inscrita no CNPJ: 38.124.587/0001-
13. 10. ARCTURO Construções e Serviços Ltda inscrita no CNPJ: 03.077.025/0001-81. 11,

Flay EngenhaÍia Empreendimentos e Seruiços Eireli - ME inscrita no CNPJ: 17.690,855/0001-
94.12. c.R.P. costa Construções e PÍestadora de Serviços Eireli inscrita no CNPJ:

02.567.75710007-29. 13. (LF Serviços inscrita no CNPJ: 35,848.539/0001-80. 14. HB

Seúiços de Construções Ltda - ME inscrita no CNPJ: 21.106.785/0001-51. 15, RE Sousa

ConstÍuções e Seruiços EiÍeli inscrítã no CNPJ: 40.560.31210007-74.16. construtorô Exito
Ltda - EPP inscrita no CNPJ:03.147.269/0001-93. 17. A.l.L Construtora Ltda - ME inscdta no
CNPJ: 15.621.138/0001-85. 18. RM Clemente candido - ME inscrita no CNPJ:

35.214.818/0001-gf. 19. ldeâl Construçôes e Serviços Ltda inscrita no CNPIi

22.336.77910007-77. 20. R P Amorim seryiços inscrita no CNP.J: 41.41.1.254/0001-80. 21.

Consbral construções & Empreendimentos Ltda inscrita no cNPJ: 07.544.576/0007-69- 22.

MSP construções E Empreendimentos Ltda inscrita no CNPI: 13.167.93810001-42 e 23.
Barbosa construções e seruiços Ltda inscrita no CNPr:41.332.445/0001-56, conforme
anexo do setor de engenharia. A Presidente da Comissão comunica que fica aberta o prazo

recuEal de 05 dias úteis previsto no art.109, I alinea "b" da Lei 8.666/93 paÊ
manifestação dos licitaotes intere$ados, obedecendo os prazos legais para €ontinuidade
do processo. Mais informaçóes encontram-se disponíveis na sede da Comissão na Av.

BezerÊ de Menezes,350 - centÍo - Jaguaribara,/cE, no horário d€ 0E:00hs às 13:00hs.
Jaguaribara - CE e no Site: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitâcâo/âbenas.

Jaguaribôra - cE, 21 de Julho de 2023.
AURINEIRE IIMA DÊ NEGREIROS

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE

AV|SO DE UC|TAçÃO
PREGÃO EI.ÊTRôN|CO N' 19,07.01/2023

A Comissão Permanente de Licitaçâo da PÍeÍeitu.a Municipal de JaguarÍbe,

Localizada na Av, Maria Nizinhà campelo,341, Aldeota, torna público que se encontE à

disposição dos interesados o edital de PÍegão Eletrônico Nq 19.07.0712023 cujo objeto
versa sobre a registro de preços paÍa futura ê eventual aquisição de gêneros âlimenticios
para atender as neçessidades da secretaria de Educação e Cultura do município de

JaguaÍibe/cE. lnício do recebimento das propostas e habllitação: às 17h do dia 24 de Julho
de 2023.Fim do recebimento das propostas e habilitação: às 08h do dia 03 de Agosto de
2023. Que se realizara no dia Abêrtuía e julgamento das propostas: das 08h01min às

08h59min do dia 03 de agosto de 2023 lnício da sessáo de disputa de preços: às 09h do
dia 03 de agosto de 2023. Referência de tempo: Horário de Brasília - DF. local: Portal:
Bolsa de Licitâções do Brasil-BLL ww.bll.org,br. Reterido edital estará disponibilizado no

endereço acima, no site da PÍefeitura Municipal de laguaÍibe
(https://jêguaribe.ce.gov.brllicitacao.php) e no portal de licitação do TCE-CE

(http://municipios,tce.ce.gov.br/licitacoes/). lnformaçóes no tel. (88) 3522-1092 e no mail:
licitacao@jaguaribe.ce.gov.br.

Jaguaribe-CE, 2L de julho de 2023.
MÀYARA SHELLY NOGUEIRA DE FREIÍAS

PregoeiE OJicial do Município de JaguaribÊ

tsSN 1677-7069

t"-.,t. r '-

Ne 139, segund*'feira, 24 ddjulho

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGT}ARUAN

AVTSO DE TNEX|G|BTUDADE DE rjCtTAçÃO

O Município de Jaguaruana, torna público o extrato resumido do procedimento
de lnexigibilidade de Licitação ne- 2023.07.20,01-|N-FME, cujo ob.ieto é a contratação de
seruiços advocaticios parâ que patrocine demanda judicial visando à recuperaçãô dos
valores do hoje extinto fundo de manutenção e desenvôlvimento do ensino Íundamental e
de valorização do Magistério - FUNDEF, conforme descÍição a seguiÍ: Contrâtante:
Prefeitura Municipal de Jaguaruãna, Contratada: Monteiro ê Monteiro Advogados
Associados, Data da Autorização: 21 de julho de 2023. ValoÍ: pelos sewiços executados
será pago a tÍtulo de honorários âdvocatícios o valor correspondente a RS 0,15 (quinze
centavos), para cada RS 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais.

Jaguaruana - CE, 2L de julho dê 2023.
MARIA DO SOCORRO BARRETO DE OLIVEIRA

SecÍetária de Educação

AV|SO DE TNEXIGTB|UDADE DE UCTTAçÂO

Declaração de lnexigibilidadê de Licitação - Prtreso Administrativo DE Ne 2023.07.20.01-lN-FME.
O Município de Jaguaruana, através dâ PrefeituÍa Municipal, no uso de suas

atribuiçôes legais e considerando tudo que consta deste processo administrativo, vem
emitir a pÍesente de€laração de lnexigibilidade de Licitação, fundamentado no Artigo 74,
inciso lll, "ê" e §3e da Lei Federal nc 14.133 de 1c de abril de 2021, Artigo 60, inciso Xvlll,
alíneas "e" da mesma Lei de Licitações, para contratação do objeto do presente Termo da
empresa Monteiro e Monteiro Advogados Associadot, sendo que pelos serviços executados
seÍá pago a título de honoráÍios advocatícios o valor correspondentê â RS 0,15 (quinze
centavos), para cada RS 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos cofres Municipais.
Assim, nos termos do êrt. 72, inciso Vlll da Lei Federal ne 74.133127, vem comunicar da
presente declaração, para que seja processada a devidê ratificãção de inexigibilidade, caso
esteja de acordo.

Jaguaruana - CE, 20 de julho de 2023.
MARIA DO SOCORRO BARREÍO OE OLIVEIRÀ

Secretária de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

AV|SO OE r-rCtTAçÃO

ÍoMADA DE PREçOS Ne 2023.07.21.1

O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do
Norte/CE, no uso de suas atíibuiçÕes legais, torna público paía conhecimento dos
interessados que será realizado na sede do Setor de Licitação, certame licitatório na
modãlidade Tomada de Preços tombada sob o n'2023.07.21.1, cujo objeto é a contratação
de empresa especializadâ visando ê implantôção de soluÉo tecnológica informatizadâ de
gestão pública obrigâtoriamente em ambiente web, totalmente integÍada, que abÍanja
ainda os seruiços de licenciamento de software, suporte técnico, alterâções legais, corÍetivas
e evolutivas, nos termos e especificaçôes técnicâs anexo ao edital a caÍgo da Secretaria
MuniEipal de Finânças de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçóes apresentadas junto
ao Edital convocatório e seus anexos, €om recebimento dos envelopes de Habilitação e
Propostas de Preços marcado para o dia 09 de agosto de 2023, às 09:00 horas. Maiores
informaçóes no Setor de Licitação, sito à Av. Leão Sampaio, 1748 - 19 andar - tâgoa Seca -
CEP:63.040-000, no horáÍio de 08:00 às 14:00 horas ou pelo telefone {88) 3199{363.

JOSÉ GONÇÁIVES DE MOURA NEl'O

RESULTADO DE HABII.ITÂçÃO
TOMADA DE PREçO5 Ne 2023.06.20.1

O Presidente da comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, no uso de suas âtibuições legais, torna público para conhecimento
dos intêressados que fora concluído o julgamento referente à fase de habilitação do
certame licitatório na modalidade Tomada de Preços tombada sob o n" 2023,06.20.1,
sendo o seguinte: Empresas Habilitadas - R M CLEMENTE CANDIDO; CORAL CONSTRUÍORA
RODOVALHO ALENCAR LTOA;5 A ENGENHARIA LTDA; JOSE URIAS FILHO LTDA; ROMA
CONSTRUTORA EIRELI; G7 CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI € WERTON ENGENHARIÂ E

ARQUITETURA LTDA, por cumprimento integral às exigências editalícias- Empresas
lnabilitadas - É VICENTE P. FILHO, poÍ descumprimento ao item 5.2.3.2 alíneas "b", "c" e
"e" ê 5.2.3.3 alíneas "b", Editêl convocatório {não comprovação dq possuir
todas as parcelas de maior releváncia exrgídas no edital); GR MAqUINAS
EMPREENDIMENTOS ElRELl, por descumprimênto ao item 5.2.3.2 alínea "c" e 5.2.3.3 alínea
"c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as parcelas de maior
relevância exigidas no edital); tExoN SERVIÇoS & CONSÍRUTORA EMPREENDIMENTOS
ElRELl, por descumprimento ao item 5-2.3,2 alíneas "a", e 5,2.3.3 alíneas "a",
"b", "c" e "e" do Edital convocatório {não comprovação de possuiÍ todas as parcelas de
maior relevância exigidas no edital); DAGY coNsTRUçÕEs E uRBANlSMo LTDA, poÍ
descumprimento ao item 5.2.3.2 alínea "c" e 5.2.3.3 alínea "c" do Edital Convocatório (não
comprovação de possuir todâs as parcelâs de maioÍ relevância exigidas no edital); RIoFE
SERVIÇoS E coNsfRUçÕEs LTDA, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alinea "c" e 5.2.3.3
alínea "c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as patcelas de maior
relevância exígidãs no editau; VISION CONSTRUçOES E SERVIçoS LToA, por
descumprimento aos itens 5.2,3.2 êlírea "c", 5.2.3.3 allnea "c" e 5.2.4.1 alinea "c" do Edital
Convocatório (não comprovação de possuir todas as parcelas de maior relevância exigidas
no edital; Apresentação do B_alanço Patrimonial com índice de Endlvidômento GeÍâl
superioÍ a 1); JAO CONSTRUCOES E SERVIçOS ITDA ME, por descumprimento ao item
5.2.3.2 âlíneas e 5.2.3.3 alÍneas "b" e "c" do Edital Convocatório (náo
comprovação d€ possuir todas as parcelas de maior relevància exigidas no edital);
CONSERV EMPREENDIMENTOS LTDA, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alíneas "a", "b",

"e" e 5,2,3,3 àlínea "c" do Edital Convocatório (não comprov?ção de possuir
todas as paÍcelas de maior Íelevância €xigidas no edital); J 2 CONSTRUçOES E sERVIços
LTDA, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alíneas "b", Edital Convocatório
(não comprovação de possuir todâs as paÍcelas de maior releváncia exigidas no edital);
RAMALHO SERVIço5 E oBRAS ElRELl, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alíneas "b" e "c"
e 5.2,3,3 alínea "c" do Edital Convocâtório (não comprovação de possuir todas as parcelas
de maior relevância exigidas no edital). Maiores informações na sede da Comisão, sito à
Av. Le§o Sampêio, 1748 - ls andar Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, iuazeiro do Norte/CE, no
horário de 08;00 às 14:00 horôs ou pelo telefone (88)3199-0363.

WANDSON DE FREITÀS PEREIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁs

AVISO DE UC|TAçÀO
CONCORRÊNCIÁ PÚBLICA N9 3/2O23.5MIEOU

Concorrência Pública Ne 003/2023-SMIEOU.
O Município de Jucás, por meio de sua Comissão de Licitação, torna público, qu€

realizará licitação, cujo objeto é a contratôção de empresa especializôda para implantação e
execução de projeto Íotovoltaico no Município de Jucás-CE, na linha programã eficiência
Municipal - Mais sust€ntável, conforme projeto básico em anexo, de Responsabilidade da
Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Obras Urbanas, com a sessão de realiuação marcada
para as Oghs do dia 25 de Agosto de 2023. Local de Audiência Publica: Sala da Comissão
Permanente de Licitação, localÍzada à Rua José gento, ne 157 - BaiÍro São Mateus.

Jucds - cE, 21 de Julho de 2023.
CLAUDIO ROBERTO DE OLIVEIRA LUNA

Presidente da CPL

@
Est€ do(umlnto o* *r vedncEdô no êôdêrcço êleBSIco
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tombada sob o no 2023.06.20.1, sendo o seguinte: Empresas Habilitadas - R M CLEMENTE CANDIDO; CORÂL CONSTRUTORA RODOVALHO
ALENCAR LTDA; S A ENGENHARIA tiDA; JOSÉURIAS FILHO LTDA; ROMA CONSTRUTORA EIRELI; G7 CONSTRUÇÔBS S SENVIÇOS
EIRELI e WERTON ENGENITARIA E ARQLITETURA LTDA, por cumprimento integral às exigências editalícias. Empresas Inabilitadas - F. VICENTE
P. FILHO, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alíneas "b", 'c" e.*e' e 5.2.1.1alineas 't", "c" e«e" do Edital Convocatório (não comprovação de possúr
todas as parcelas de mãior relevância exigidas no edital); GR MÁQUINAS EMPREENDIMENTOS EIRELI, por descumprimento ao !!9m f .?.3.2 úínea
"c" e 5.23.3 alínea "c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as parcelas de maior relevância exigidas no edital); LEXON SERVIÇOS
& CONSTRUTORA EMPREENDIMENTOS EIRELI, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alíneas "a","b", e 5.2.3.1 alíneas "a",
do Edital Convocatório (não comprovação de possuir toâas as parceias de maior relevância exigidas no edital); DAGY CONSTRUÇÕES E LIRBANISMO
LTDA, por descumprimento ao itêm 5.2.3.2 úinea"c" e 5.2.3.3 alínea "c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as parcelas de maior
relevâniia exigidas no edital); RIOFE SERVIÇOS E CONSTRUÇÔES LTDA, por descumprimento ao item 5.2.3 .2 alínea"c" e 5.2.3.3 allnea"c" do Edital
Convocatório(não co-prouáção de possuir todas as parcelas de maior retevância exigidas no edital); VISION CONSTRUÇÓES E SERVIÇOS LTDA, por
descumprimento aos itens 5.2.3.2 illnea"c", 5.2.3.3 alínea "c" e 5.2.4.1alínea "c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as parc_elas

de maior relevância exigidas no edital; Apresentação do Balanço Patimonial com índice de Endiüdamenio Gerat iuperior a l)t JAO CONSTRUCÕES
E SERVIÇOS LTDA ME, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alíaeas e 5.2.3.3 alíneas 't" e "c" do Edital Convocatório (não comprovagão de

possuir todas as parcelas de maior relevância exigidas no edital); CONSERV EMPREENDIMENTOS LTDA, pordescumprimentoao ilen-5.2.3.2 alineas
na", "b', .rrr, tr6; . tt.tt . 5.2.3.3 alírca"c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as parcelas de maior relevância exigidas no edital); J

2 CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alíneu «b», ('c' 
e íe' do Edital Convocatório (não comprovação de possúr

todas as parcelas de maior relevância exigidas no edital); RAMALHO SERVIÇOS E OBRAS EIRELI, por descumprimento ao.item5.2.3.2 alíneas "b" e "c"
e 5.2.3.3- alírca,"c" do Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as parcelas de maior relevância exigidas no edital). Maiores informações na

sede da Comissão, sito à Av. Leão Sampaio, no 1748 - 1o andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, Juazeiro do Norte/CE, no horiário de 08:00 às 14:00 horas

oupelotelefone(88)3199-0363. IwzeiiodoNorte/CE,20dejulhode2023.WandsondeFreitasPereira-PresidentedaComissãoPermanentedeLicitagão.
Aüso 4e Licitacio -Iomada de Precos n"'2023,07.21.1.. O Ordenador de Despesas da SecretariaMunicipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE, no uso de

suas itrituiçOes tegaii, toma público para conhecimento dos interessados que seú realizado na sede do Setor de Licitação, certame licitatório na modalidade
Tomada de'PregoJ tombada lob o nõ 2023.07 .2L l , cujo objeto é a contratação de empresa especializada visando a implantação de solução tecnológica

informatizada de gestão pública obrigatoriamente em ambiente web, totalmente integrada, que abranja ainda os serviços de licenciamento_de software,

suporte técnico, alteraçõei legais, conetivas e evolutivas, nos teÍmos e especificações técnicas anexo ao edital a cargo da Secretaria Municipal de Finanças

V ae luazeiro do Norte/CE, conforme especificagões apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com recebimento dos envelopes de Habilitação

e Propostas de Preços marcado para odia 09 de agocto de2023, às 09:00 horas. Maiores informações no Setor de Licitação, s!!o à 41. Leão S_ampaio, n"

1748-- l" andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, Juazeiro do Norte/CE, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou pelo telefone (88) 3199-0363. Juazeiro do

Norte/CE, 2l de julho de202l. José Gonçalves de Moura Neto - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças.

Prefeitura Municipal de Beberibe - Decreto No 08.04.02, deOgl04l2022. Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação_, o imóvel que menciona,

na localidade de Lagoa Queimada, Distrito Serra do Félix, e dá ounas proüdências. A Exma. Sra. Prefeita do Município de Beberibe, no uso das atribuições
que lhe confere a Lãi Orgânica do Município, CONSIDERANDO a prescrição normativa descrita na alínea "m" do art. 5o do Decreto-Lei n" 3.365, de 21

dejunhodelg4l,quecotrsideradeutilidadepúblicaaconstruçãodeedificiospúblicos,monumentoscomemorativosecemitérios;DECRETA: Art. 1"

Fiia declarado de úilidade pública, para finste desapropriação, por üa amigável oujudicial, na forma do art. 5o, alínea "m", do Decreto-Lei n'3.365141,
um imóvel, de formato inegular, deãomínio ou de posse de FRÂNCISCO SILVA OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o n' 011.995.813-99, e FRÂNCISCO
BARBARA DA SILVA, inscrito no CPF sob o n" 692.888.103-82, localizado na Rua Carmosita Ferreira Cassinao, s/no, Lagoa Queimada, Distrito Serra

do Félix, nesta cidade de Beberibe, Ceaná, com área total de 9.211,42 m2 (nove mil, duzentos e onze vírgula quarenta e dois metros quadrados).e 422,67 m

de perímero, conforme a seguinte descrição: lnicia-se a descrição deste perímetro,no vértice Pl, de coordernadas N 9.504.824,47m e E 580.524,26m; deste

segi.re confiontando com ESÍRADA DA LAGOA QUEIMADA, com azimute de 98'20'55" por uma distância de 36,15m até o vêtticeP2, de coordenadas

N!.SOA.8tg,ZZm e E 580.560,03m; deste segue confrontando com Terras de Propriedade de Francisco Barbara da Silv4 com azimute de 187"12'08" por

uma distância de 28,85m até o vértice P3, dé coordenadas N 9.504.790,60m e E 580.556,41m; deste segue confrontando com Terras de?ropriedade de

Francisco Barbara da Silva, com azimute de 189'23'48" por uma distância de 16,75m até o vértice P4, de coordenadas N 9.504.774,07m e E 580.553,68m;

deste segue confrontando com Terras de Propriedade de Francisco Barbara da Silva, com azimute de I 89'59'46" por uma distÍincia de 63,40m até o vértice

P5, de cõordenadas N 9.504.711,64m e E 58b.542,67m; deste segue confrontando com Terras de Propriedade de Francisco Barbara da Silva, com azimute

de'271"18'26'por uma distância de 58,85m até o vértice P6, de coordenadas N 9.504.712,98m e E 580.483,84m; deste_segue conÊontando c-om Terras de

Propriedade de'Maria Géssica Costa Ribeho, com azimute de 8'12'16" por uma 4istância de 7,30m até o vértice P7, de coordenadas N 9.504.720,2lm e

E Sil0.4B4,8811; deste segu.e conÊontando com Terras de Propriedade de Maria Géssica Costa Ribeiro, com azimute de 282"56'49" por umadistância de

41,66m atê o ,értice P8,ãe coordenadas N 9.504.729,54m e E 580.444,29m; deste segue confrontando com Teras dc Plopriedade de José Silva Oliveira,

com azimute de 9o52'15" por uma distância de 76,92maté o vért;tce P9, de coordenadas N 9.504.805,32m e E 580.457,47m; deste segue confrontando com

r , TenasdePropriedadedeÍosésilvaOliveira,comazimutedegS'18'55"porumadistânciade28,67matêovérticePl0,decoordenadasN9'504.801,18mV e E 580.485,8'4m; deste segue confrontando com Terras de Propriedade ãe Fernando Bezerra da Silva, com azimute de 98"02'28" poÍ_ uma distância de

13,5?m até ó vértice P11, ãe coordenadas N 9.504.799,28m e É 580.499,27m; deste segue confiontando com Tgrras {e Proprieda_d-e de_Francisco Silva

Oliveira, com azimute de 98'15'00- poÍ uma distância de 22,02m até o vértice Pl2, de coordenadas N 9.504.796,12m e E 580.521,06m; deste segue

confrontando com Terras de Propriedáde de Francisco Silva Oliveira, com azimute 6"26'22" poÍ uma distância de 28,53m até o vértice Pl, ponto inicial
da descrição deste perímetro. A.t. 2' O imóvel objeto da presente desapropriação, conforme Planta que fy-p.^* integrante deste. Decretorserá utilizado
para implantação dô uma unidade escolar, na localidade dé Lagoa Q*i-oau, Distrito Serra do Félix, Município de Beberibe, Ceará. AÍ. 3o E declarada de

ipgêncià a desapropriação, para efeitos de imissão provisória ão Município na.posse do bem referido no art. lo deste Decreto. Art. 4o Fica a Procuradoria

Cãrl ao Uuniótpià autorizada a proceder, por viiamigável ou judicial, mediante prévia avltiaçio, a desapropriação prevista neste pec19t9. Art. 5" As

despesas decorrentes da execuçãoãeste decréto correrão por conta das dotações próprias., consignadas no orçamento de cada exercício. AÍ' 6" Este Decreto

entrará em ügor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contriário. RegisEe-se, Publique-se e Cumpra-se. Paço da Prefeinra Municipal de

Beberibe, ent08t0412022. Michele Cariello de Sá Queiroz Rocha - Prefeita Municipal.

*** *i* ***

Estado do Ceará - prefeitura Municipal de Âlcântaras - Adesão a Ata de Registro de Preços N' 1502/2023-SECULT. Vinculada a Concorrência
publica N" 2022.12.16.01-CP do Município de Barroquinha/CE Processo Administrativo N" 1907.OOll2O23 - CARONA. O Presidente da CPL da Prefeitura

Mqnicipal de Alcântaras, em cumprimáto à ratificação procedida pelo Sra. Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Secretaria de Secretaria

Desenvàlvimento Agrário e Meio Àmbiente, Secretaria dê Cdtura e Esporte, faz publicar o extrato resumido do processo administrativo 1907.,00112023 '
CARONA, a seguir:ób1"to, contratação de empresa prestadora de serviços de locação em infraestÍutura para eventos, incluindo, atração musical, iluminação,

serviços aé locfuao e Í;ontagem e dãsmontagãm de equipamentos e estrutura em geral, destinado a atender as necessidades das Secretarias de Educação,

Secrétaria de Cuitgra e Espoie e Secretaria dã Desenvólümento Agnário e Meio Ambiente do Município de AlcântaÍas-CE, conforme processo de Adesão

a Ata de Regisüo de Preçô N" L5O212O23-SEüILT vinculada a Concorrencia Publical{" 2022.12.16.01-CP do Município d9_!aloquiúa./-CE. Favorecidas

e valores glõbais: Horlan Brito Bertoldo-ME, Com CNPJ: 04.011.79610001-39; Pac Plus Serviços LTDA-EPP, Com CNPJ: 24.730.51710001-75; F.R.

Carvaho Íaüer-ME Com CNPJ: 31.364.851/OO0l-4?; Enajeh Empreendimentos e Servigos LTDA-EPP, Com CNPJ: 23.365.14810001-25; F. Airton Victor-
ME, Com CNPJ: 97.553.390/0001-69, no valor de: HorlanBrito Éertoldo-ME - R$ 288.250,00; Pac Plus Serviços LTDA-EPP- R$ 481.100,00; F. Airton

Vicior-ME - R$ 284.265,00; Enajeh Empreendimentos e Serviços LTDA-EPP - R$ 301.050,00; F.R. Carvalho Xavier-ME - R$ 305.050,00. Totalizando

um valor global R$ 1.659.715,00 iUm miUrao, Seiscentos e Cinquenta e Nove mil e Setecentos e Quinze reais), conforme Pa19 intgglante deste processo.

Fundamento Legal: Art. 15, da Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Decreto federal no 7.892, de 23 de Janeiro de 2013 e suas

alterações, e Dãcreto Municipal t 2ll20l7, de 07 d9 Juúo {e 2017, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Mqgicípio de Alcântaras e

legislação pertinente. Declaração emitida pelo Presidente da CPÍ, e ratiÍicada pelo Sr. Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Secretaria de

Cítturá e Érpott", Secretaria do DesenvoÍvimento Agrario e Meio Ambiente, Sra. Edmilson Bezerra Amrda. Alcântaras - CE, 24 de Julbo de 2023.

Charttys Alcôntara Soares - Presldente de CPL.

*** *** **+
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Julgamento (Fase de Habilitaçao) - Tomada de Preços n"

2023.06.20.1- O Presidente da Comissão Permanente de Licitação

da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, no uso de suas

anibuições legais, torna público para conhecimento dos interessados

que fora concluído o julgamento referente à fase de habilitaçao do

certame licitatório na modalidade Tomada de Preços tombada sob o

" 2023.06.20.1, sendo o seguinte: Empresas Habilitadas - R M

VI-pupNrp GANDIDo; coRAL coNSTRUToRA

RODOVALHO ALENCAR LIDA; S A ENCENHARIA LTDA;

JOSE URIAS FILHO LTDA; ROMA CONSTRUTORA EIRELI;

G7 CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI e\íERTON
ENGENHARIA E ARQL]TTETURA LTDA, por cumptimento

integral às exigências editalícias. Empresas Inabilitadas * F" VICENTE

P. FILHO, por descumprimento ao item 5.2.3.2 alíneas "b", "c" e "e"

e 5,7,3.3 alíneas "b", "c" e "e" clo Edital Convocâtório (náo

comprovação de possuir todas as parcelas de maior relevância exigidas

no edital); GR MÁQUINAS EMPREENDIMENTOS EIRELI, poT

descunrprimento ao item 5.7.3.2 alínea "c" e 5,2.3.3 alinea "c" clo

Edital Convocatório (não comprovação de possuir todas as parcelas

de maior relevância exigidas no eilital); LEXON SERVIÇOS ô(

CONSTRUTORA EMPREENDIMENTOS EIRELI, por
lescumprimento ao item 5,2.3.2 alíneas 

t'r", "b", t'c" 
e "e" e 5.2.3-3

\rrín"ur "â", "b", "c" e "e" do Edital Convocâtório (não comprovação

de possuir toclas as parcelas de maior relevância exigidas no edital);

a:DAGY CONSTRUÇÕES E URBANISMO LTDA, por

descumprimento ao item 5,2,3.2 alinea "c" e 5'7'3.i alínea "c" do

EdÍtal Convocarório (náo comprovação de possuir todas as parcelas

de maior relevância exigidas no edital); RIOFE SERVIÇOS E

CONSTRUÇÕES LtDa, por descumprimento âo item 5'2.3.2 alínea

"c" e5.2.3,3 alínea "c" do Edital Convocatório (náo comprovação ile

possuir roclas as parcelas de maior relevância exigidas no edital);

vlsloN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, por

descumprimento aos itens -5.2.3.2 alínea "c",5,2,3,3 alínea "c" e 5,2.4.1

alinea "c" do Edital Convocatório (não comprovaçáo de possuir todas

as parcelas de maior relevância exigidas no edital; Apresentação do

Balanço Patrimonial com indice de Enclividamento Geral sttpetior a

1); JAO CONSTRUCÕES e SERVIÇOS LTDA ME, por

descurnprimento ao item5,2.3.2 alíneas "b" e "c" e5.2.3.3 alíneas "b"

e "c" do Edital Convocatório (náo cornprovaçáo de possttir todas as

parcelas de maiot relevância exigidas no edital); CONSERV

EMPREENDIMENTOS LTDA, por descumprimento ao itern

5.2.3,7 alíneas "o", "b", "c", "cl" e"e" e5,2.i.3 alíneà "c" do Edital

Convocatório (náo cornprovaçáo de possuir toclas as parcelas de

maior relevância exigidas no editai); I 2 CONSTRUÇÔES E

SERVIÇOS LTDA, pot descunrprimento ao itetn 5.2.3.2 alíneas "b",

"c" e "e" do Ec{ital (irnvocat(>rio (não comprovaçáo de possuir todas

as parcelas de maior relevância exigiclas no edital); RÂMALHO

SERVIÇOS E OBRAS EIRELI, por descumprimento ao ircm 5.2.3.2

alíneas "b" e 'c" e 5.7,3.3 alíneâ "c" do Eclital Convocatório (nã<r

comprovaçáo de possuir todas as patcelas cle maior relevância exigidas

no edital). Maiotes informações na sede da Comissáo, sito àAv. Leão

Sampaio, n' 1748, 1" andar- Lagoa Seca. CEP' 63.040'000, Juazeiro

do Norte/CE, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou pelo telefone

(88)3199-0363. Juazeiro do Norte/CE, 20 de julho de 2023.
'Wandson 

de Freitas Pereira - Presidente da Comissão Permanente de

Licitação.

aq IL

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aüso de Licitação - Tomada de Preços 
^" 

2023.07.21'1. O Ordenador

de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/

CE, no uso de suas âffibuições legais, toma público para conhecimento

dos interessados que será realizado na sede do Setor de Licitação,

certame licitatório na modalidade Tomada de Preços tombada sob o

n" ZOZ3-07.2L 1, cujo objeto é a contrataçáo de empresa especializada

üsanclo a implantacão de solução tecnológica iníormatizada de gestão

pública obrigatoriamente em ambiente wet'r, toralmente inregrada,

que abranja aincla os serviços de licenciamento de soítware, suporte

tecnico, alteraçoes legais, cortetivas e evolutivas, nos termos e

especificações tecrricas anexo ao edital a catgo da Secretaria Municipal

cle Finanças c{e ]uazeiro clo Norte,/CE, confotme especificações

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com

recebimento dos envelopes de Habilitação e Propostas de Preços

marcado para o dia 09 de agosto de 2023, às 09:00 horas. Maiores

informações no Setor de Licitação, sito àAv. Leão Sampaio, n" 1748

, 1" andar - Lagoa Seca - CEP' 63.040-000, Juazeiro do Norte/CE,

no horário de 08:00 às 14:00 horas ou pelo telefone (88) 3199.

0363. Juazeiro do Norte/CE, 21 de julho cle 2023. José Gonçalves de

Moura Neto - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Finanças.

ESTADO DO CEARÁ

AVISOS E EDITAIS
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EDrÍÀL oE rHnMAçÂo

oOficidl do2'OÍldôdo Rêgisuodê lftôvêisd€ Paeiús/CE. ná coníomidâdedoAá.26' §40 ê

dêm6is disFsitiws eplicáveis dâ Lei n" 9.5'14197, doüdamentê âutorizado Pâlâ dêdoc
cArxA EcoNÔMrcA FEOERÁL - CEí INIUA o(e) Ssnho(a) FRANCISCO CLEUDO DAS
ilÉrES COELHO, CPFÀ|F tf 053'5E7.xxxt0, Cobato n" 8a'l'142ô5í394'1, fmâdo êm

OilOArO22., gaÉntido por ÀiênâÉo FiduciáÍiâ. rêgistÉdo §ob R'06''11.676, relerêúlê 60

lnúvêl siluâdo na RUASEIS, N'í5í, B.iro PEDRÀ BRÁNCA, PACÀ,Us,CE' CEP 62.870'
OOO, par6 fns do cumprimonto da§ obrlgaçõo6 $ntrstuôi§ Íelaüvâ3 eo§ ÉNCARGOS

VENCIDOS, @reBpúdádo um totalà psg6í de R$ 3.603,21 (poEicíonado oh 0410/2022),
6hürludsdo(s) mêímo(r) se enconlrôí(rm)sm l@lincorÍo,lgno€doê náo sobido, ou têÍ
(il) se íêúsdg€m sêdâr po. ÉgulálrMtêinumádo(s),conÍomecênifi€do pelo OÍcialdê
R69istrodê Títuto8 ê D@umentosro8ponsávêl pola cihdâ intimação, paE qsê, no p@zo de

15 (quinzo)diâs, Eíetuo os ddidos pagamsto§ dd pro8tsçõos vencid& 6 qu€ sê @n@lffi
âlé â dâte do pâgomanto, dosjuG convenoonâis, daÉ ponalídâdês o dos dêmeis onôargos

@ntêtuais, dos êncargos l6gâis, lnÇlusive lribulo§, d6s contdbulçôês @ndomlnlais
imputáv€js ao imóvel, âlém d6s desp6sâs dê @bÉnçâ ê intimaçáo, ónÍomo dispo8lçáo

êriressa no Âí. 26, § l" da Loi no 9.5í 4/97. Na oportunidadê, intumam6 eindê quê fcam v
S'. ciontifiÉdG quo o nào cudpíirento de roleíida obÍigaçâo no Pí6zo oE €sipulado,
oáÉnb o diGib d6 COilAOLIOAçÃO DÂ PROPRIEDADE OO IMOVEL EM ÉAVOR DA
óRÊDORA FIDUOÁruÂ CÂIXA ECONÔTllrcA FEOERAL . CEF. DflêIá dêSCONS|dEB' O

prâsontê edihl €sojá hdveí qullado sEus d6vidoE dábito§.

Pe6jus, 20 dê Julho de 2023
CynthÍa Athayde Mâciêl Sântos

Tabeliã

*w,ffiffiffi*sffi ffi 
r'eaacm ffi;siww****,i*w

ADENDo I ao Eotral oo PREGÃo ELETRÔMCo N"0282023
A PROCURÂOORIA.GEÊÀL DE JUSTIçA DO ESÍADO OO CEÂRÁ @M EdO NA AV'

GenêralAíonso Albuquerguo L,ma, í30, Camkba. Foüloza/CE ' CEP60822-325, CNPJ

no 06.928.79010001-56, loína públi@ paía @nh*ltMto dos inlsígsados o presnt6

ADENDO I ao Editat do cortade em opíOraís, pí@es n'09.2023.0000s763-9.
DO OBJETO: rogisro d6 píeços parâ íutuís a{ui6içóEs dê êquipâmênlos € úossório§

de audiovlÉuaj. ÉnÍorms o6psiíi€çóês s estimtiva6 do quúlidades contidas no Anexo

Ado Têmo dé RêÍerênciâ.

OA MOÍVÂçÃO: idênliíicou-s6 a o@sBidado dê êlêtuar adequaçôes no in§líumênlo

conveatórÍo gm viíudo de êsp6íieç6es rc itêô í I
DAS ÀLTERAçÕÉS: diúle da iusti,i@tiva êrposta, tom púbico o pÍosênte ADENDO,

no snüdo da altoíe d sêguinto6 rêdãçõesl na íolha de rcsto: ondo sê lé: 'Dala dê

ab€turÀ: 26r'07/2023 às Ogh3omin', loia-$ "Data do ab€duta: 08/0&2023 às t)gh3omin"

Ondê 6e 16: 'podidos de €sclâr6clmênlo dá 21rc7no23", l6ia-5e: 'p€didos dê

osclarãcirunb até 03/08/2023". Ondo cohsta: "lmpugnaçÕBs alé 21107/2023", lêia"sê:

"lmpugnaçõ6s ât6 03./08,2023'. No itâm 6.1, ond6 consla lnício da s63sàol 2610712023 às

09h3omin", l€ia'sê: "inlcio da sessáo: 08/08/2023 à§ 09h30min". Na de$rigáo do itom 18

clo Ando A do têrru dê rêíerânsa, onde @nsls 'PBOJE|OR MLJLTIMIOIa: TIPO

üMqADA: LÉo q1LTAGEM: BlvoLT v QUANÍ\DA1E ENÍRAoas víoeo: 4 npo
ZAOM: DI?ITAL ÍIPO: INTERATIVO, CÀRÀCTEFíSÍICAS ADICIONAIS: CONEXÃO:

HDM\, tlSB, Wt-H: L|MINOSIOAOE MiNtMA:1.000 Ltt ÍtPO PFO,hEçÃO: FRONTÀL;

BÉsoLUÇÀo: t.ze7 x aoo. yAe^ÇÁo DE +/- 51â). MARàADÉ f,EFERÉNca:aENQ,
ACEB, EPSON OU SIMILÁB OIJ OE MELHOR OUALIDADE, GARANTIA: ,2 MESÊS.

TPO AALCÃO|, leta-se PROJETOR ML)LTlMlDtÀ: AÊLHO MIN\MO: 4OOO LM;

VOLTAGEM: 110/220V; TIPO ZOOM: T,1OÍONEÁDO, ANALÓGICO E DIGIÍAL,

cApActoÀDE côNExÃo: coMputADoR ÀNALÓaÊo E DtGtlAL, vtDEo
COMPOS|O, VI, COMPÂ.TBLDADE DÀDOS: VGA. SVGA, X6À, SXGA, MACINTOSHI'

coMpÀnBtLtoADE vÍDÉo: NTsc E PAL-M, TlPo Foco: MoroRlzADo, TlPo
4R1JEÇAO: Fq)N|AL1qETROPROJÉçÃO/\E1O, CONTRASTE WíX\UO: AU, t,

T\PO CONTROLE: BE|4OTO C/ -r''SER PO1NTER E CONÍROLE OO MOUSE. MARCA

DEFE'ERÉNâIA: aÉNo, AcEn ou sll/llÀÊ ou DE MELHoR QUALTDADE.

6,ARAIJIIA: 12 MESES, TIPO BALCÂO"-

Em viíude da po$ibilidado d6 as ahoraç3ês impaclaram na íoÍmulação das píoposta§,

reebrê-s o prazo de publl€Éo do edltal, morendo a disputa nâ nova dala prevista oo

instruoento convocatóío. Dedals alloEçõês ponÍuâis 6níoího novo edital publicadú

DO ACESSO ÀO EOITAL: Esto ADENDO eftonta"sê disPoniv6l rc ênderoço oletrônie
b-üEE1lwlEbl&Qmn!!! ê no Porlal da Íransp46rcia do silê

hlblr&ÍwfiEccf,&bÍôffüLdr:fBolPrm.ll MaioÍes ln'ormçõês rElo ê-mâil:

ttlttlee@xDcà,rnp,ft. Horário: dâ3 08h00 àB 16h00.

FotlàlozalcE, ffi21 dê julho do 2023.

FBANCISCO RI'{ÁLOO DE SOUSA JÁilJA
OFIDENADOR DE DÉSPESA§

0ESIGNADO PELA POfrIARIA N' 3080,2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO trORTE AVIIO dE JUIgAMêNIO (FAÉ dO

Hábllibgâo) - Tomádâ de Pryor 2023.06.20,1 - O Pr6dêote da Comis§áo Pêmahonb dê

Licibç6o dô Proíoitura Munrcipal deJuazeircdo Nortc/CE, no usodê sÜa8 ainbuiçôê§le§6is, lomê
públiÉ püa @nhêcimmtodoe inbrssadôBque for6 cddul&oiulgEmeilbÍâÍêcnteà Í66 dê
hâbilibçáo do cetum licibtótu hôdalÉâde Iomadd dG PEços 2023 06 20.1.sndo o sêouihte:
Emp6s Habilltdâs - R M CLEIjENTÊ CANOIDO; CORAL CONSTRUIORA RODOVALHO
ALENCAR LTDA SAENGENMRhLÍDA: JO§E URIAS FILHO LTDA: ROMÀCONSÍRUIÔU
EIRELIJ G7 CONSTRUçóES E SÊRVIÇOS EIRELI O WERÍON ENGENHARIÀEARÔUITETUÊA
LTDA, por cumpimenb intogEl à5 erigêrci6 oditallcias- ÉmpGÉ6 lneblliledes-F- vlCENfE P
FILHo:por desftmpimnbEo item 5.2.3.2 elln6ss'b','c'. 'ê'c 5.2 3.3 tlíNs'b", 'c" o'6'do
EdibtConvffitúiE (não MpúaÇão de P$uibdss I par@ls do málorGldâ^cb €xigidas
m ediEr); Gq MÀQUINAS EMPREENDIMENÍOS ElRELl, por desdryi@nb eo [êm 5.2.3.2
sllrea t'o 5.2.3.3 âlíEs "c'do Edb CmvffiLário (náo mprcvâção dê pc§uk bda8 â§
pâíelrs do msú rclevâncio ê(lld6s no êdíal)l LEXON SERVIÇOS & CONSÍRUÍORÀ
EMPREENDIMEMIOS ElRELl, por de@mpdrento 60 íom 5.2.3.2 elÍneâB 'â', t', "C ê 'e' 6
5.2-3.3 alínes 'ã", 'b', "d o '€' do Ednd CónvoÉtóíio (n& @mFovação do possuiÍ todâs es
pârcêlâ§ dê mâior;elevânciaeígidâs no cdikl)i oAGY coNSrRuÇÓES E URBilISMoLTDA
por des&hprimênto e itsm 5.2-3.2 âlínêa 'c' o 5.2 3-3 allm6 'c' do Edihl Conwátório (não
êmprov4áo de rcsur toda6 es parcêlaB dê ruioÍ Í6levârci€ exigidâ§ no êdbl); RIOFE
SERvtÇos E coNsÍRUçÔEs LTDA, por de$uhprÍmônio ao item 5.2.3.2 âlleâ 'c e 5.2 3.3
6llnêà "c" do Editâl ConvÉstódo (náo compíNsçào d€ possutr toda§ as Prcêl6s d€ mâiot
rêldàrci6erioidâ3 no 6dfr el); VISION CONSTRUÇÔES E SEWIÇOS LTOA, Prdâ*umpÉmnb
ffi ilêns 5 2.3.2 âlínoá 'c'. 5.2.3 3 âlíneô "d e 5.2.4.1 allree "c' CE Edibl CMvoÉtório (náo
comprcvsçúode po*uIbdâs 69 parcolas dê mfr.deÉnoaq€dâs no êdlEl: ApGmnhrft do
B6l6nço Pàümonlol 6m lndie dr Endividêmob GeEl Buperio, â '1); JÂO CONSTRUCÔES E

SERviÇOS LTDA ME. poÍd@umprhentoâoíom 5.2-3.2 âlln6d'b'e'c'e 5-2.3.3aiín€s"b'6
'c' do Edfrel Conv@tóÍb (núo comprovâçáo dê PoBsuir lodas s peula dê ruiü relevânciá
exÍsidas @ edihl); CÔNSÊRV ÊMPREENDIMENTOS LToÀ pordê*umprimeotoao ibm 5-2 3 2
61h65ê'ê','b', 'C, 'd'€ "d o 5-2.3.3 allm6'c' do EdM Cqvdóno (@ @ryrováÉo dê
poeeuh uias âs parol* de râlor relGvâncis exlglús m 6dib,); J 2 CONSmUÇÔES E

SERVIÇOSLTDA, pddes@mpimnbeo itêm5.2-3.2 âllôú6'b', "c'ê t'do EdiblConwâtódo
(náo @mprcvsÉodê pos§uir@âs as pâ.cêlásdo máÚ rdevâociaoÚgidâ§noedhl): RÂMALHO
SErulÇOS É OSRAS ElREL|, po.doscumpdmnbao ibm 5.2.3 2 alíMs "b'6 "c'e 5 2.3 3 ôlÍrea
'c' do Editll Conv@€Édo (nào @mprcwçáo dê F$ut bdas âs psrcdâi do miü r€lgvêrciá
€rigÉ6s rc êdital). lníotrmâÉGs n. sde da cPL,6ito àÀ[ LEão SamPôio, 1 7.18, 1'8dar- tngoâ
S6@ CEP:63 M0-000,das08:@ às 14:00hou íonô (88)319$0363.Wandsn do Êreihs PtroiB
Aúrod.Liclbsáo-TomtdadePE9d2023.07:'1.í OOrdonâdoídê D6§p$asdoSêqêta&
Munidpâl d6 Frmnç5s dê Jusêiro do Node, no !§o de suas 6tnbuiçõe6logãis, torm pÚbli@ p8râ
Hhêcimnb dos inbr6sBâdos qw *.Á reaÍiuado m sêde do Sêtor de L§itâéo, c€tumê
llutâtóio mdalidBdo Tomsda d€ PEço§ 2023.07.21.í. clro úielo é a @dEt4ão de 6mpíosâ
oEFdalZda visndo ê implÉnEção dê slução têoológi€ inÍôrmtuâda dê 0êeuo púbhcã

obdgátoíjamêôte ên âmbÍênte web, totelmênte lntegíâdâ, qu6 ebrenjâ os §erviços dê
liBndam6dodê softwaE, supdetécnJco,allôraçõ6slegais,6Íêfuásô êvolutÚas, nos têrmN ê

espdÍcsçõostócniê ansoe dihl acarqoda sêsebnsMunicipálde Finâoçás de Juagirc
do Noft, coníome GsFoÍeÇõesepre*nhdaBluntoao EdilalConv@tóíbs seus aneros, @m
Íé@bimnbdG envêlw€sde Hâbilibçãoe PrcFshsde Pcç§sma@doFraodia 0g deâgoslo
de2023,àsOg:00h.lnlomêçMnoSetordeLkltaÉo:Av.LoáoSâmpa§,1748'1'ands,Lsgoa
Se@ CEP:63.040{00,daÊ08:00 às 14:00h Fma (88)3199"0363.JoÉá Gorçálvesde Mouro NEb
Âvko ds Juloâmnlo- PÉoIoElstrôricon'2023.07.04.3. O Píêg@iôOllcieldo Múnrclplode
Jueêiío do Nffi. Esbdo do C€sná, rc uso do wâ6 ôldÚ4óes l€gaE, bmá públa@, Fê
conhdmenlodos lnEÊs&s, que @mluiu o,ulgarento frnaldo Pragtu 2023.07-04.3, s€ndo o
S6Uhb: LICITANTE VÉNCEO<JN - NO SGÚCÔES EM EAUIPSENTOS DE PROTEÇÃO
rtÉrcNpt as.gta.zsatooo1.99dô$lli@do(âlnábtê I bEltsándoo vslorde R$ 1 2.0a0,00 (d@
mil qua@ta rêab). A Émre36 ve@doE fd delârôdo h6bllitada por ompilrenlo lntêoEl à§
sngências do Édihl c6v@tóio. lnÍomçI€8 no 6ibr bllffilGÊ,çom, pd inqryq{9 dá 99ls
dê 

-Ljcibçô6s 
do Brgsil {BLL). lnÍoruçôês pod6ráo s€Í obtUês polo íone (88)3199{363 21 dá

Julhodc 2023, PodÍo *úque Cándido do Lrs

,üt §E4!LD_E.!--E-.t!ág^.aE.tElc.,-u,,LQs_pErRAN-F.-o,,BIALEz-4--E
SOMENÍE ONLINE

02 DIAS DE GRANDES OPORTUNIDADES
l\,lontenegro

- Dlar do Lollão: 27 e 2AlO7 12023, lqulnta e sextaJêira)- lnlcioda TÊnsmissâo

a pârtirdas 1OrO0hs. Local do Lollâo: Silê Montenêgro Lâilõ6s. lníomaçóos:

3066.8282 - Site: wrvw ll,r]ri,: itt,,l1l,:ij4],r.Í:, i;t]ii.\,hi - L€lloelro: Fernado

Monten6grc Câstêlo.

- Vlslt.çáo: Dia 26/07/2023 - 08h às 1 6h. Pátio do Leiloêiro, Rua Ademar Paula,

nô 1.000, bairro Esplanads doGastelão, Fo.l.alezaloE.

CENÍENAS DE LOTES: Automóvéis, Camionetas e Motos, êm Bom Estado,

Sucateadâs, Oulros.Anos/Modâlosdivêrsosi 20í 9, 1 8,'l 7(.. ..)

CatÁtOCO: Centenas de Veículos d€ marÇas e modelos vaÍiado§ (Vw,

Chevrolet, Fiat, Honda. Jêêp ôntrê outros) ê ainda Cêntênâs de Motos de marca6

ê modelos variâdo§ (Hondâr cB 300R, CG125lí50, CBX 250, BIZ 125. 1

Yâmahar FuerYS 250, YBR/XTZ 1 25...) - Suzuki, Sundown, dentre outro§.

OBS: SOMÉNTE EMPRESAS, E DEVIDAÍI|ENÍE CADASTRADAS NO

DETRAN MARApoNGApoDEM coMPRARsucaÍas NESTE LEILÃo.

DE EXTRATO DT: IN}:XIGIÜILII}ADI{ DD

de

devalor

18. declmtnto
lII dd Lci 8666/9J

s@rctuiadn do dcMuriclpio

DDDO
ordcnadot

DÉ EXTITATO DE II{f,XIGIBILIDÀDE DE

irciso IrI ds Lci Í'8666/93. Declaràçâo de I]IBXIOIBILIDÂDE proferida pelo
do Sccrebia Muniüiprl da Culm do Munjcípio d€

dan

r (ScssenÉ'
(}.IP, sob

(Í)NTRÁTADO:MitYaloÍ
-02. Dohção

- elemcnto.2.065 ds 3.3.90.39.00, Í'utrdametrto3.392.0423 despcss8.1

ARREIO DE
DOS 14?ANOS

seá rcalDado de202l,

Càririíçu-

DO -.. PREFEÍTURÀ

:-1 . ,'::' :

2024.

ds CultuÉü) Íüpublice o
dooÍhtá{àodede pm

BANDA
t41DOS ÂNOS

dedia dcDE
DAECONTRATADO:devalor DczRS

sob 44.644,91U00ot-94.Íoins6ila
3.1.90.39.00.

25, trrd§o n'8666/93á^bi
do deda Muricipioda S@rctaÍif,

ESTADO
EXTRÁTO DE I1\IIIXÍGIBII,IDÀI}É DE O oídffiddor de D6'JÊ$â§


